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ELE)IE TO SERVIL.

Il:lI'ecer e projeclo de lei sohre oelemento servil, "pre·
sentados pela commissào especial nomeada Ilela
camara dos deputados em 24 de MahHle t870.

1870.- . 200.

A commi::;súo especial incumbida por estn nu­
,crn ta cumal'l\ de daI' parecer com lll'gencia sobre
as mcdidus que }nl.r;asse convenienle adoptm'-se
cic?f'J'ca elo eleocel1fo sei'ril no Impel'io, v m daI' onla
le na IUI'era.

onscia ela transcenuente imp0l'tancia de tão grare
que tn.o, a commis"ão, reconhecendo a nepcs idade
da urgencia Clue lhe foi. re~ommebr-J.~'ld'a" julgou
não dever dell1Ol'at' o seu traballlO' senão o 'tempo
strictamente necessariQ para que os·~ eus membros
pudessem) proniinciar-~e sobre o as umpLo.

O cumprimento dess~ 'llODrO"O enca~go,.~mpol·la

nada menos do que u de 'ignação dos PWÜlS apro­
priados á sol~lção da-lTrais gmve' quesLão da noss,!
aeLuaUdade, cuja direcção o espiriLo publico aguar­
da 0111 justa anxied&de.
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8, para honra do Imperio do Brasil, não ha
nenhum Beasileiro CJ ue não deseje ver extincta a
e cravidão, não . meno certo que a emanoi­
pação entre nós importa uma pr'o{unda trans{ol'­
lJ~ação ela vida social, e entende n.ão só com dü'eito'
JJ,'eexistentes â constituição elo Estado, ,'espeitados
e ,Çm'antidos por ella, Ilzas ainda com interesses
essenciaes da oi'dem publioa. Tal foi o conceito
enunciado nesta camara em se são de 14, de Maio
ultimo pelo veoeeando pl' iclenLe do conselho do
O'abineLe de 16 de JullJo, fluondo inlel'l eIlado oll'o
f'sta questão. (,1)

Um tal problema nllnca poderia sel' I'e, olvido de
chofre sem funestas con equencias para a socie­
dade. A eeIlexão e a prudencia repellirião a pos­
sibilidade de qnalquer precipHação, ainda quando
não houvesse muito R fazer entee a actualidade e
a solução definitiva da questão.

Por outro lado, a incel'teza pl'oduzida pela pro­
paganda de idéa exageradas causa maior damno
aos legitimo interesse:; do paiz do que a deCl'8La­
ção de qualquer medida prudentemente" l'e olrida.
R' por i 50 que e ta augu ta camara julgou Ul'­

gCl;Ite iniciar uma diL'ecção previdente, de moela que,
rrspeitada a tJl'op"iedade actual, e sem abalo ela
nossa primeirll industria-a agrieulturlt-, scjão ai­
lelU~idos os altos 'interesses que se lí,qão a este as­
s~tmpto. (2) Tal foi o seu mandato.

A commissão se ufana, reconhecendo que a idéa
civilisadora e humanital'ia da emancipação não en­
contra adversarias no Brasil. Mais feliz cio flue o
f06io outras nações, não tem elle le lutar om o
antagonismo ele nenhum pat'lido, c nem os scnLimell-

(1) TJ1SCllI'SO do SI'. visconde de [talJol'ah na essão rle H
tle l\I:lio tlestc anuo. Annacs da eamara dos deJ1UL:Hlo , \'01. i.',

-IJag, 20.

(2) Requerimento aJ1lJl'ovarlo cm sessão de 2l /le Maio. AII­
nexo A.
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to patrioticos do' Brasileiros adIU itiráã jámais, que
uma questão li10 grave c eminentemente. ocial
po a tornal'- e perigo o in trurnento de politica
ou bandeira de agitação.

O juizo in uspeito do e tl'angeiro~ nos faz esLa
justiça.

cc In Bí'azil slavei'y !Las ne'Ver found a par't!/ 1W)'

apolo,r;ists, eilhe1' in lhe 1'i'ess 01' tha t'J'ibUi~e (3
Entl'e nó a opinião não e acha na deploravel iLu­

a~:.ão em que e te,-e a (ni50 Amel'icana, e que tão
bem rlescl'ipta roi pelo pl'e idente Lincoln, no seu
di:cUl' o de illstallação, pl'ol'el'ido cm "-asbingtou.,
elJl } de )Ial'ço de ,I 6,1. Tambem nüo temos ue
:olJl'epujul' a tenaz l'epugnancia que na Feança e Le·­
l'ilisOLl a I enefiea acção elas medida uecretada'
ele-de 'I 3'1 até 1 47, nem "encel' o pre onceiLo.
que alli entol'l ecêl'ào a etncncia cios e fOl'ço dos
legi laclores, empl'e que pl'etendêl'ão pl'omorer
cautelosamcllte a emancipação (4.)

Em ambos estes paizes a solução de La questão
foi o re ultado da revolução,

No Bl'a ii, nem o principio da ll1allumi 'áo VO\UII­
taria júmai solfreu os embal'a<.;.o que em outros
paizes a estorvárão, nem a idéa da emaneipação tenl
sido motivo de pel'seguição ou impos ibUidade para
lliuguem. Não ó o no os habitos ociaes, como a
propria Icgi Lação, favorecêl'ão sempl'e a conces ão
da libel'dade' e a commi ão julga- e di pensada
de indical' a' llUmel' sas disposiçãe::. <.10 direito pa­
tl'io e ubsidial'io flue o demonstrúo porque habi I·
Illénte 'e nchão compendiadas em diverso' trata­
dos jUl'iclico , e mai especialmente na apl'eciaycl
obra rIo illustl'udo jUl'i conslllto, O I'. DI'. Perdigão
~ralhejro, inLitulada-A Rscl'avidão no Brasil, _

3) pedal llcllorL of Lhe Allti-slavcl" confercllcc, - 186í­
Pari -pag, 118.

'I) 'chwlcucl': 11. Ile L'E clav:lg-e. Cochiu: t;abolilioll d'
l'r. rlava;::-c. Bcvcrl'\', lli LOry (lI' Yil'piuia.
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E' assoz cloquente, porém, [ am não ser omittiuo,
o facto de tCl'em se verificado no ulLimo decennio
'14.000 manumissões em um só municipio do Im­
perio-o da côrLe-como o dcmonsLl'ü o ultimo rc­
censeamento a quc mandou proceder o ministerio do
imperio, devendo 1'1otal'-SC que não forão compre­
llendídas nestejú elevado numero senão as all'onias
registradas 110' cal'torios dos tabelliães e cscl'ivãe'
<.los juizes ele paz. (5)

A moderaçQ.o de nossas lei - sobre a c 'cra i­
dão pOde, portanto, explicai' o mOLivo por que ella
existe aiuda no 13l'asil.

Nunca tivemos disposições proltibitiva da manu­
missão, como tiverão diversos Estados da Uuiãu
i\mericann, vedando ou impondo elevada Laxa 0­

bl'e a concessão de all'orria . Assim, por exemplo,
na Carolina do Su \, Georgia, Alabama, Mi sis ipi,
era preciso o consentimento da assembléa legi lati-

r va. Em outros Estados não podia libertal'- e ninguem
senão maior dc tl'inta annos. Na geol'gia esse des­
humano rigor chegou ao ponto dc impôr uma mul­
ta de 1.000 libras sobre todo o individuo, que exe­
cutasse uma manumi ão te tamentaria (6), Na Lui·
zianiu, pela lei de 18 ele l\far~io de 1852, impunhão-sl1
pesados tributos sobre as manumis ões (7). Ja Co­
lumbia, ainda em 24: de Novembro de ~ 856, o gover­
nadai' Adams, dirigindo uma mensagem solemne,
IIsava destas incriveis palavras: «Houve tempo em
que uma pbilantropia frivola mi tificava-nos indu­
zindo a c('e1' que a c cravidão cl'a lima instituição
inj usta \, .. » (8)

(a) Aunexo. '. e lllscw'so do SI'. JUiuistl'o do iLUllerio m. ses ão
de 13 de Julho desLe anno. Amues da eamara (los deputados.

(6) Til. lJal'ker: \lago 93.- Vau Bicl'vlicL: (Jags. 44 c 67.­
l\ Carlier: De J'esclavage.

(7) C, C, da Luiziania: ediL. MOl';l'all. 185li.
/8) 'Odlill iL. \01. 11. pa:r 83.
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Em todos os Eslarlo, da Uniiío, cmflm, p.l'a l'egTtl
O'C'ral que o e cravo nada podia adquirir pelo t!'aba­
lho e economia, nem por nenhum meio directo ou
indirecto. A sim o affirma earljer, declarando ser
inutil citar todos os textos a e te respeilo porl1ue
s<io apena a pamphrase daquella regra geral. (8 A)

Assim lambem a França no oITel'ece o deploravel
exemplo do de vario a que pódc el' levada a razão
pela resistencia do inleresse olTendido, embora o
eja em nome dos mais nobres pl'eceitos. Ba-la

lembrar o procedimento das suas colonias em -1841.
Martinicã prolestou formalmente contra toda aman­

cipaçi\o POI' mais remota que fos e, e até contra a
autoridade da propria metropole.

Guadelupe pl'Oclamou a necessidade de manter inde·
finidamente obeneficio da e cravidào e de esperar que a
transformação colonial resu\la se unicamente da
fusão das raças, das manumissões voluntarias e do
cre cimento da população livre.

Guiana reclamou um adiamenlo illimitado, vL lo
que a emancipação, segundo o seu conselho colo­
nial, só podia ser effectuada pelo tempo e pela pa­
ciencia.

Bourbon foi ainda mais longe, reputando 11 con­
dição do escravo moralmente superior, e material­
mente preferivel á do trabalhador livre I A escravi­
dcio, instrumento providencial e permanente da ci­
vilisação ; e que não se podia, sem calcar aos pés
o::. direilos das colonias, supprimir a escravidão
mesmo indemnizando os proprietarios, mesmo ga­
rantindo efficazmenle a manulenção do lraba....
lho I. , . (9)

Tal é a verdade historica que delermina notavel
ditferença entre o conceito e condições da escra­
vidão no Brasil e a que manliverão as outras nações.

(8 a) Carlicr, cito pag. 230.
(9) RappOl't de la ommission rcl, tiye a l'esclav:l""c <.Ies colo­

nics 1843.-Qucstiolls relatiye :lU mémll uget,
~
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Esperemos, pois, que a Dirina Proyic!eocill per~

miLlirá que essa diITercnça se cst nda Má ao modo
calarnitol:iO por que foi resolyida definili amente a
emancipação na Fl'nnça e no E 'lado '. nidos.

No Brasil, u unica, porém gl'uIHle difficuldade que
lia n vencer é alliar os legitimos interesses da ri.
queza publica e pl1l'ticuIar com as medidas indÍ5­
pen aveis para preparar a extincção gradual do ele­
menlo senil; substituir as forças productivas que
elle actualmente ministra ó. mais importante indus­
tria do paiz pelo trabalho livre e facilmente acce ­
sivel aos nossos agricultores; mudar a condição do
escravo para a de colono sem prejuizo do direito de
propriedade, e sem ab3.10 ela agL'icultura; promoveI',
emfim, a immigração por meio de aLLractivos em­
cazes que garantão o bem e tal' do estrangeiros qua
vierem auxiliar a gl'UDUe obL'U de regeneraçiío e pro­
gresso flue yamos emprebender.

Gloriosa e nobre tarefa, mas tão repleta de emba­
raços, que só o Dcrysolado patriotismo e a mais sin­
cera dedicação poderão levar ao cabo!

Felizmente não nos faHão as lições da expel'iencia
e provacões alueias, pois temos a percorrer uma
~ereda já tão expiar ada que somos nós os ultimo a
trilhaI-a.
_ São conhecid.os os resultados dos esforços e das
medidas empregacIas pelas nações flue nos prece.
dêrão na solução desta questão social .
. Na Inglaterra. ob iniciativa de Wilberforce e
Buxten em Hj de Maio de 4823 e depois de innumeras
providencias, foi definitivamente resolvida a .eman­
cipaç,ão nas colonias pelo bill de 28 de Agosto de
4833 additado pelo de ~~ de Abril de ~838, e mais
tarde, em ~8"·3, tambem em relação ás possessõe
na India.

Em Nova-Granada, pela lei de 21 de Julho d~ ~821,

que foi completada pela de 29 de Maio de 18 '~2.

quanto ao regimen dos liberto.. (o\nnexo I)

r
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Na Suecia, pe~u lei de 18.i.G.
Na França, muita e diver as disposiçõe legisla­

tivas e regulamental'es procuravão preparar desde
1831 a tmnsição do diflicil per'iodo da emancipação,
C]uando ine peradamenle [' 'ullou do e1feito da
revolução de 484. o dec.reto de 4 de ~hH'ÇO de~ e
mesmo anno. (4 O)

Em Portllgal muilo antes da llovi. ima lei, já ~

questão eslava préviamente resolviua p~lo decreto
de H de Dezembro de 4 "4-, lei de ~'l de DezemiJru
de 485G, e decreto de 29 de Abril de 18b . (H)

Na Dinamarca, a succe'::.ào de di\'er~a medida
promoveu a promulgação das leis de 28 de Julho
de 181·1 e de 3 de Julho de 48~8. (12)

\\'a Hussia, a abolição da servidão Coi realizada
pelo ~Jka e de 19 de lIIarç:o de 18()1, pl'evidentemenle
anlecipado por muita msdiJa pl'cparatoria . (43)

I'\a Hollanda, pela lei de 8 de Agosto de 18G2, alJo­
liu-se a e cravidão na coloni Suriname. (H)

Na União Americana, a lei de 48 de Dezembro de
18ô5 foi o uesenlace do horroroso drama que tanto
impressionou a toda a tH1.ç- e ah orlas na contem­
plaçào do do\ol'o o c ·pe(·,taculo que oIT~recia aqucllc
povo gigante, c1cixanclo- c arrastar á destruição rn~­

tricida. (Annexo .J)

(JO) L. de 4 de Mal' 'o de 1831 e de 1833.-Pl'oj. de 1839 ' 1812.­
L. 'ue 1 e 19 de Julh cle J8H.-L. ll;l 18n.-0I'oenauças de
18 de !llaio, 4 IS dc Julho de 18\5 c 21 de Julho do mcsmo
anuo.-RelaWrio do miui 'terio da mariulla, discussõe, in­
quel'itos c I'claLOl'io5 resllecli\'os.

'(11) Ann xo F. c G.

(12) Entl'c Olltl'a dispo ições são mai importantes: Edito
l'cal de 3 de Fc\' rCil'o de 1700.-0I'd. de 16 dll JlIarço de 1792.­
A emancipação fOI'çarla em 22 de Novcmbro de 183i.- Begu­
l~mellto cle !í de Maio de 1838.-Lci do 1.0 (Ie Maio de 1840-.­
] b. de 23 de Mal'ço (te 1844.

(13) Abolitio::J du ervaóc cn Russie, par un contempol'ain.
-Anu xos pa.g. 338.

(14) Acha-se 110 apllellllícr. ao 3.0 voI. (Ia ohl'a EscmvidcIo ?lO
llrasi/, tIo Sr. DI', 1'. I\lalheiru, jlag. 190.
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Na He panba, apÓs um tl'abalho constante e pro­
gre sivo, d'entl'e o qual se di Linguem as provid I}­

cias tomada desde 1865, lá acaba de ser adoptado
o projecto de lei apresentado pelo ministro das co­
lonias na sessão das côrtes em 28 de Maio ulLimo,
que determinou a emancipação na ilha de Cuba, ul­
tima possessão daquelle Estado que ainda mantinha
a escravidão. (15)

A Hespanba que entre as naçõe da Europa fui
a primeira a povoar de escravo as sua:; va tas co­
lonias, não quiz ser a ultima a renunciar a uma
instituição, cuja reprovação o Evangelho, a sciencia
e a liberdade politica tomárão incontl'oversa á cou­
scieneiól. humana.

A par dessa immen a e p~'oficua~.f'onte de expe­
riencia, temos no pl'oprio paiz muitos trabalhos já
offerecidos á publicidade desde 18~3, quêr na im­
prensa, quér no parlamento. Diversos projectos forão
apresentados em ambas as camaras, e nos prin­
cipaes orgãos da imprensa de qlJasi todas as pro­
vincias do Imperio encontrão-se, em diversas datas,
innumeros artigos sobre esta grave questão.

E' digna de especial men.ção a compilação dos
.actos legislaliros, doeumentos e projectos que sobre
este assumpto offel'ece o illustrado Sr. Dr. Antonio
}>ereira Pinto na sua interessante obra Tratados do
Brasil, por isso que, sel'vindo para provar que
desde a independencia do Imperio os estadistas
brasileil'os afagál'ão a idéa de emancipação, mi·

• n1stra tambem um precioso manancial para con­
sulta e estudo. (16).

(1iS) Annexo H.

(16) Projectos apresentados na camul'a dos deputados em 18311
181$0, i~:>~ e 18G6; e no senauo em 1862, 1864 e 1865,- V, a obra
Escrau!dao no Brasil, 110 appenllicc já citado. - V. talllbem
Apontamentos pam o Direito /ntcmuciollal, pOI' A. l'tll'eiJ'a
l'lUto, 4. 0 \'01., pago lõ9 e se{)uinlcs.
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A diflicuhladt;, puis, consiste na e 'collJa e appli­
cação das medidas ja executadas desde longa data,
e largamente discuLid as,

A nossa tarefa é resolver da oppoi'tuniclade e do
modo de acção.

OPPORTUNJ DADE.

Quanto a e. ta condição é evidente que ella de­
pende da uutureza da' medidas que se quizet·
ao ptar.

Pt'etendeI' resolver definitivamente esta trallscen­
dente questão sem providenciar sobre a substituição
do actual instrumento de producção pelo trabalho
livre, sem garantir o direito de propriedade, a ri­
queza publica e particular, e até a tranquillidade
e segurança, seria um arrojo tão lemerario quão
funesto: - a precipitação.

Estabelecer, porém, algumas medidas que pre­
parem lentamente a solução dentro de um periodo
assaz longo para poder se acantelar todos os in­
teresses, tanto quanto 1'ór possivel, é tarefa por certo
djfficiJ, mas exigida urgentemente pelos mais vilaes
interesses do paiz:-a previdencia.

Em tal assumpto a inercia ou a hesitação seria
tão fatal como a precipitação.

A espectaliva da solução prometlida desde 1867,
não póde ser indefinidamente procl'astinada sem
affectar a nossa principal fonte de riqueza, a agl'i­
cu1L!lra, cuja base funda-se no elemento servil (17).

(17) Falla do throno, prorerida na sc!sâo de 22 de lIIaio de 1867:
« O elemento servil no lmperio não l}óde tl ill:lr de mel' cer

opporlunamenle a \'Ossa consideração, provendo·se de Olodo qUt,
re~pei.lad~ a propriedade .aclual, e se!!! abalo pl:orllndo em uo a
pl'lllleu'u IIltluSlrla, a agTlcullUra, seJao aLlendidos os altos In­
teresses que s~ ligão á emancipação. II

Falla do lbrono prorel'idu em essão de 9 de Maio de 1868:
« O elemenlo sel'vil tem sido objecto de assiduo estudo c

opp.ol'tunameule submetlcrà o governo á voss,\ tiabc.:loria a COll­
"emente proposta.
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A indecisão eru tae circum ~aucias seria um erro.
Nenhuma empl'eza podel'ia in pirar confiança; a
consolidação do credit0 (lJ lavol1l'a seria impos ivel;
todo o progl'e o e a tividade fical'ião p:J1'ali ·ados.

A simple- razão e os ))I'OIJl'iu exemplo dos outros
1aizes assim o demen tl'fiu. este assumptu, o obs­
taculo mais pernicioso á eilicacia das medidas pre­
paraLorias foi sempre a ltesiLaç:ão.

Em Franl,;a, diz um distiucto poblici 'ta, ugo tiu
Coc1Jil1 :

llollye lima époea cm que o pol l'rs publicos e La, ão de
~lccôl'do, a PI'op,'ia opposiç:io ao gu 'cril CI':) favora ,'cl á idb,
a iUlprell a 1Il1aUlllle, a ofliuino e a consrillllcia /1,10 lillllãu seuão
uma roz c um só )l LI alllCIlLO. A que LflO esta",l préviallLCIlLC
lleddida, o e pil'iLO plllJJico cansado ue esperai', e a rOl'ça de
sustentar-se a evidencia, to/'nava-s/' {((sfidiv.a. I1esito"-~'e.

As ultima medidas, pOI'tanto, resentiráo-se da
demora,

Nas graves questões socirles não se infringe im­
punemente a inexornv I lei da opportunidade.

E' por is o que o illu trado pl'e idente da ce­
lebre cOOJrni sào nOmeadi.l pelo gov01'I1U f'l'ancez em
26 de II1arç.o de 18W, o duque de Brogli " ll'atando
da que tão de 0ppoI'touidade no mell10ravel rt:la­
torio apresentado 'em Março de ,184,:3 oure o. alJo­
1i~.110 da escravidão 11<1- cululIias, exprilUiu- e do
1ll0elO seguinte:

'ii fauL de la.llI'udence, ii filllL aus i ele la f'1'II1CLé' IOuL
ÓU1:llIcillaLiou pr':cipiLée serail d:lIIg-crCl\sc; ii faUL IlI' lldl'e le
lclllp néGc, aire, ii fauL une élloque de Lrllllsilion' mai- ceLLc
Ll'all'iliou, plu on la réclalllc !OIl;jU , pllls lÕL 1\ empone
d'eo Ihcl' le poinL de u6p<lrt. POUI' alTiver, ii faul partir; pour
:IV:lOcer ii fatlL marcheI'; le Slu'QUO n'aillc a ricu, IHl IlIélllll iI
deu; c'esL UII ill1llas e 011 fouL se perd en JlIII'C pene.

Si IIOIIS alYissolls nous re Lel'ons maiLrcs du Lerraiu, si nous
lI'agissolls [las, d'allLres agiront i, uoLre place.

Na mesma épo a o procul'adol' geral da colonia
de Guadelupe, consultado a respeito do projecto,
então em estudo, re pondia:

Tout y temp. transitoiJ'C a san Lemps cL on heure; ii de­
vielll in utli 'allL s'il 11. 'alll'Oprie quc d'uoe 1I1auiêre ineolll­
11\ L :1IIX exigences de la siLuaLiOIl ~ Jaqul'lle ou vcuLl'lIPlrliquer.
t:elui·ci a le lUallJeur d'<ll'l'i"cr LI'Op Lanl; son Lc1lJps cLait VClIll
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fln 1S:l~. LI' qlnllHI1l0 g:mlê, t1evait alioil' POUI' con equence
naLurellc, la lIéces iLê de francl1il' plu L3nl, dc plein saul, et
bon gré, mal,~ré, .Ia drs.taucl) qui sélJarc cllc~re .!~s .cofooies
IrallcaLc de I aVClIII' SOCI:l1 aUfJlIcl elles SOIlI. IrreSISlllJ!ement
efllrailléc.. L s COllccs'iollS qui 3uI'aillL sulli, il y a \leu d'all­
néc, Cl'uinL insufli ;,OLes aujourd'bui. (18)

Cinco annos depois a abolição cra em França um
facto consumado.

Entl'e nós, porém, e no seio da propria commissão,
lia ainda quem conteste a opporlunidade pela falta
de conhecimento exacto da estali lica da no sa po~

pulacão. Assim 19retende-se ju lificllr o adiamenlo
de toda e qualquer medida aló que e proceda
a um recenseamento geral em todo o Impel'io, que
ainda ngora vai ser decretado. (1.9)

Entl'8lanto, a maioria da commi são pensa que
!la meclidas cuja efficaeia não degende dos dados
e tatisticos da nossa população, assim como ou­
tras que ba eadas nos calculas que já possuimos,
ainda mesmo dando-se-lhe eon iLlcl'avel exage­
rn~ão, ]1odel'lw sem incollveniunle ser adoptadas
de:,dc já.

.IATII lCt:LA,

Amai ll!'genle nece 'idad ]111l'[\ a admiui tl'ação
pnbliea ó sem duvida a ol'ganização do uma per­
feita ,lali tica. EIh é a ba~e das medidas legis­
lntÍ\'il m<li impOl'lanle , e, em muito' ca os, é in­
di pen avol conhecer- 'o eom a maiol' exactidão
PO" ivol o numero e a variada' relaçõo Ja po­
pulação. Assim, no as umplo de que tratamos,
lll'g tliscriminal'-se com a possivel cerleza não
só a população liHe e c crava de todo o Imperio,
mas lambem o sexo, idal1e, estado, nacionalldade,
pl'of1ssão, nascimento e mortalidatle.

(18) !\apllorL au lIliui lere flc la mariuc lStS, pago 54.
(1!1) Projecto lI,o 1.38 dc 1870 apl'c olllauo iI C:l1l131'a dos de..

pULados }lelo Sr. conselheiro Paulino J. S. de Souza.,
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E' por isso que a comn1lssao l'oconheceu unani­
memente a necessidade da decl'etação da matl'i­
cula especial dos eSCl'avos exi::;tentes em todo o
Imperio, a fim de que, com perfeita segu rança, se
possão calcular QS effeitos e consequencias das
medidas que têm de ser progl'es ivamente decre­
tadas'. E, 'como esta necessidade é urgentprnente
exigida 'pelo interesse publico, a commissão não
hesitou em aceitar a severa sancção de conside­
rarem-se livres os escravos que, por culpa ou omis­
são dos interessados, deixarem de ser incluidos na
referida matricula. (Art. 2. o til. H do projecto. )

A medida capital desta disposição foi prevenida
e regulada por todas as nações que Liverão escravos,
embora sob diversas f6rmas; é identica á do de­
creto promulgado em Portugal em 14- Lle Dezembro
ne 1854. ( 20 ); e harmoniza-se com o pensamento
quasi geralmente adoptado pelos ilIustrados au~

tores dos projectos affectos á com missão ; cabendo
d'entre elles a iniciativa nesta legislatura ao de
n. 31 de 1869 do Sr. depu tado 1\lanoel Francisco
Correia, eujas; idéas a este respeito forão quasi to­
das aceitas pela commissão. Elia se lisongêa pelo
accôrdo em que se acha não só com o digno re­
presentante da provincia do Paraná, como tambem
com os iIll1strados autores dos projectos ns. 18,
69 e 121 de 1870: o 1. 0 do Sr, deputado Araujo
Lima, que no art. 4.0 consagra a mesma icléa; o
2. o do Sr. deputado Theodoro Pereira da Silva,
que, determinando igual providencia sob a dcno~

minação de -registro-, regula minuciosamente a
sua execução'; e o 3. 0 do Sr. deputado conselheiro
10sé de Alencar, que no ~ 2. o do art. 3." estabelece
identica sancção á falta de matricula. (Annexo E.)

Assim tambem pensa o illustrado autor dos pl'O­
jectos ns. 19, 20, 21 e 22 deste anno, pois, com-

(20) Annexo F.
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fltlanlo não onsigna,. sta medida em 'nenhum
dos l' fcridos pro.iel~tos, ta1\ cz por já tel' sido ella
apresentada nu sessão ue 1869 c depender da de­
'i üo LIa camul't~, tolla\'ia no volume 3. o da sua obra
j;,\ cilada, recommenua á pagina 231 esta provi­
dencia corno sendo de gl'Unde alcance, e indica
tambem a llIesma ancção proposla pela commissão,
C'lm [\ dilreren~a de conceder o periodo que o nosso
dil'Cito estabelece á prescripção acquisiLiva da li­
u rdade.

PUl'cce á comrnis ão :ser indeclinavel esta rigo­
1'0 a sancç:úo, pOl' que Ó a sim podel'-se-ha obter
um re ultado, cuja exactidão inspil'e confiança.'
Dependerá dos senhore dos escravos não se ex­
porem ás consequencias da infmcção desse rigo­
roso elever, que 11. necessidade obriga aos poderes
do Estado a impôr-lhes.

Ao governo incumbirá facilitar o mais passiveI
o seu cumprimento, dando para isso as providen­
cias que julgaI' convenientes, pois que, além do
longo pl'azo fixado pela lei, dever-se-hão tomar
a:J cautelas precisas pum que o seu conhecimento
chegue em tempo a todos os habitantes, e estabe­
lecel'-sc as excepçãe , ainda que, muito restrictas,
dos casos em que o senhor póde faltar ao dever
da matl'icula sem culpa sua, como por exemplo.
;;t respeito dos 1?W1Wl'es e incapazes, cujos escra­
vos deixal'em de sei' matriculados no devido tempo
por culpa ou negligencia do respectivos tutores e
curadorcs,

Tal é o assumpto da p,'imeira pUl'tc-do projecto
que a commissão tem a hOI1l'a de submetter á con­
siuet'ação destu augu ta camara,

Sendo, porém, cviclentc que a execuçõo dos tl'a­
balllos inlicl'entes· à matricula exige um periodo su­
perior a 18 mezes, entende a maioria da commissão
que os podel'es do Estado não devem ficar em inerte
~specl.aLivu nl,é que e satisfaçu tal necessidade. E3 .
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apczar da divergencia de um illustrado membro da
commissão, o Sr. Dr. Domingos de Andrade Figueira,
cuja opinião autorizada merece a mais subida con­
sideração á maioria da commis ão, ella sente pro­
fundamente não poder acompanhaL' a S. Ex. na irléa
de limitar-nos por ernquanto ás referidas disposi­
ções concernentes ii matricula dos e'cravos.

Convencida, portanto, a maioria da commissão
que ha urgente necessidade de preparar-se o periodo
inevilavel de uma prudente transição, julgou do seu
dever esforçar-se quanto coube em sua d~dicação

para corresponder ao mandato desta augusta ca­
mara, propondo desde já algumas medida que lhe
parecem não poderem ser prejudicadas pelos resul­
~'l.dos do recenseamenLo geral da população do lm­
perio.

E' o que conslilue a . eg'unda parle da tarefa já
assiO'nfllada.

'tODO DE ACÇÃO.

Depois de apreciar reflectidamente ns divcrsas
medidas propostas e lembrada quér nos projectos
o.IIerecídos a esta camara e aliwzde, quér nas leis
promulgadas pelas nações que se occupárão de
identica maleria, e já forão eitada na presente
exposição, quér finalmente em diversas obras e ­
peciaes de disLinelos publicistas; e, consídel'ando
tod'as as medidas em relação á especialil1al1e das
circumslancias do nosso paiz, a maioria da com­
missão enlendeu que devia recommendal' á consi­
d'eração desta augusta camara tão sómente as pro­
videncias ouja adopção lbe pal'ccc absolutamente
necessaria á actualidade, adiando-se a promulgação
de muitas outras que não süo tão urgentes, mas
que sem duvida merecem séria considel'ação, e terüo
de er apreciadas opportunamente.
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A uiversas rnetlidas adoptadas pelas outras na:
~ões ou lembradas pelos publicistas podem ser todas.
cOl1lpl'ehendidas em dous systemas: o da emanci­
pação sinwltanea, que foi preferida pela Inglaterra,
mas cujos e{feitos immedlato podem produzir gl'aves
inconvenientes, e a pl'ogi'essiva ou gl'adual iniciada.
t}~lo governo francez em 4835, e desenvolvida mai
tal'de na eamara dos deputados pelos [Hojeetos aUi
apl'eSenlado:> a 4Ode 1;'evereiro de 1838 por HypolitG
Pa sy, e a 6 de JUlllO de ,1839 pOl' Tracy. (~I)

Aeompanhando a opinião da commlssão parla,,­
mental' presidida por Cltarlc:> Rémusat, que interpôz
parecer sobl'e o pl'imeil'o destes pl'Ojectos em 42 de
1ullho de 1838, tambem a commissão llesta augu ta.
camara entendeu que devia e colllel' as medic!as
lll'epul"atol'i:l igualmente applicaveis em amhos os
1;ystemas, :,cm contlemnur absolutamente nenhum
uclles. (22)

Preferiu, todavia a- regras estahelecida no sy •
teluà pro(Ji'essivo, que taml3em foi adoptado pela
minol'i,l da commis 'ão presidida pelo duque de
lll"oglie lIuundo cm 4813 apreselltou o llrojecto dI}
ld olH'e a abolição da. escl'aviJio na~ colonias fl'un,
cezas,

COllsultanclo a necessidade de att~ndcr, não Ó

30 futuro como ao presente. a commissão procUl'OO
indicar medidas que, extinguindo grarlualmente a.

::>cl"Uvidão para a futura geração. füoilitassem tam·
bom á gel'ução actual o meios mais apropriados
ás nossa cil'cumstaucia., lJal'a que sem abalo pos a­
mos l'egulal' ele um modo lento mas cfficaz a ex·
tincção do elemento servil no Imperio.

Dividindo, porta,nto, em elua partes a.s medidas
pt'opostas, a commissão adoptou para a geraçã..o
actual um COllll)loxo de medidas parciaes, directas,

(21) D, de llrol;lie, n.allPOl't cit, !la:;-, 1116,

(22) Ch~u'les n.élllusat; 1la.llllort 111'05011té ti lá saóa.lIee ue 1.~.
de J. de 1838. . ~
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e indirectas; e para a geral,ião futura uma medida
r geral; mas gradualmente operada.

Quanto ao sy tema adoptado em relaç;o á pl'i­
meira parte, é a consequenc.ia lomica da opinião
nacional: a extincção da escl'avidiío sem detrimento
nem ofIensa ria proprieJu\le c dos in tere ses socia.cs.

Quanto ao adoptado em relação ú. eguada parte,
é ·evidente que não pócle hareI' Ollt~~o aivitl'c em ra­
lação ao futuro.

A libertação geral da futura geração, in lemni..,.
~ando-se ao patrono o onus da criação c cduoa.­
ção, é a idéa capital do tit·. IV. do projecto.

Este principio se ideql\(]ca com o alloptarlo pela•.
outras nações qUll,nto ú li beI'l<\ção qos nnschlos de­
pois da pl'omulgação ela lei, m~s npll'ta,- c \lo s.ys­
tÇlma pl"Ogress.ivo quanto ao modo de indemnizilçií.o,
interessando mais efficazmentc os patrol'\Qs nu. con~
~ervação da vida dos libertos. CArL 7.°)

:W justarn,ente nesta dilferença que a commis ãQ
encontra a p.QssibilidaQe de executar~se esse milg"­
nanimo pensam.ento sel\l onus insQperaveL parào
~stado, sem preJuizo c\os prop,rietal'ios .. e sern abah>
da nossá principal industria. Assim o demon tl'ar~

quando o.ccupar-se elo tituLo respectivo.
Tendo estabelecido a divisão da medida adopta­

das, a corqmis~ão passal'á a tl'alar de cadq uma dai;
duas p,artes dístinct~menle.

GER~f(ÃO ACTUAI,.

A eoínmissã:o limitou-se a estabelecer apenas al­
gumas disposições, que lhe parecêrão mais urgen­

. tes e cuja applicação póde ser proficua sem oll'ensa
do direito de propriedade e sem detrimento das
~'orças producLivas elo. p.aiz. .

. O tH. II~ do projecLo foi e.~peciuln;lentc consag~'a~

doa esta soluç:,ão. .
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As~im estipula-se I

1. o AI,toí1ização ao governo pa1'a conoedc;' libel'­
dÇtcle aos escravos da nação, cOln clausula ou sem
alta, e libert~ção desde já clos (ilhos de taes eSCi'a­
'lias que nascerem depois da pl'esente lei.

E' a doutrina do art, 3. o

Núcessariamcnte devia ser esta a primelm di po­
sição deste titulo, pois que os pocleres do E~tado,

promo\ endo a extincção da escravidão, não podião
deix.ar de principiai' outorgando a libcruade ao
escl'avos que pertencem ao ::ieu dominio.

E ·ta n1edida foi geralmente adoptada pelas Oll~

tras naçõcs. .
A França libcrtou touos os escravos do domi­

nio nacional qUD,nclo, pela lei de ,18 de Julho de
18~:j, dec.l'Cto~ as I11QuiJas pl'l~parutorias da eman­
cipação!

A, Inglaterru, prepamnrlo previdentemente a prQ­
plUlgação do biIL de emancipação, tambem assim
pl'Ocedeu em 1828, e mui explicitamente pela cir­
cnlar que o ministro da mUI'inha visC!onde de Go­
derich dirigiu em 12 de Março de i83.L a todas a'
(;olonias, exceptuando \.lnicamente a da ilha Iau­
ricia;.....,documento iutitulado Slave emancipation:
Ç)'OWt ~la'ves, 1S31

I ortugal, pela lei de i 4- de Dezembro de i 8M- al'L
6. 0 paragl'upllo unicQ, declarou line todos os escl'U­
vos pertencentes ao Estado.

A commis áo, estudando as. diversas medidas pro­
postas a este respeito nos pr'ojectos que forão oife­
recidos a esta augusta camara, julgou mais caute.,
losa e pI'evidente a auLori~ação dada ao governo
pela fórrna indicada pelo Srs. deputado§ Dr. Per­
digão l\1alheil'O e conselheiro Pereira da Silva no
jluditivo ultimamente apI'esentado á lei do orçamen.,.
~o, e, por isso, adoptou-o integl'Ulmente. (23)

(23) Auncxo E, 11, 1~.
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Igual med.iJa está comprellcndida nos projecto'
n . 22 e 121 de 1810, o primeiro do iLlo trado
autor do referido addilivo, e o segundo do Sr,
con elheiro José de Alencal', cil'cumstancia que
a commissão commemora pal'a melhor autorizai'
a sua propria opinião. (Annexos,)

A preferencia dada á disposição mai cautelosa
explica-se pela propl'ia natUl'eia da medida em
relação ás circurnstancias do nosso paiz, e acha
apoio na conducta que a tal respeito tiverão ns
outras nações.

Assim o governo inglez, providenciando sobre
igual medida na Cil'cular do visconde GodericlJ,
já citada, levou a previdencia ao ponto de evitai'
que Lal transição pudesse pI'ejudicar ás pessoas
a quem se havia alugado ou dauo O' servic:os
de taes escravos; e, por isso, l'ecommendou éx­
pressamente aos govel'Oudol'es das colonias que
cOllceuessem um prazo razoavel pam que taes
serviços pudessem sel' substi tuidos, ou contractudos
com os propril)s individuos que e IiberLavão. (24.)

2, o Pt'ohibição absoluta ás oJ'dens regulaí'es c
demais corporações rel'igiosas e ele mão 1norta para
aelquirir escravos, (§ 2, o do art. 3. O)

A respeito desta dispo ição pensão algllmas pe ­
soas, assim como um dos membros da com­
missão, que se devêra ir mais longe, autorizando-se
o governo a tratar da emancipação dos escravos
que actualmente possuem estas corporações, com
indemnização ou sem eU a, e para o segundo caso
invocão o principio, ai iás incontl'oVerso, de ter o
Estano dominio fundado em todos os bens das
corporações de mão morta. (25)

Ha muito que esta providencia pI'eoccupa a at­
tenção dos nossos legisladol'es; e entre diversos
projectos offerecídos na tribuna e na imprensa,

(2--i) Slavc emancipation: cl'otin ~lavC3, 1831.
(~j) A Escra/Jidão /to Brasil, já citada,



a commis ão examinou tambem o do Sr. A. C.
Tavares Bastos apresentado nesta camal'a em 1866,
como addilivo á lei do orçamento, no qual se
dispõe não só a l'p.speiLo dos escravos das cor­
porações re1i~iosas, como tambem ácerca dos da
nação, e de quaesquer' sociedades e companhias.
(Annexo rll.)

O projecto n. 22 de 1870 consigna no art. 2.0 igual
providencia ii do projecto da commissão, e no para­
gr'apLlO unico do mesmo artigo pl'opõe a libertação
dos referidos eSCI'avos mediante indemnização.

A commi são, por'ém, allendendo ao elfeilo das
providencias decretadas na ultima lei do orça­
mento geral do Imperio sobr'e a alienação dos
escravos pertencentes ás ordens religiosas, e, con­
siderando o espirito de philantropia que a este
respeito tem ultimamente revelado as referidas
ordens, entendeu em sua maioria que se devia limi­
tar á disposição constante do § 3. o do citado artigo.

Mas cumpre um dever perante o mnndo christão,
reconhecendo que áquellas corporações, mais do
que a qualquer outra classe da sociedade, incumbe
edificar pelo exemplo a observancia da virtudes
pregadas pelo cbristianismo, e o I'espeilo aos
preceitos da religião. (....6)

3. o Especificação dos casos em que o esm'avo
fica liv1'e com indemni:;arüo e sem ella. (Art. q.."
§§ 1. o e 2. o ) •

As regras estabelecidas neste artigo são na maior
parle simples confirmação da jurisprudencia; e
u commissüo julga inulil reproduzir' os seus fun­
damentos, porque podem ser facilmente consultados
na obl'a citada A Esci'avidão no Brasil.

Codificando taes regras no projecto, a. commissão
pretendeu evitar que possão prestar-se a litigio
ou cODtI'Oversia.

(26) Bulia ti 20 rle Dczcmb ro ,Ir. 1741, de Benediclo XIV; e
dp. 3 de Novemhro de 1839, tlll GI'I':\,OI'jO xn.
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. Entrelnnlo j al0m dos C:l.SOS de Iiberdade pl'O~

visto neste altigo, ainda Outl'O forão indicados
nos diversos projectos u{[tJ ·to· á owmissão, as im
como já anteriormente outros tinhão sido sub­
rneltido. á consideração desta camara. A. im é
o de n. 111 de 18:.ii- aprcscntaJo pelo deputado
João MUUI'icio Wandcl'lny, boje o Sr. barão de
Cotegipe, a: cOllsidel'ando livres os e cra\'os que
mendigassem com con entimento dos senhores,
e estabelecendo que a alfol'l'ia concedida ao e cravo
que não pudesse alimentar-se pelo seu traballto,
por doença 011 velhice, nf\o eximia ao senhor do
dever de sustentaI-os. » (Annexo 1.)

A commissão. comfJuanto se limita.. e ú di po­
sição cio art. /l" o, julga do seu deveI' omme­
morar a idéa.

q.. o Cl'cação de um fundo para J)?'O'YIWVel" a
cmanc'ipação e auxiliar O pagamento dos ,juros
dos titulas de ?'enda que se em.ittirem em vir­
tude do art. 7. o (tiL. 4,. O) elo proJecto.

Pareceu á com missão que era indi pensavel
h:lbilitar o govemo a promover e auxiliar a ma­
numissão voluntaria, e é e te um dos meios mais
eificazes lo systema parcial e progl'e sivo que foi
Lambem adoptado com vantagem por outros paizes.

lava-Granada consagrou esta medi la na lei de
2~ de Jull.J,o de 182,1 arL. 8. o cujos paragmpllO. e­
peciflcão as diversas vel'bas constitutivas de tal
fundo. (27) ,

A França na lei de 19 ele Julho de 1_8i5 con ignou
um credito de q.OO,OOO fI'. pal'a a manumi 'ão, o
qual deveria ser progressivamente augmentado nas
leis dos respectivos orçamentos aonuaes.

A Suecia em 184,6 consignou para o mesmo fim
a somma annual de 50,000 l. f., c foi principal­
mente por este meio que ella cons.eguiu liberlar os
escravos das suas colonia .

(27) LrY'1"7-rlc 1~ :-I'lIeva Gmnarla. Anil XO I.



i1lu ·tl'nrl0 anlO!' da 0\)1':1. rilada A 1'."ci'avidã()
IW B,'asiltu.lllbC'1TI indica :1. tJl ~l\1a providencia liO

a.· volume ú pago 24·3.
Em um do projeclos a[l'ectos á COltllJll são, o de

n.· 121 de 1 70, aclta-se no art . .2 •• iclentico p~~a­

mento. ('28)
E' vidente que uma tal medida seria por si só

impotente para obter o re ullac\o c\e'ejado, e ella
não fo"e apeoa uma da auxiliares da iJ'a ca­
pital: a emancipação geral da fulum gemção.

De'cle que se estabelece a Iibertü(;ão da geral,iáo
t'ulul'U, e n siln se estanca a unica fonte que ali­
menta il escl.. vidão no Bm ii, qual ó a elas nasci­
mentus, nfio póde s r indilfe!' nte a dinlinuição
[ll'ogressi\'u dos cscra"os actuülmente existaotes,
cuja 11liU1U1IJis 'ão devidalnente regulada, e appli­
cada de jJl'ef'ei'encia aos do sexo ('lJúnino, deverá
influir cotlsidel'avelmeote pum diJl1inllil' os onu elo
E tado na emancipação da futura geração. l?oi este
o peu'amento da commis 'ão con agrando a prefe­
renGia estabelecida pelo , 3.· do art. 5.·

Entl'e as quotas constitutivas deste limclo só a con­
signada ob o n." 1 póde gravar mai' direeta­
L11 nte ao E tado, pOl' is'o que importa a decretaçúo
ue uma quantia de tinada especialmente a este lim;
mas, meSlno ne te caso, importando clla a nece~-

idade de uma consignação no ol'çamento anoual ,
; claro que está adstrlcta ii posóibilidade des e sa­
crifício.

Muitas provincias do Imperia já admittirão e La
medida, decretando nos orçamentos uma verba eS 4

pecial para auxiliar a manumis fio volunlaria.
Quanto ás de que trata o n.· 2, a importancia

dos i1nlJOstos sobre a prop?"ieclade escra'va, parece
ft commi iio que, comquanto essa applieúçiio im~

porle uma reducção nos reeursos ordinarios ela
receiLa elo Imperio, nenhuma ontra quota poderia

28) Alllll'~O E U. 10.
'l:
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,Pr mais legitimamente de tinada ti emancipaç.ão
do CJue o pl'oJu<.;Lo dos impostos sobre a propda
e"cI'ayidão.

Foi sem duvida este o pensamento do dou' iIlus­
Irodos df'putatlos, os Sl's. DI'. Duarte de Azevedo
e DI'. Floriano de G6doy, CJuando ultimamente o(fe­
rccêr'üo ao orçamento um addilivo que cOlragra cs a
mesma idéa, o qual foi por deliberação la camara
aífecto ú commissão. Reproduzindo-a neste artigo
do projecto, a com missão tem a maior sati fação
cm acflar-se de accôrdo com os dignos represen­
tantes da provincia de S. Paulo tão altamente in­
teressada na prudente solução des.a melindr'osa
questão. (29)

A do n. o 3 o proclucto ele seis loterias annuaes.
AdmiLtido, como está, pelos poderes do Estado e te
meio de procUl'ar recursos, parer.e justo que a elle
se recorra tambem para a realização de tão trans­
cendente resultado, até mesmo de prel'erencia ás
destinadas a outros fins.

Esta medida acha-se consignada tambem no pro­
jecto n. 30 de i869 do Sr. deputado Manoel Fran­
cisco Correia. (Annexo En. o 1. )

As de ns. 4, 1) e 6 sii"o de notoria justificação.
Além destas quotas, outras poderão fixar-se mais

tarde, segundo as circumstancias exigil'em, e que
por certo contribuiráõ efficazmente para fazer avultar
a importancia deste fimdo, como por exemplo, o
producto de uma taxa modica sobre os escravos
ainda não sujeitos a esse i'mposto; e se não fôr
sufficiente, ainda será possivel, sem vexame dos
contribuintes, estabelecer-se algum outro imposto
especial, como seria uma peCJuena p0rcentagem
sobre as heranças e legados em que houver trans­
missão de propriedade escrava.

E' assumpto susceptível de muito maior desen­
volvimento.

(29) Annexo E, n. 12.
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fj. o PCI'missão ao escI'a/;O Pa?Yl {ormcl7' wn llf­

clllio com destino especial da sua ?nanwnissão
ou de seus descendcntes e ascendenles. (. 1. o

do urt. 6.°)
E-ta dispo ição, eminentemente civilisadol'U, in­

fundindo amor ao traballto e o habitas de eco­
nomia, deve auxiliar podel'Osamcnte ao fim dese­
jado.

A legislação rOúlana. ullmitLia e te principio, e
oIferece sobre tat ilS'UOlptO gl'ancle sub idio ao
nos ) dirnito ;-Pn.>illa lJecllnía,. 'lllod sel"/;/tS domin'i
pe1'lnissn st'paratwn a ?'ationibus dominicis ha­
bet. (30)

Entre nós já é pratica geralmente estabelecida
pela maior parte do' po 'uiLlores de escravos, os
quaes, não só COllsentem na formação do peculio,
como o iluxilião pagando ao eserilVOS uma iodem­
ni7.ação peta trabalho feito além da hOL'as ou dia
de serviço, ou pelo excc:oso da eolheila diaL'ia além
da quantidade OL'dinaria. Não só nas cidades, como
no inter'iol', os no sos agr'icultoL'es de de longa
dnla as im procedem.

Nas colonias inglezas lambem a im se procedia,
mesmo ante das pL'ovidencias lomadas peta aclo
de 2 de ovembro de 1831. (3\)

Do mesmo modo nas Antilbas fraocezas, como se
demonstra na expo ição de motivos da lei de 18 de
Jnlbo de i8q·5.

a colonias lJespanbotas era um direito, ambom
muitas vezcs illudit.lo petas catanas.

Quant0 à lcgi~lação patria, apeuas temos alguns
avisos, como, por exemplo, o de 30 de Junho de
Hl65 e instl'Ucções da mesma dala, constitlúndo
um peculio aos escravos da nação em serviço na

(30) UlI). L. IS, §~ 3.° e <t.o Dig. de Peculio XV, 1, L..23,
Di~. C j L. uno cod. de pcclllio ejus qui Iibf'rLat, e .1l1llltas
outras j especialmente porém, o titulo 1.°, L. XV do Dlg.

(31) Colonics :lnglaisc5. Oura impl'c 53 por ol'dem do ministro
da lIIuriulJa lJ3.l'ào uupel'1'ée, "01. i,. pag. 164, 01'd. C. de 2
ue ;,'\u"cmuru tle 1831, :ll't. alJ e scguiutcs.
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fahl'icn ele ferr'o c1 Ypancmn, pl'oyincin d' .. Paulo,
e /líl dn polvora da EsLr'elln, pmvincia do Rio de
Jalleil'o' tnrnbem liver n in'trucçõe no arseniJl
de gnel'J'D no mesmo enlido.

Dos projecto::; oJt reciLlos recentemente ú esla
camnl'a consignão a mesma di. pOlSição os de n.o> 20
e ~2~, amhos no art. 5.°, com il diJIerenl~,a fIue o
segundo permilLe como t'ayor e com sciencia do
senho?', e o primeiro gal'üll\e como um di?'eilo e
não exige aquella condição.

A maioria da commi são entendeu conveniente
adoptar a limil:l~ão, embora no fuluro e Lenua de
Jar maior desenvolvimenLo a esle beneüdo.

6.' Locação de sm'Viços elo esc?'a'/;o como meio
pa?'a o ?'esgate ela liberdade, limitando, jioj'ém, o
maximo (lo teMpo a sete cumos, a fim. ele et"ita?' os
alntsos,

E' a jdéa consignnda entre outr'as dispo_ içães
no § 1.0 do art. L' ~s 4.," e 5,' do al'L. 6.0, : '1.'
n.· 2 do arL. 8.'

Esta disposiçào já era. con agracln pelo direilo
romano, que no é uhsidiario. A consl. ue IIa­
norio e Tlleodosio na L. 20 Cod, De posLlim, reverso
et redempt. VIlI-51 • reconhecendo ju Lo que o
captivo resgatado illdemnize a quem o rc gata,
tleixa-llJe a faculdacl ele pagar', ou cm din1Jeil'o ou
com seus sef\'i~{os.

Como medida pl'evidente estabelece-se o maximo
de sete annos para tal indemnização, e o § 5. o

do art. 6." determina que o conLl'acto de fuluros
serviços para o escravo obter a libel'dade seja du­
pendente da appl'Ovação do juizo de orphãos. Esta
limitação constitue uma triplice garantia para o
senbor, para o liberto e para o manumissor.

7.' Providencias pm"a manler a íntegrielade cÜ~

família, eslabelecenclo-se que, no caso tle liberta­
ção tle escravas, os /Uhos meno,'cs tlc oilo annos
ele ida(le acompanhw'cíõ suas müis (cwl. o," ~ {j. 0),
e wJtjJlianelo-su a clísposirüu Glo ad. G2. o da lei
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1/. n 1(}f).) ele 1.) de etemb7'o ele 1 ~O[) a 'lual'.1l1el·
casn de alicnarüo ou tl'ansmissão ele eSCI'fLW •

(Ad. 6.° 11 e 1 9 .)

Pela re('erida lei prollibe-se flue nn tendas ele
cscravo . e separe o marido dn JIJulllel', o mIJo do
pai ou miii, c os tillJos menores de I:j anno'; e a
di 'po ição do .IJ1·o.ie(~to abrange qualquer acto ele
alil:'llllção, pOl' exemplo, a dOilçõe', parlilha " etc.

O principio, portanto, desta di'posiç;ão, altamente
moral, ja e aclJa l;onsagrado na no 'sa legislação.

A Illglatel'l'a estabeleceu preyiuente di posiçõcs
a este 1'e peito nos arts. 64- a 70 da oruel1ança dc 2­
de ~o cmbro de 1831. Ainda me:mo no cu'O ela
a 'C]uiescencia dos cscravos lIiio CI'U pCl'milLiua a
separaçi\o da família senão quan lo a auloridade
l;ornpelenlo _reconhecia não lInver ni '50 iUCOllrl.J­
uicnle. O arl. GR da lei cilada assim se exprÍlllc:

'e 05 escravo, lelluo enlrC i o gráo rle parcule 'co acima
llCSi"lIallo, deulararem:lo pruLeclOl' que clle CUII euLClll em sei'
'CP:"'IlUO , C le só por! 'rá :lUlOriz:lr a cp::lraç'~IO, c julT{ar que
lh.:lla IIIlo rcsulLa uenlJlIllI iuconvcllienLe para o' referido e­
cr:n'os. ~Ias CII\ C::ISO algulll aULorizará a SCl1;I1'a(,'ão do U1aritlo
c llIulller,

Noya-Gl'anaua consignou na I i ele 21 de Julho
de ·1 ~I o Illesmo preceito, eslaluiuLio a seguinle
disposição no urL. 5.°:

'iu"uno e cl:l\'o pouran \,('Jldcl'-se para ruera d 13 pro­
viII ia e"ll"' e lI:dLell, cp31':tlJllo-SC lo'ldjos d-Ios patlrcs;
e'La prollibiLion soLo 'ulJsi 'lirá lJa 'la (IUC los 1Jijos lIeguell a
los iULOS de 1::1 pubcnlad. (32)

Do m SUlO IJ) do pme dêrão loda' as nnçõ s.
COD 'ugrando providencias ü lal resp ,ito nas leis já
ci lud as.

Mas pura aulorizal' U nrnpliaçi\o inuicad;1, ba~tal'iu

o propl'io conceito clesln ilugusla Cü1l1iHiJ li'ío digna­
m nle enullciado pelo seu illusLrndo presidcnle o
Sr. CUI\S Iheiro Joaquim Oclavio Nebia', no ullimo
dia da 'cssão de H:lG9, quando fez a IJrillJanLe sy­
nops de lodus S seus lJ'~dJalllUs.

(:J:!) .\.UIJC:>'U 1.
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Refeeindo·se á lei ue 15 de S'Jtcmbro di 'se S. Ex.:
o projccto qUI:: gal'antC:l união da falllilia <los e cravos,

quc lião pcrmitLe e prollibc a scp:\t'a~'ão <lo ma rido c lIlulhcr,
dos filho c seu pai, até uma ccrta id:Hlc, é 11111 pl'iucipio I::uli·
JlentclIlcutc philantro[lico, c qllC, dando cx pall ão aos scotil11 n·
tos c alreiçôe' lIaLUraes uc 'a cla se, ao me nlo tCllli)O ofl'erecc
rcpouso aos sculiorcs, e t1'anquillisa ou 1'0 ('titica cstc gencro dc
propriedarlc. .

Ja vos di se, não é uma medida completa: muitos illuslres
colll)~as com scu eotimcnLo elevado', com soa iutelligeocia
afin~d:l quC/:erião que se /i;esse l/t11is al,quma cousa. (Apoiados.)
CreIO quc e cste o [leU ameuto em I\UC abunda loda acamara
c em gcral o paiz inteiro. (Apoiados.)

A cOlllmissão, portanto, cumpeiu apenas um de­
ver realizando este pensamento.

8.· Protecção aos escr-avos e libertos.
Tal é u espirito dos diveesos paragraphos do

art. 6.·
Neste intuito, a commissiío peopõe dh e1' as me­

dida:; que 1J.a muito são reclam adas· pela opinião
publica, e outra,; que são a consag l'acão de prin­
cipios já allmiLLidos pela 11035J. juri5prudencia.

E5tabelece-se :
Isenção de impostos, emolumentos ou d espezas

ás alforrias quêe a titulo onero o, quée gratuito,
as im como ás Ilflranças ou Legtld05 iusLi tu idos em
bem da emancipação, e á5 areemaLat,iões para ma­
numissáo de escravos.

E' favor já adrnitLido em alguns eaS03 pelo di­
reito paLrio, e sobre Laes assull1pLo:5 tcm05 entre
outras as seguintes disposições:

Regulamentos: n.· 1;)0 de '18i-2 art. 10 § ~. o; n.·
413 de 181,5, art. 8.·; n.· 214.3 J~ -1861, art. 3.·, n.·
4-; decreto n." 21-13 de 26 de Dezembl'O de '1860,
art. 85, n.· 18.

Accão summaria sempre que se tratar de alforria
ou liberdade; appellação necessal-ia da sentença
que lbe fôr desfavol'aveL; isenção de toda e qual­
quel' despeza para quem a re,eLamill' ou defender.

Alguns destes favol'es aellão-se sanccionaLlos pela
nossa legislação ha m,lÍs de um seculo. Os alvarás
de 10 de Março de 168~ § 3." e de 16 de Janeiro
d':J 0;)9, assirr. como a lei de 6 de Junllo de 4775
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já dellcs 'tralárão, mas, tendo-se dado contestação
na pralica, não é inulil o seu reconhecimento.

l\ullidade de toela a condição, clausula ou OOllS
que prolJilJa ou pos a impedir e peejudicar a liber­
dade.

Faculuade ao conjugt} !"\'I'e para remir o conjuge
es\;ravo e os filllos, mell'clnte equitativa avaliação
e exbibição imrnediata da importaocia.

E finalmente algumas outras pt'ovidencias menos
importantes,

A maiot' puete das medidas inuicadas se achão
consignadas nos projectos aITectos á commissão,
e têm a autoridade não só do direito romano, es­
pecialmente depois dI) principios humanitarios de
Justiniano, mas tambem da legi laçiío da nossa an­
tiga metropole, e de todas as nações que legi lárão
sobre a diflicil transição social de que tralamos.

A maioria da com missão, porém, procurando re­
gular as relações dos escl'UVOS e libertos, limitou-se
a tratar das que se externão cio lar e se elfectuáo á
face da sociedade, e excluill todas as medidas que
pudessem perturbar as 1't}lnçõe::; domesticas do eg­
cravo para com o senhor" Entendendo que, ao me­
nos por emquanto, deve-::;e mautet'"essas relações
no estado de moderacão e humanidade a que a
nos a civilisação já as elevou, pareeeu-Ille conve­
nienle não CUl'ar de outros as nmptos como são os
castigos, tempo de ser! iço, tratamento, etc" qne
aliás fOt'áo regulado pela Inglaterra, França, Rol­
landa e outros paizes,

A prudencia e a cautela exigem a maiol' cit'cums­
pecção em taes innovaçõe~, que só podem ser pt'o­
ficuas qu-ando gradual e progressivamente promul­
gadas, segundo a expel'ieneia adquirida e as con­
dições especiaes do paiz a que se destinão.

Tal foi o pensamento que dirigiu a maioria da
'Com missão na elaboração elo UI'tigos concernentes
á geração actual, qne as illl ficão esboçados.

Quanto ii geração futUl'a entendeu a maioria da
commissão que devia adoptar medidas mais effica-
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7.CS, que pl'epnrilndo n lrnnsiç~o do regimen da cs­
TilVidúo pura o I'egimcn da lilJol'dauc collo'IUOIII
o llra til a PUL' das lliH;ões civilisuJas e clJl'i lils,
remindo diguulllente o mais deplol'Uvcl orl'O do sou
pnssauo.

GEIUÇ:\O FeTUR.\.

A emaoeipa~ão do le1l10nlo servil é as ·Ulllpto
assaz gmve e importante pum não poder pre in­
dir lIa immeuiala uirecçiio do poclcl'e lIo E'lado.
E a sua solução não póde ser indefinidamenle adia­
da selu expôr-se a pet'igo as conliogencias amai­
transcendentes interesse .

Esliá, além LI isto na coosciencia do Bra ileiros fi ue
cUlOp.'e pÔL' um teL'nlO á I'eproducção da escl'ilvatu 1':1 ,

que será muiLo du eadoura entre nós, se não se e6lau­
ear a fonLe, que diariamente ali menta essa in ·ütui ãO t

coodemnada, aliá:, pelos lJl'incipios da religião, da
moral, da modcl'Oaci"ilisíl~~iiu. e até pelo' sãos e \'el'­
cladeiL'o principias da economia social, que demons­
lra que o teahal!lo livre e muito mais vantajo (, e
pl'olicuo do que o tralJallLo escravo.

As im, não p6de a commissão aconselhar sómcn­
Le iÍ. camal'a do Srs. depuLados que se mande
proceder a trabalhos estaListicos e que se adoplem
a supra ind iC3das med idas inuil'eCLas, aliás Ln uilo
boas, em prol dos acLuaes e cravos, e outras que têm
o caracter de dispo ições direclas, porém que pro­
duziráõ re ullauo relativamente minimo, bem 4uc
beoeLlco para a cXLincc·ão gradual e lenta do ele­
mento servil.

A commissão, tendo pensado e reflectido muito
maduramente solJre tão momentoso clifficil aSSLll11p­
to, tendo ouvido as opiniões de pessoas esclarecidas
e patrioLicas, Lendo lido importantes escriptos quér
ele estrangeieos, quér de Bt'asileiros notaveis, julga
que, além da estatística ou matricula geral elos es-
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en\\'l S c no oull'aS medidas que c refel'cm ó'gcraçiió
nClual, deve adoptal'-se o priacipio da liberdadp. con­
fi rida aos filhos da escrava nascidos depoi da
pl'omulgação de ta lei,mediante opção do enhor, ou
1)elo seniç.o cio liberto até 21 annos, como indemni­
zação do qlJe rui despendiLlo com !l sua criação e
educacão, ou pel'cebendo o euhor, quando a cl'ia
chegaI' fi idade de 8 annos uma indemnização pecu­
niaria, (Arl. 7. 0 do titulo L o do projecto. )

A commissão não opina pela liberdade cm venlre,
em albo\uto e sem indemnização do onllS da criação,
p:m.lue teme que e'La medida possa dat'lugar a factos
lamenta\'eis por parte de muito senhores., que não
pre ·tal'em ás 'uas e ceava.s, dl1I'ante o pel'iodo deli-o
cada da gl'üvidez, c posterior'mente a clla, os cuida­
dos necessarios; e o que se tornará mnis Iriste aindn
des 'urando do rocem-nascido', de rÓI'ma que haja
uma i1ecatomlJe de inllocenles,

Questões de ta ol'llem não podem ser resolvidas
]l las idéa , que a imaginaç.ão poclica cie alguns plti­
ranLropos tem procurado espalhaI'. E' misler alliar
lanto qnanlo fOI' po ive\ o inter . e dos fazendeiro
e outros po:>suidor s cie es r,,1\'OS com 35 normas da
humanidade, da ju. liça e elo bom SCI1 o prulico,

Muito senhores de os 'I'a\'o tI'ulul'úõ dos libertos
me mo 'em vi ·ta de il1lel'~l:ise futuro, pois que os
Bl'aRileiros são em g'l'al dulndas de caracter humano;
e sabe-se que ele todos os possuidores de e cravos,
somos nós aquelles qlle menos rigoros{)s temos sido
para com essa classe do valida,

Outros cl1tenderáõ que o serviço do liberto alé ~'1

all110S compensa larD'alUenLe o sacl'iflcio da. cl'ia.áo
educação

Outros, porém, não llcUl'Úõ satisfeitos sem que o
onus da criação lhes seja indemnizado.

E' para. osLo clas c de cidadãos qne se deve dei·
xar a opção de re ebel'em, quando os libertos che­
garem á idade de 8 annos uma in.demnização, que
consislirá em um titulo de renda do valor de 500$,

Õ
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de jQro de 6 % ao anno, e que se considerará extinc~

to no fim de 30 annos. (§ 2.° do artigo citado.)
Sendo limitados a um certo prazo os serviços dos

escra.vos, não é justo que a compensação tenha o
caracter de perpetuidade, pois seria um onus dema­
siado para o thesouro publico. A commissão por
isso adoptou o prazo de 30 annos para a duração
do titulo de renda, que o Estado concede como in­
demnização quando o fiJho ou fillta da escrava
completar os 8 annos de idade.

Tomantlo-se a base de 2.000.000 de escravos como
sendo o numel'o existente no Imperio, ficará o al­
garismo de 1.000.000 para cada um dos sexos, sen­
do aliás facto sabidu que o numero de escravos é
superior ao das escravas'; porém a commissão quer
fazer os seus calculos estribando-se sempre naquel­
les dados que possão ser mais oneroso , a fim de
melhor demonstrar o seu proposilo, que é fazer
comprehender a esta augusta camara flue p6de-se
adoptar a idéa de declararem-se livres os filhos e
filhas das escravas., dando-se o titulo de renda quan­
do elles chegarem á idade de 8 annos, se todos os
senhores optarem por este meio.

Pensa. a eommissão que os sacrificios neste caso,
bem que um pouco fortes, estão comtudo, muito
dentro das forças financeims do paiz.

Se tal conseguirmos teremos resolvido esta ma­
gna questão social sem abalo da propriedade actual,
que devemos respeitaI', e até com indemnização
do ,trabalho da criação dos libertos.

A commissão não julga dever discutir aqui o pon­
to de direito, se o senhor tem dominio sobre os
filhos de suas escravas; e se, portanto, a indemni­
zação pecuniaria é pela perda do fructo, ou se é
apenas como compensação do onus da criação. Para
nós a questão deve ser encal'ada debaixo de outro
ponto de vista. Aceitamos o facto, e procuramos
resolveI-o no sentido favoravel aos proprietarios
de escravos, sem instituir debate ácerca da regra
d,o. direito romano-pa,rtus seqttitllr velltrem. O que
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é certo é qua sejulgarião olfendidos os proprietarios
POl' uma medida que désse liberdade aos ü~hos das
suas escravas sem nenhuma outra reserva, clausu­
la, ou indemnização.

Felizmente o Brasil póde afastar-se do que outras
nações têm praticado neste assumpto. Não temos
aqui o o antagonismo- dos Estados do norte e ~o ~ul

da União Americana, antagonismo deploravel, que
fez resolver violentamente a questão.

Não precisamos adoptar, como Nova-Grãnada, a
libel'dade do ventre sem indemnização; e como
agora a llcspanha, em relação aos ('scravos de Cu­
ba; porque, mercê de Deos, as nossas finanças per­
lTIiUem que façamos o sacrifício gradual e tempo­
rario de indemnizar os senhores; e tratamos de
resolver essa questão na constancia da paz (\ sem a
pressão de lutas intestinas.

Eis a demonstração do plano da éommissão.
As suas bases são os calculos da 1l0pulaç:.ão servil

actualmente existente, e do seu augmento e diminui­
ção.

A população servil foi calculada em U9U28 pela
recente estalistica mandada fazer pelo ministerio do
imperio, produzindo pelas differentes provincias os
resultados constantes do seguinte quadro:

« A população escrava do Imperio, segundo os
documentos existentes na secretaria de estado dos
negocios do imperlo, é a seguinte:
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rio", e5cravos lerá Jillliuuido, porquanto cum facto
IlOlorio qu> us IWSCinlcnlos nessa classe não C0111­

PCUS:10 o numero dos ohiIO:, e o trafico lillba roal­
tnl~ntc ces 'ado para essas outras províncias.

li.. proya (I essa a-. el'çào está, por exemplo, na
pl'ovinciu do Amazonas, flue figura nalluelle lluaJro
l'. mo teudo no anno ue 1860 1.02G escl'avo , quando
o I'cccll'eamento Inundado fazer em o anno proximll
passado pelo prcsilLcnte o SI', Wilkens ele l\Iattos,
Llpenas lIpresenta u numero de 581 escravos, como
se vê do relatorio Jesse funcdonario inserto no
Dial'io OlfiCil1.ê ue 30 do m 7.. de JuLho lindo,

Porém, como ilquelle ll..\balho estalistico recente,
ol'gnnizatlo por ord011l Jo míníslerio do imperio,
não pótle inspiraI' ba tante conliança, ...-isto como
fui reito nas províncías com a maior presteza, e
JespiJo Je ellm1Cntos inJispcnsaveis paL'u compl6ta
l;on -ecuç;,ão de taL fim, além lla mú vonlade dos e­
nltol'es em darem, a roL os sous aSCI'UVOS, temendo
que seja isso pal'a ba 'e de uma imposiçitO quaLquer,
julga a comlllissiio '!ue as observações Llo SI'. Joa­
quim N"oL'beL'lo ele Souza Silva, empregaLlo na se­
erelaL'Ía Llo imperio, süo completamentú pl'Ocedente ,
l) que conduzem ao conhecilllCnlo de que, segunJo
o:; calculas mais exacto::;, a papul(\~;ão eSCl'Uva aL­
tinge provavelmenle ao nurneL'O de 1.609.673.

A comrnissão afIel'ece esse trübalho do llabiL em­
pregado ii consideração dü::ila augusla camal'a. (1\.n­
Jl~XO O.)

O nosso dlslinclo collcga a SI', Dr. Perdigão l\Ia­
llteiL'o, na sua obm supm ciluua, L'efel'Ínuu-se Ú
estalística dada na Geo(J)'ct}Jhia t1u illustl'aJo sena­
dor Pompêo, calcula o llumero dos escl'Uvos cm
~ ,115.000, e dá a propol'c~ão de 'I :.1 1/2 l'elalLvameotc
á população livre,

O i1Lustrc ge9gmpho o SI'. Candido Mcnde~ de Al­
meida, deputado pelo ~Ial'aohão, sendo consu\laclo
pela commis ão á 'c!' a do numero cm que estima
a pupulaçãu servil, opinou desta fórma;
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« Tomando por ba~e o recenseamt3nlo feilo em
4'" i, a população escrava do Brasil naquella época.
lIlontava a -1.728.000 almas-o

« Hoje pelas leis da estatistica, ainda adLlilando­
se áquella cifra mais 500.000 P.SCl'aVOS, fornecidos
pela Costa d' At'rica por meio de cOlUmel'cio licito
e ilIicito, durante 34 ànnos, de -1817 a -1831, o que
eleva a cifra a 2.228.000, não posso em meus cal­
culas dar a. essa população no Brasil mais de
1.150.000 almas:

« ". ° Em razão de sua extl'aordinaria mortali­
dade, augmentada pelo flagello do cllolera, ainda
nas provincias em que o trabalho, a que é for\'ada,
é menos penoso;

« 2.° Pelo diminuto numero dos sens nascimentos
viaveis, que àuribno ao excessivo trabalho, vida
irregular e prostituição, desgraçadamente o estado
normal dessa população;

« 3.° Por causa da facilidade da manumlssoes
entre nós, pois no Brasil são dadas e favorecidas
como em nenhum paiz que tivesse escravos, facto
devido á bella indole da população livre e aos prin­
cipios religiosos que professa, o que já reconhecia
Charles Conte em sua obra. l)-

O Sr. Sebastião Ferreira Soares, nos seus Ele·
mantos de estatistica, avalia em -1.161,618 os es·
cravos existentes no Brasil, e chega a este resullado
"pelo seguinte calculo, que se lê á fi. i8 do 4. 0 vo·
lume: « Seja o numero dos escravos ém 18"7, con­
forme o seu re<.;enseamento, 1.72S.000; os imp(H'tados
de 1840 a "851, conforme a estatistica de Liverpool,
de 371.625; estimem-se em 1'1 <r.OOO os importados
de 48-11 a 1839, e todos sommados, dão,2.109.625
escravos; sobre este numero deduzão-se 0,95 %
em 41 annos, e se terá a seguinte (}lluaçiio :
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« ResulLa, pois, que dos 2.409.625, abatidos
9i4.9l7, ficão existindo U67.678, dos quaes mais
de 400.000 devem ter morrido de cholera; além
destes, grande numero de escravos têm sido liber­
tados por seus senhores, como é costume, em re­
muneração de serviços. »

Para maior garantia da opinião, que a commissão
especial sustenta, e que vai aconselhar á camnra
dos Sr . deputados, entende ella que, por bem da
argumentação, e para sati fazer aos mais exagerados
nesta matel'ia, se póde adoptar como base dos nossos
calculas a cirl'a de 2..000.000 de escravos, como sendo
aquella que ora existe no llrasil.

Adoptando esta cifra, tem a com missão dado bas­
tante mm'gem pam a deficiencia e imperfeição da
estatistica feita, e para demonstrar que os seus ar­
gumentos e deducções tirados dessa mesma cifra
podem ser levados além da realidade, e nunca fi­
carem áquem dos factos, que se têm de passUl',
pois é este o perigo que a commis ão procura cau­
telosamente evitar.

A camara dos Srs. deputados, composta de re­
presentantes de toelas as provincias do Imperio, é
bastante competente, e tem do paiz conhecimento
assaz perfeito e especial para que, calculando cada
um dos membros deli a, approximadamente, o nu­
mero dos escI'avos existentes na sua respectiva pro­
vincia, não se convença, desde que se fizerem as
addições desses .calculos parciaes, que a verdade
ou realidade da cil'ea da população servil não at­
tingirá a 2,000.000 de individuos.

E'. pois, esta cifra uma base eminentemente segul'U.
Importa quasi 90 %mais sobre a estatistica obtida.
Não ÇIue( a commissão dizer que se deva prescindir

de um recenseamento geral, e appel'feiçoado tanto
quanto rÓI' passivei.

Não é este o intento da 'commissão, que pelo con­
trario, como se vê acima, opina que é mister proce­
der-se a um recenseamento da população escrnvn
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existente n0 Imperio, trabalho te que nalul'almenta
será feito ao mesmo tempo que afluelle que dis' r
respeito á população livre; não s6 porque o I' cen­
seamento geral de toda a população liHe e e crava é
um poderoso elemento aJministl'Utivo, e uma ba e
segul'a para reformas economico·/inanceiras, e outras
de natureza diversa, como mesmo portlue, em 1'ela­
çlo a est~ assumpto do elemento sen'il, é altamente
conveniente conhecer-se com certezo qual a porpor­
ção dos sexos, e qual a relação entre a população
livre e a população escl'ava, como ja se ponderou.

Essa I'elação, que por Ol'a não pócle ser designada
com segu mnça, é pOl'ém, tal (e i .to se póde affirmllr
desde já) que felizmente não dá, e nem dat'ia lugar
a existencia de situações violenta e dilliceis, como e
derão nas Antilha , em algumas da quae o nnmero
dos escravos sobrepujava o dos homen liH s.

AdmiLLindo-se, portanto, que o Imperio tenha hoj
cerca de ~O.OOO.OOO de habitantes, e rlondo- no
maximo 2.000~000 para o elemento servil, fica uma
populaç.5.o liVl'e de 8.000.000 ou a relação de um
escravo pam quatt'o pessoa' liVl'es.

Vejamo agora qual o calculo da causa de all[j­
menta e diminuição.

Os nascimentos estão na l'azUo ele 2,7 0/. pal'u a
população total, segundo opinão as pe soas que. e
têm dado a estes estudos, e que t"'m chegado a
resultados confirmados pelos ractos, como se póde
verifiear pelos tmbalbo de l\Iathieu , sobr'e a po­
pulação em França.

Mas attendendo-se,a que esses dados são calculados
para populações coHocadas em r.ondiçõe melhores
do que está aquella para a qual procuramos le­
gislar, devemos dal'-lhes o devido desconto.

Entretanto, grande luz para a l1111tel'ia traz a estatís­
tica feita ultimamente nesta cÔI'te,e quc,quanto á par­
te do elemento servil, parece llpprm.illlar-se da verda­
dedos factos. Demonstra el1a que no decennio decor~

rido de 4860 <r '1869 houve, sobre urna pOPlJlação,
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que ora apresenta a cifra de 50.092 escravos, exis­
tentes neste municipio neutro, H. 4H nascimentos
e 29.717 obitos; constando dos cartorios dos tabel­
líães e dos escrivães dos juizes de paz que no mes­
mo periodo se concedêrão 43.2·í6 mannmissões.
(Annexos N. e P.)

DesCarte vê-se que os nascimentos influem com
2,3 % para augmenlar a população escrava, ao passo
que os obitos influem para o seu decrescimento com
4,4 0/0' e as manumissões com 2," "1.; de rórma que
realmente a diminuição annual vem a ser de 4,2 %,

Além disto, é preciso contar com o desenvol­
vimento da opinião, que está se generalisando no .
paiz, de :sorte tal que deve-se calculaI' que as ma­
numissões irão tomando grandes proporções, como
esta angusta camara sabe, e o jornalismo quoti­
clinnamente registr:l, com grande satisfação de todos
os amigos da humanidade. Portanto, será ainda
maior a cifra tia grauual e annua diminuição dos
escravos.

Assim, teremos que, adoptada a base de 2,3 %
de nascimentos, base que se aproxima o mais pas­
siveI da verdaJe, principalmente nos districtos
rumes, e tomando-se o total de dous milbões de
escravos, haverá no primeiro anno 46.000 nascidos.

A mortalidade entre' os recem-nascidos e na pri­
meira infancia é muito grande: até os 7 annos
de idade a vida da criança é muiLo precaria, se­
gunclo as leis que presidem á natureza humana.

Mesmo entre a classe livre, onde deve suppôr­
se mais cuidado e intelligencia na criação, vê-se
conforme a tabella de Monlferrand, que sobre 4.000
nascidos do sexo masculino s6mente 681 chegão
a03 7 annos, e 619 aos 8; e sobre 4.000 do sexo
feminino s6menle 7·1 t 110S 7, e 70a aos 8.

Segundo o quadro de Duvillard, da lei da mm'­
taliclade em fi'l'an{}a, sobl'e 4~OOO.000 de nascidos,
:lpenas 560.24;) chegão ao. 8 nnnos cle idade. Vem
a fallce r c!~r('a ti ~·4· %,

O
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N.I Tnglalrrrn n mnrtnlida<l nos prilllC'iros nnnos

r muito nota\'el, como e p ide verificar dns 111­
uan cuiuadosamentc ol'g[lnizada para a c.iJade
de 'ol'lilamplon (33), em que sobl' 11 ,G5;) recem­
]lasciLlos apeoas atlingem a idade de 8 anoos ti.815.
Na cidade de Carlisle (3l) sobre ·40.000 noscidos
obtêm-se 6.536 exi -tentes aos 8 annos. A commissiío
examinou cuidadosamente esses trabalhos estatís­
ticos para melhor autorizar li opinião flue sustenta.

Entre nós é facto averiguado que na roça c ­
~rava 50 °/. dos nascidos vêm a perecer antes le
. hegar aos 8 armas de idade. Suppando que me­
lhorem as condições de viabilidade, cUÍLlat\os e
tratamento depois que o corpo legi~lali\'o tiver
adopLado as meJid;ls, que clão ,\ futura güraçüo l1.

liberdade appelecida, pácle-se reduzir essa morla­
lidade aliO °/0'

Desta rÓl'ma teremos flue sobre !~G.OOO nas-
dei os annnafmentc sómcntr. 27.600 cllegarúõ á idade,
dos 8 annos completos,

Ol'a supponúo que Lod.os os paLronos optem pela
indemnizaç.ào pecLlniaria (o que é impossivel, não
'sendo temerario reduzil' o numero desses ú me­
tade), teremos que o EstllLlo emiLLil'á, no oitavo
nnno depois da publicação ela lei, a quanLia de
13,800:000S cm Lilulos de rMeia, que irnporLão um
'onu~ l)ara o Llwsouro de 8~8:000S ele juros annuans.

No segundo al1no da execnção elestn. mediúa,
i5Lo é, nove al1nos depois da promulgação cla lei,
o sacrilicio relaLivo úquelle anno sel'ú monor, por­
quanLo os nascimenLos nào compensilo os o1JiLos
·e as manumbsões: e assirn por dianLe, como o
demonsLra a seguinte Labella ela populoção e Cl'aVn
r'laLivomenLú aos nascill1el1los, o1JiLos, alfol'rias e
.sacrificios cio Lhe'ouro 110 p[lgamenlo do juros
dos LiLülos de ronela.

,,3) li" jll'inciples aml (locll"in ' of <IS m'an e , lJy W. ;\[01'. :\11.

(3~' .\ lralr 18': 011 lhr ·:l1n:llil'll M anll1l1lic. (lll Iil"l' a 11[1
L .... 1' • hh ~"", I,. J j\] :., h'
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TabcIla ,lemonstrativa do fllano <1e emancipação proposto pcla commíssfio especial da "amara dos Srs. deputados.
b • •• II

,/wms.

..

1B10
1871
1B12
18i3
18i4
1875
1876
1811
11)i8
1879
1880
1881
lbll2
1lSb3
1884
1885
lbll6
1887
1888
1880
1890
l11nt
1bJ2
1893
189·1
1305
18~0

1807
Ib08
1800
1900
1001
100~

lOOS
19Q.l
!!i0;;
1900
lU07
1908

2.000.000
1.916.000
1.!l35 . [,.28

, 1. 758.437
1.684.58;
1.613.891
1.j16 051
1.-181.117
1.4 18. !11l
1.3~9.317

1.302.2:17
1.247.531
1. 195. lao
1. 1·11. 031
1.005.37.;
1.1J47.818
1. 001. 8j3

Uü7 .~m5
01.1.280
872.(;2:J
892.2.1(,
793.2;;'1
755.5·jj
719.00n
liSa.801
M9.G09
GI6.~27

581.8ú2
553.030
524 Iv9
495.377

46.000 .
41.0r.8 ..
42.217 .
40.4.14 : .
38.715 .
37.118 .
;'5.550 .
3-1.0\>·; .
32.(,31 .
31.2JIj .
20.!J51 ..
28.6!J~ ..
~7..1aR G:!9
26.321 I.oa;;
25.103 1.r,21
2·1. lOu 1. OIlG
23.0,12 2.421
22.01n 2.8ú7
21.02>! 3.267
20.000 3.G..0
10.141 4.031
18.24.1 4.:,01
17.37i ,4.738
IG.538 .'i.008
15.7~7 5.383
14.9'J'.1 5.G8ú
14 161 5.97il
13.4:,1 6.250
12.io10 IU15
12.05~ 6.7U8

............
2G.!l59
:15.:1-16
2H.lJ7~

n.114
20.6:.>1
10.161
17.761
Jr..34!
IJ.I07
13.850
1~.03!1

11.470
18.a.I·1

0.2:'"17
8.211
7.201
0.225
5.287

82.000
7S.5~G

75.25(j
72.0&j
00.067
66.lIj7
03.388
00.'i2:'>
OS. li",
55.7.,1
59.301
51.I·J!­
40.000
40.!!.21
41.010
4~.001

41.075
39.251
a7 .48~

35.771;
3.1.1.22
:J2.5.:?:J
30.917
29.481
28.035
20.637
~5 .28fi
23.9i8
22.711
21.490

48.000
45.9&1
44.052
42.:/02
40.'120
38.731
37.10;'
35.51(;
31. O;':!
32.{j;1~t

31.25:1
29.!IJO
28.0Ra
27.·1n::;
~G."2HfI

25.LJ8
2·1.014
~H.97(;

2Ln 12
20.912
19.973
W.0311
18.1:33
17.:/57
16.411
15,OOl?
1·1.801
1·1.036
13.20·1
1:J.G79

Ri. 000
80.,lil1
77.091
73.8:;!!
70.7,;1
67.7b!)
64.93-1
(;:'>.20(,
ú!J.5tH
57.030
!i·I.liO:1
C'd.3!J:i
50.7:?·1
49.01\1
47 .5~i

45.995
41.ol0~

4a.00r.
,n. GGO
40.377
3ll.9A!I
a7.71!
3r..471l
3ó.20B
34.10:.'
3.2.97.2
:10.87fi
90.913
29.780
28.782

27.GOO
26.44U
25.330,
;.>1.265
23.2·17
22.270
21.93,1
:/0.436
1!I.57R
18.7~:)

17.!/G7
J7.213
16.173
15.207
IUI03
19.268
12.372
1I.49G
10.G56
9.80·1
9.060
8.310
7.[i83
6.882
6.2OG
5.554
4.926
4..a:20
3.735
3.17:'>

8.28 OOOS 828: QOI\Il
793 2011~ \,021 ::/ooH
759 OOO,~ :'>.381 :IOOR
72i 9508 :3. 100: Oj08
GfJ7 ,110,~ 3.H(1G:4CoN
60S 1008 4..,n.1:5LOS
640 020,~ fi. 111: r)~n8
613 080~ 5.127:(;[;08
587 340S 6.315:0fl08
5U2 6508 6 .877 : 05()~
539 0108 7.4.1O:6(iIl8
r,!!; 3901/ 7.933: 050,~
4R:, 1908 8 418:':1-11j$
456 .:.>IOH 8. 87,J :45(18 I
426 01l0$ n.~OO.51O/!
:>98 04OS o.GOS: 5bOS
311 1668 10.069:70108
;{44 880S 1O.4.1'1:fl20S
319 6801/ 10.73·1: 300S
294 1.20$ 11. 028: 01:108
27 I 800S 11. 300: 2.2(11/
249 300S I J. 5·(0:5~08
:'>27 -I90S 11.777:0108
2064608 11.983:-1708
18(i 1808 12.1CO:G,;OH
lGr, r.208 12.3.16:2708
1,(71808 1:1.484:0;;08
129 6008 12.613:li;'I·8
112 050H 1.2.725:700$
95 1608 12.820:8008

.....
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Y~-se que na época de maior acrificio para o
thesouro nacional, isto é, no 30.0 anno depois Llo
periodo da primeira indemnização aO:3 pateonos, ou
no 39.0 anno depois da pl'omulgação da lei, a
somma dos jUl"OS subirá a ~2.8:20;8ÔO$000,

Desse tempo em diante se extinguirá em cada um
dos subsequentes exercicios financeiros uma serie
t),e titulos de renda correspondente á respectiva
émissão, de IMma que o onus para o tbesouro ieú
decrescendo annualmente e de um modo mpido,
visto como nos primeiros exercicios da execução
da lei é que avultará mais o numero dos filhos fias
cscrava's, que irão atLingindo a idade de 8 anuos.

Quem comparar estes sacrificios que vão pesal'
sobre o thesouro com os que se fizerão por occasião
da guerra do Paraguay, verá que podemos resolvel'
essa magna questão do elemento servil com uma
somma de sacriticios muito menos consideravel,
flue aquella flue pesa e acLua sobre o Estado em
raziio da guerra a CJue fomos provocados.

Considerando-se sómente a importancia dos juros
da divida interna e da externa conLrallidos depois
de 1864-, ver-se-Im que o Brasil, depois da decla­
ração da guerra do Paraguay, teve de augmentar
a verba dos juros no seu orçamento com a enorme
somma de cerca de 20.000:000$000 annualrnenLe,
além da massa de papel-moeda que viu-se o'go­
verno obrigado a emitLir pal'a fazer face ás des­
pezas extraordinarias.

Quasi todo este capital dos novos empreslill1os,
bem que applicado á gloriosa e indeclinavel de af­
fronta da honra nacional, economicamente fallando,
foi despendido em pum perela, e sem que o paiz
pudesse tirar o devido proveito para as suas in­
dustrias e para a riqueza publica.

Mas pelo plaJlo da commissão é facil verificar- e
que, na peior hypotbese e no anno de maio i' sa­
crificio para o thesouro, sómente se exigirá do.
cofres publicas a somm1.\. de 1~.8~0:860~OOO de juros
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dos titulas emiLLidos para indcl11uiza(,;iío couc.ediJa
aos senhores. .

Esses titulas de rend·n, além disto, são tem pararia "
ao passo que, as apolice:> emitlidas durante a guerra
do Pamguay têm o caracter ele perpetuidad , e os
emprestimos o tle longa duração que sómente ces­
sará quando o capital mI' sendo devidamente amor­
tizado. r

Parece que, examinac\n assim a questão á luz do
factos e nos dados financeiros, ninguem recusará
o seu assentimento a este plano, que ubre á nova
geração, proveniellte das escravas actuacs, os fa­
vores da liberdade, compensando os patl'onos IUG­

diante um tituLo de renda per<.1ul'Uvel peLo c~paço

de 30 annos,

PÓde haver alguma circumstancla que influa pnra
que os calculas exarauos no quadro aGÍmd inserto
soIfrão alguma alterac,:ão pam mais ou para menos;
mas em to <.1 o o caso não será alteração noLavel.
St! fór essa alteração em sentido cle ilugmentar
alguma cousa o onus do tltesouro, desde já potle-so
afiançar que esse sacrifício desappareeeró. na pra­
tica em vista do movimento gemL em favor tias
alforrias, e das medidas que tendem a favorecOI'
a liberdades gradual c lenta dos actuaes escravos,
como sejão as quotas votadas. pelas assernbléas
pravinciaes, e os auxilias tias sociedades emand­
padoras, que jó. existem; infiuin lo todas essas
eircumstancias pàJ'a a dirnin(\ir~ão da fonte l'cpro­
Juctol'a, além daquellas outras medidas indicadas
no til. 3.° do projecto.

A commissão pensa que, no caso de optar o
patrono pela indelflnizur;ão consistente no ti tu lo de
rentla, deve-se deixar o liberto em seu _poder pam
alie criaL-o e lJ'atal-o, mandundo-Ihe, sem pro que
fór possivel, ensinar os eonhecimento~l'utlim nLaes;
obrigação esta que tia mesma maneira túni opa··
trono que houver optado pelo sorviço tio liberto
até 21 armos. (§§ L" e 3.° do art. 7,")



Ql1nnllo o liherto, rujo pnlrnna houver recehido
titulo de renda, chegnr aos 15 annas de idade terá
dit' ito a uma retribuição modica pelo eu trabalho,
a qual en\ fixada pelo governo em regulamento.
Do sa retribuição metade ser~\ logo entregue ao
liberto para que elle vá apreciando o frocto do seu
ll'abalho, e para flue auxilie o patrono no dever
de tratal·o e veslil-o; e a oulra metade será coHo­
cada em algum estabelecimento bancario ou caixa.
economica, designado pelo govemo, para for­
mar- e um peculio, que erá entregue ao liberlo
fluando elle chegar á maioridarle, e flue lhe servir'à
de muito para dar os primeiros pn5 os, por sua
pl'opria conla, na vicia ocial e economica. (§ 4,°
do arL. 7.°)

E'ta merlidn rle dar 1\0 pntrono a prefcrencia dos
sel'viços dos liherto , me mo no caso da indem­
nizaçilo pcellninrin, é nllnment favoravel á nossa
1nVOlll'a , que a sim não so(1'rerá na realidade dimi­
nuiç.üb de brnços .
. Terá trabalhadores ncclimnlnclos, conhecedores
do lugar, e mais bamlos do flue oulros, que o dono
da fazendn, 10 engenho de a sucar ou de qunll1uer
e labelccimento agl'jcola pude e contralnr.

E a grande probabilirladc é flue, quando che­
garem aos 21 nnnos, muiLos des es libertos per­
maneçüo esponlanêam nte na lo nlidadc e no ser­
viço a que estão ucostumndo. de~cle a infancia' e
as im continl1nrá para o lavrador o upprimenlo
de braços livres.

Estabeleceu a co.mmi ão o direito que terá o li­
bCl'lo cle remir ou re'galar o eus erviç.o' medianle
indemniza~ão, flue elle por i ou por outrem oifereça
a eu patrono pelo t mpo flue lhe reslar de serviços.
Fal'-se-htl. uma justa avaliação, e o preço será exlti­
!lido immecliatamente. (~ 5.° do citado artigo.)

Pareceu á cornmi. silo fJllC era sta uOln,gnrnntia
muito impol'l[lnlo 111 h m la lihel'dad ,quc CO!lrrnl

nscgllri1r b no"a gcrnlJi0 srm prf'juizo ou damno



- 48-

para os propricturios, visto como fica salvq o direito
do Sf'rcm os patronos indemnizados, procedeudo-se
á avaliação da perda que lhes p1'Ovirà pela cessação
do serviço LIas libertos que tiverem de ser assim
resgatados.

A commi são adoptou outras ml'flirlas 1":0111­

plementares, como seja a obrignl~i\O do paLJ'ono
criar os filhos das suas libertas até que estas che­
guem á maioridaJe, pois que não se deve separar
as mãis dos filllos em tão teom idade. (3 1.o do citado
artigo,)

Mas, havendo alguma associação autorizada pelo
governo, que os queira criar e educar, reservando-se
os servicos delles até aos 21 nnnos, e consentindo
as mãis:poderão ser entregues á dita associação,
pois flue nesse caso nada pertlem os patrono:. das
libertas, visto como só podendo ellas ter filbos de­
pois que chegarem á puberdade, não estão elles no
caso de prestar serviços aos patronos de suas mãis,
porquanto, na hypotbese mais favoravel, só terão
8 aonos quando eUas ficáo resgatadas, ou desemba­
raçadas da obrigação de servir. (§ 9. 0 do mesmo
artigo. )

Para allivia1' o tbesouro da possibilidade da in­
demnização quando o liberto cbegar aos 8 <1I1nos,
julga a commissão que é conveniente autorizar essas
associações, permittidas pelo governo, a tomarem,
por convenção com os patronos, os nJimores de 8
annos, e dar-lbes o mesmo desÜno que aos filhos
das libertas, de que se tratou acima. (§ 8. o do mesmo
artigo. )
. Essas associações poderão alugar os serviços dos
libertos até a idade de ~I annos, porém são obri­
gadas a constituir para cada um delles um peeulio
consistente na quota dos salarios, que para este fim
fOr nos respectivos estatutos resel'vada, e a pro­
cUl'al'-lh9S, findo o: tempo do serviço, collocaçiio
conveniente e a apl'azilllcnto dclles. (§ 10 n. o

'

1 (32.)



hc"ta maneira deve esp I'ar-sa qu um gl'andc
liUmero de libert ::i encontre nessas associações (que
poli '111 tOlllar' a i até a exploração de emprezas in~

dustl'iaes muito uteis) a educação e instrucção pro­
1:issional; e quando chegarem á maioridade, um
l1e4 ueno capital para o seu pl'imeil'O estabeleci­
mento.

Es 'as mesma disposil:ões ão applicaveis ás casas
rios expostos, e á::; pes 'oas a quem porvenlul'a os
juizes de orpl.1àos tenlüio encarregado a criaç:5.o,
tl'atamento e ensino pr'olissional dos menores li­
bertos. ( H LI o citado artigo.)

Deixou, porém, a commissão salvo ao governo o
direito de tomaL' 11 si a criação e educação dos me­
1I01'eS, que entender que podem ser a apl'oveitados Clll

misteres de utiLidade publica, como seja nas compa­
nhias de apreuuizes marinlleiros, ou outras seme­
lhante::;, gaL'unLiudo-lhes o mesmo governo um certu
llecutio para lhes ser entregue quando elles comple­
tarem o seu tempo de serviço, G ~ 2 do ciLauO
artigo. )

A inspecção dos juizes de ol'pl.1ãos, Illugistl'ados
que possuimos em todos o~ municipios, cxeL'uerá
soure os menores liuel'tos e soure as as ociir~.õe:

ue emancipação salutar e benefiea iuf) uencia. (: 2.°
tio alt. 8.°)

Pelo plano que fica exposto, o futuro da nos~a

agricultura não será sacriCLcudo. Já hoje se vê que,
ii proporção que o nUllltH'O dos eSCl'aro dimiuue
vai augmentando a producção agricola. Ir o grande
concurso que vai pl'estando o trabalbo livre. O
uugmellto progre.ssivo da nossa prodUl:ção cousla
dos re1alorios ultimos do millisterio da fazenda, em
que se nota que o numero de arrobas de café, de
assucar, do algodão, de fumo, de gomma olastica
e de outros valiosos pL'oductos tem ido em cresci­
mento, quando é facl.o inconleslavel que a população
escrava tem diminuido.

P<:u'u coruplelo es 'Iarecimento de, te ponto, que a
';l
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oommissão, repula importantissimo, no sentido de
resolver o problema da maior expan ão do tra­
balho livre no Brasil, junta-se como aunelO, sob
letra Q, o quadro que vem inserto no relataria'
apresenlado este anno ao corpo legislativo pelo hon­
rado Sr. visconde de rtaborahy. Esse quadro tem
por titulo-dos principaes artigos de prodlJcção e
manufactura nacional exportados petas provincias
do Imperio para paizes estrangeiros nos annos de
18114-~865. a ~ 868-t 869 •

E' n0lavel o augmento lia producção agricola á
medida que os braços escravos vão rareando.

Em um livro com que a commissão foi obsequiada,
o Special Report of lhe Pm'is Anli Slaver'ey Con­
ferelwe, já citado, se lê em um documento firmado
ba poucos annos pelo consul francez nesta côrte,
os seguin,tes dados:

« Em .8"8, l}onforme um recenseamento feito por
ordem do rei 0-. João VI, a pO[Julação escrava do
Brasil montava a 1.980.000 individu0s.

c As exportações, compostas exclusivamente- de
productos da agricultul'U, erão nesse periodo avalia­
das em f, 2,000,000 ou fr. 50,00(},<100.

« Em .845 o numero dos escravos era de cerca
de 1.700.00(1, e as exportações subião a;t 6,000,000 ou
fr. 150,OOO,<J00.

« Em 1866 o BI'asi! tem f .~OO.ooo- esel'avos, e sua
exportação sobe a ;t t O,OOO,OO() ou fr. 250,o-Oa"ooo. II

Por estes dados conclue a commissão que entre
nós se póde estabelecer a emancipação gradual sem
prejuizo para as fontes de riqueza, IDÓrmeute quando
a idé-a capi~all da' plano da commissão só p6de ter
influencia mais d6'cisi~a na futura gera~ã(j)l.

A população' livre cada vez. 5e i'l'á acostumando
m!lis ao trabalho, o qual ficará inteil'amente rege­
nerado, e nobilitado quando não fôr em larga escala
pllrtilhado pela classe escrava.

Os resultados que vão apresentando os Estados do
~ul da União Americana em relação ao trabalho dos
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libertos são de ordem tal que tem excedido a espec­
tuLiva dos optimistas neste materia. Após a violenta
crise por que passárão aquelles Estados, e da quasi
cessação do trabalho agricola, veio a reacção favora­
vel, e os libertos têm-s~ entregado aos trabalhos
ruracs, de fórma tal, que a producção do algodão
vai-se approximando ao que era antes da guerra de
seccessão.

Nós, porém, estamos livres mesmo dessa crise
pas ageira. A commissão erige em principio funda­
mental o respeito á propriedade actual: não toca na
condição dos escravos ora existentes, senãQ por meio
de medidas indirectas e de algumas de caracter di­
recto que não tenhão por fim ferir o direito dos se­
nhores. Quanto á geração futura estabelece o prin­
cipio da opção pelos serviços ou pela indemnização
pecuniaria, com preferencia ao serviço esLipen­
diado durante seis annos, como acima ficou demons­
trado.

Poderá, no futuro, a nossa lavoura soJIrer alguma
modificação, que se irá operando lentamente, sem
abalo, e com maior proveito para o paiz; é o estabe­
lecimento em mai larga escala da pequena lavoura,.
que venha su bstituir a grande lavoura, consistente
em fazendas ou engenhos. com immensas terras. e
grande cópia de escravos.

Em algumas provincias já possuímos culturas
como a do fumo que são quasi inteiramente feitas
por braços livres, e em pequenas áreas: no entre­
tanto que vão avultando todos os dias.

E' para o estabelecimento futuro da peq.uena la­
voura (que se chamará grande nos seus resultados
economicos) que as immensas terras possuidas
actualmente pelos fazendeiros terão de servir, re­
presentando um capital que será devidamente re­
munerado no juro que der: fundando-se igualmente
associações e parcerias entre os proprietarios e os
trabalhadorcs, c sendo as terras muito mais apro­
veitadas do rlue o são boje.
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o -!lere r1 ':,~[1 lavtH\I'a, dividida m e çõc., s rú
s IIlpre o represcH1lantc do célpital, islo -, o pro­
pril'lttrio na fazenda e das bemfeiLoria ueHa exis­
Len tes.

A commissão já teve occasião de tralar da crenção
rl0 fundo de emancipação para _cr applicado parte
ás manllmissões voluntarias, c plll'le pllrn nuxilillr
o E~tado no pagamento do juro dos titulos de
renda.

E' de esperar Clue, oito annos depois da execução
da lei, esse fundo, na parte do fluxilio aos cofres
publicas para pngamento dos juros referido, tenha
tomado importantes proporções.

DISPOSIÇÕES GERAi

No 3rt. 8. n dispõe o projecto sob,-c o necessm'io
auxilio que se det'e dar eís associações dest'inarios a
rmancipar esc?'avos, educar os cmancipfldos e ]11"0­

mover a introducrão de bra;os livres no pai:::.
O simples enunciado de La disposição a ju ti­

fica.
Quando admiramos, com geral apptnuso, o su­

blime espectaculo que e tão ofTerecendo quasi todas
a provincias do Imperia. de C1ljO seio urcrcm nu­
merosas associações philantropicas in tigadas uni­
rtimente pelo eSLimulo na plJilnnIJ'opia e ela rcli­
gUio. os poderes cio Eslnno não nevem, por certo,
deixar tlQ aeoroçOílr tão louQ\Vel cel'tnmen, cujo edi­
ficante exemplo é tão lisongeil'o quão honroso para'
a população do Bra fI.
~c os impul os desses nobres sentimentos limiln­

dos aos seus proprios recursos estão produzindo be­
nefico resultac1o, é evieJenLe que mnis cfficazes sel'ão
ue de que o gov '('no os auxiliaI' paI' todo os m io
ao seu alcance; e Ilin,\n mnior incenti\'o tel'i'\o do:' (le
que a especLativa de poderem Ilcncliciar' em p,'o­
juizo da propria fOl'tulln, viel' auril' uma nov" plta:;e
a t50 fouvavel 1nlento.
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E' e!;ta ullima IJypothese que éI commissão pro­
curou faciliLéll' outorgando o fnvores consignados no
~ 1." os. 1 e 2 do referido art. 8. o-Isenção dos im­
po to de tran 111 i ão de propriedade e da taxa
sobr'e o e cravos compra los para serem libertados:
-privilegio sobre o serviços do e cravo libertado
para indemnizaç~o do preço da compra.

A' previdencia e protecção do governo caberá
induzir o espirito publico ti alargar a espbera tle tão
nobres commeLtimentos, fiJciliLando-llJes os novos
1Jorizontes de que trata a ultima pül'te do art. 8.°_
a educação do emancipaàos e intfoducção de bra­
ço livres no paiz.

A tal re~peiLo cabe á commissão a satisfação de
achar-se ainda de accôl'do com os illustrados au­
tores dos projectos n.o 121 de 1870, que no art. 1.°
consagra identica medida, e n.o 18, que no § 5.° do
ill't. 2.° subentende a adopção da mesma idéa.

Tratando das associaçãe pbilantropicas que se têm
organi7.ado, a commis ão cumpre o dever de men­
cionar a repr2sentaçáo que a sociedade Emancipa­
,lora de Pernambueo dirigiu a est.a augusta camara
pedio o a decretação da liberdade do ventre no
Brasil, e providencias sob"e o commercio dE! es­
cravos entre as provincias do Imperio, medida 'lue
julga SOl' reclamada pelos mais tran 'cendentes in­
teresses da orelem publica.

A com'lli fio, applaudinclo a declicnção dt. pa­
tl'iotica e 1Jumanitaria sociedade Emancipadol'a de
Pernambuco. cujo nobre procedimento yem con­
firmar as suas pI'orrias ponderag-e , não julgou
t clavia indispen a",el tratar desde já da idéél con­
signa:ia na segunda parte da referida representação,
por se achar ella comprehcndlcla entre as que se
refere á conclusão do pre ente parecer.

a mais nobre dos anbelos ele a philantrôpica
as.ociação acha-se consignado no projecto, em-;
1l0ra com di\'er a execução.

Releva, pr' rn J not<lr que a mr:cliL1a lembrada na
tJllima parte ela rd'crida " pl'c.s nta(~ão já DeclIRou,
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a altençãó desta cnmara em 18M, por iniciativa de
um dos nossos distinctos estadistas, oS.', baTão
de Cotegipe, que então, como deputado, apTesen­
luu o projecto de 44 de Agosto daquelle anno, probi­
iJindo o commercio e transporte:de escravos de uma
para outras provincias do Imperio, sob as mesmas
penas impostas ao crime de contrabando de escravos
pela lei n.· 581 de 4, de Setembro de 1850. (35)

Passando-se ao art. 9.·, consigna-se autorização
ao governo para expedir os regulamentos neces­
sarios á execução das disposições da presente lei
dentro dos limites expressamente prescriptos nella.

E' incontestavel que, tratando-se de uma mateTia
tão complexa e qne em suas variadas e multiplas
relações affecta a tantos interess es sociaes, não é
possivel prescindir-se de regulamentos que, con­
sultando as conveniencias praticas da execução da
lei, garantão a observancia dos preceitos por ella
estabelecidos.

Esta autorização é tanto mais importante. quanto é
6bvio que a eflicacia de uma lei desta ordem depen­
de, mais do que qualquer outra, da sua execução.

Foi por isso que em França a co mmissão, nomea­
da pela camara dos deputados em 18U para dar
parecer sobl'e idemico assumpto, recommendou
expl'essamente este ponto no relataria apresentado
em 22 de Maio de i84.5 por Julio do Lasteyrie, o
qual assim se exprime:

En rareille matiére, l'exécuUon importe J)lus encore que le
lexte lui-meme, et l'efllcacité de ceLte loi dependeut eUliére­
meut des ol'dollnances royales, qui seront pl'omulgllées par
le gouvememeot; 'du choix, des agents ehal'gés de l'exécu­
tioo et ue la directiou qui leur será impremée. (3lS A)

(31Sl PrOjecto (II) 11 de Agosto de 181>1, arresentado relo­
deputado J. M. 'Vauderley.-Actas da camara dos deputados­
de 18ii4, pago 70. Anuexo K .

• (31$ A) Rapport de la com.mission chargée de l'exame du pro­
jet de Ioi relaLif au régime des esclaves dans les colonies frall­
ç,aises.-Sessão de 22 de l\laio de 1S41i.-A commissão comlJU~
nha-se de nove membros: Odillon Banót, Tracy, TCl'Oaux, Com
pans, Lasteyric. Carné, Golbiry, Visconde d'Uaussonville, conde
ete La.s-Casas e Delesscrt.
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Finalmente o arl. ~ O consagra o preceito con­
sueLudinario da nossa legislação :- a revogação das
disposições em conLr~rio.

A commissão está convencida de que o complexo
das medidas que offerece á consideração desta au­
gusLa camara constitue apenas o primeiro degráo
da escada cuja difficil ascensão deve conduzir á
extincção da escravidão no Brazil. ~as a prudencia
e a reflexão, demonstrando a necessidade urgente
de uma direcção cautelosa á solução deste melin­
droso assumpto, Lambem impõem o rigoroso dever
de não ultrapassarem-se os limites das exigencias
da actualidade.

Entretanto, ha pro idencias de outra ordem, cuja
necessidade dimana da solução da questão do ele­
mento servil, e que não poderão deixai' de ser aL­
tendidas opportunamente.

Assim é a necessidade de promover-se efficaz­
mente a introducção de braços livres, que possão
não só substituir gradualmente o actual instru­
mento de producção agricola, como tambem aug­
mental' as suas forças prodllctivas e fertilizar o solo
uberrimo deste vasto Imperio.

Sendo, porém, indubitavel que a imigração, assim
como a colonisação, constituem entre nós um pro­
blema de solução tão diLIicil quão demorada, pensão
alguns dos membros da com missão que não é
possivel esperarmos dos seus effeitos o supprimcnto
de que urgentemente necessitamos; e que por isso
cumpre aos poderes do Estado facilitarem a im·
portação de trabalhadores que mediante modico
salario venbão satisfazei' aquella necessidade.

Esta medida, que já foi lembrada por um dos
nossos distinctos estadistas, parece digoa da maior
aLlençáo. Os exemplos cios paizes em que menor
crise produziu a emancipação a recommendão.

A Inglaterra preparou por esse modo algumas
das suas colonias para soílrerem sem grande de..
trimenlo da. sua producção os atreitos da medidas



então de I' laJas relutLvulll nte ao aSi>lllllpto li 1 fJllC
nos occllpamos. A ilha Mauricia, por 'xemplo, Ilde
menor foi a cI'ise, apezur da emao ipução de 6 .000
e;:;cravos, tinlla r~corL"ido á impol'tação de Cvolis
mediante salarios muito baixos, Je sOI'le que lU

menos de dou:; aonos cerca de ~(LO O, daquelles
tr'abalhadol'es estavão empmgados nos estabele i·
mentos rumes, t:mdo o govemo inglez auxiliado essa
ill1pol'la"üo com uma quantia supcl'ior á ~ 320.000
(36). .

A Fmnça, menos pl'evidente neste easo, tambem
teve de recorrer mais tarde [I este expedi unte I ara
ullxiliaralgumas dassuas colollias, como se vê eulre
ülltl'OS actos pelo decreto de 18 Je Janeiro de 1S5~.

Na ill.ta de Cuba, onde a Hespanlla l)l'eparou a
emancipação desde longa dala, estabeleceu-se a
i,npOI'laçáo de trabalhadores asiaticos, e pl'incipal.
mente desde 1865 tem oL'çado Je 8 a 10.000 im­
portados annualmente.

Outra pL'ovidencia que se ha de atteuder, é a
revisão e alteraç.ão da legislação relativa á locarão
de serviços, estabelecendo-se limites esp!3ciaes aos
individuos que por este meio tiverem de indemnizar
a slIa liberdade segundo pel'mittem as disposições
do projeclo. E' assumpto que em outros paizes
tem sido regulado minuciosamente, cujo exemplo
parece ser ele notoria vantagem para as circul11s­
taneias Jo nosso paiz.

Ainda outras medidas se de\'eráà tomar quantIa
o lrabalho e tatistico, a que se vai proceder, habi­
Iltal' os podeL'es Llo Estado a avaliar o gráo do
sacrificios a fazer. Assim, por exemplo, suá ne­
cessario providenciar-se soGre [I creac·ão de esta­
belecimentos e asylos apropriados á educação LIas
Inenore , quando abaudonaJos pelos paLL'onos que

(3ti) Abolição da cscrnrirlão nas colonia' i.lglczas. Obra im­
p"'essa el1l Fràoçn. ror ordem do ministro da ll1àrinha já cio
Ull}O.-COl'l'CSJlOlldallCc rclativc a l'cllJploi, ii l'ilc Malll'ice, des
J)IHlligl':llllS lndipn :1811, pal!o (i, 11:H2: I~lg. :ll.
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nào comprellCnderem o seu proprlo inleresse em
('ducar, mediante in~lemnisa!Jão, homens livres que
no futuro serão os m lllore auxiliaL'es flue poderião
de 'ejar.

A maioria da commis ão, porém, lendo-se ads­
tricto unicamente ás medidas mai urgentes, e
pr'cvendo que, se fôr adoptada a idéa por elLa oITe­
recida a respeito da futuL'a O'eração, ter-se-ha o
per'iodo de oito annos para resolver sobL'e lal pro­
videncia, n50 julgou conveniente dispõr definitiva­
mente cou a alg-urna àcerca da creação dos referido'
e lilbelecimento', cuja nece idade é mais remota
rio flue muita oulra agol'a reclamadas. Lirnitou- e
a con iO'nal' apenas a idéa no 12 do aL't. 7,0 para
não inCOl'rel' na censura de im[)l'evidencia.

Adoptou-se como regra que a solução de tas Pl'O­
viLicl1cias complementares não devia pl'ejudical' a
ul'gencia do mandato cla commissão, tanto mais
qu.1nto pela sua natul'eza podem ser considerada
separadamente em projecto le lei ou regulamento'
especiaes, sem eslOl'val'em a apreciação do grave
a 'sumpto de que se tmta e de cuja deci 5.0 ella'
dcpendem,

A solul.:ão de uma que tão tã.o difficil e complicada
lião pólio 'el' de 'de já completalllente ati 'feiLa. E'
assumplo a quc se prcllllem todas a l'ctações 50­

ciaes, e qu o tempo c o pl'Og't'llS o Llo paiz tUll1uem
conll'ibuil'ê.1Õ podel'o'amente para o scu desenlace.
As li\:ões da expel'iencia. que nos olrere em as outl'<lS
naçõl's assim o dcmonsteão

CUlDpl'e aos poderes do Estado acompanllar o
dnsenvolvimento natural elas necessidades, e au­
xiliaI' geadualmente a rcalizaçiío do louvavel desejo
d) todo os hl'asileil'Os: a ub "tituição prudente

calltelosa do trabalLlO scryil pelo tl'aballlo livl'C,
SCIO delrimcnt l) da rilIuezu publica e parLicular.

Antes de concluir', a commi~s[lO cumpro um dever
dcplol'al1llo lião podeL' autorisur algumas elas 'uas
piui6e:-i '0111 U lll'üstirt'ioso up io lia' illlI "Lrullos

R



que tem assento no conselho ele estaüo,
eio foi este a umplo luminosamente
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estadista
em cujo
discutido,

O prim iro cuidado ua commi' ão foi requerer
que se solicitasse do Cloverno imperial cópia do' PI'O­

jectos que sobre esla questão tives em sido uu­
meLLidos ao con e1110 de estade, e uem as im dos
respecti \'05 pal'ecel'es, e ele quaesq ue!' outros tra­
balhos concel'llente' ao mesmo assum pto (31).

Approvado e te I'equerimento em sessão ele 30
de Maio, obteve do govel'l1o imperial as resposlas
constantes do annexo C. Ma ,julgando a l:ommi são
que a bem do encargo qne lhe fóra commcUido
devia esfoI'çal'-se para obteros documentos pedidos,
requereu de novo em 30 de Junho que 'e solicitasse
do governo imperial lLma soluCão definitiva do [ e­
dido feito anteriormente (38).

Entretanto, sob caracter' confidencial e com a
recommendação reiterada da maio,' í'eserva, foi
ministl'ada á commissão pOl' um dos dignos mell1­
bl'OS do gabinete uma cópia de quatro acta das
sessões do conselho de estado e do ultimo pro­
jeeto alli examinado.

Nestas condições, pois, ü cotnOlissão não póLlc
revelar nenhuma das opiniões exal'adas nes 'es
Llocumentos.

Nem ella dal'Ía esta explicaç:ão se llno occor­
res e o facLo de havel'ese declarn.llo ii camara
em sessão Lle 2'1 de Julho que Laes documento
já lhe tinlJno sido l'emeLLiclo (39).

Concluindo,"a commissão pede venia pam lemlJl'llL'
que o resultado da sua tarefa deve necessariamente

(3i) Requerimentos da cOll1lllis. ào, npJlrovado eUI e fIU de
2 de Maio: Anuexo B.

(38) Requerimento da commissão, adindo CII1 es ão de 3D
de Junho: Aonexo D.

(:{.\!) Na lIiscus ão do orçamento gorai cio llUp rio POl' uc­
ca~l~lU lIa apreõcntu("àu du aúlliLiI'U-.'\l1nc:\o E Il. 12.
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l'eSel1tit'-~e del LlltO pCl'iodo qll lhe reli con,l1­
g'mti, Inuitn vezes prejudicado pela conCUl'l'en­
'ia do: trabalhos lerrislativo ,

'rgin, porpm, tirar o e::.pil'ilo publico da al1­
ciedatl· em que l'ôra lançado, e I'es~ituir u confiança
ú mui' impol't:J.nte indu tria do paiz, a agricultul'n.
;\ 'ommi ão não devia he itar.

O presente trabalho, portanto, é apenas o fl'ucto
do dever, e, quando nenhum auxilio pos a trazer
.\ illllcic1açáo ele tão melindroso as umpto, teril
'empre o meI'ecimento de pl'ovar ao mundo ci-

"iii 'ado a olicitude da camara dos deputado' do
BI'usi1 a 1)1'01 da prudente solução da mai gl'avc
que tão ocial ele te Imperio.

ala da' commi õe~ da camara do deputado,
'01 I!j de A..ro lo de -, 70.

hJl'onlJ IitO .TosrJ 'l'úceira Jzmim',
] aãa .rase! clc 01 iüGÍra Junqueií'a.
F-ranci. cn do Rego Bm'Y'os Bm'}'eto.
Domingos de Andmde Figuei?'a,

vencido na rMma do pal'('c r.
Rocll'i{]o A. da ilüa,

('0111 valo m eparado.
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PROJECTO APRESENTJ\DO I'ELA CO!IMlSSlo.

« A assel1lulóa geral dccrcta:

TITULO 1.

« Art.. I.· As leis que rcgulão o estado servil
cuntinuào em yjgor com as Illodificações seguintes:

TITULO II,

DA MATRICULA DOS ESCltAYOS.

( MI. 2. o O governo mundará pl'ocedel' á ma­
ll'icula especial de todo os escravos ex.istentes
no Imperio, convidando pOl' ediLaes e pela im­
Jlrensa com a maior antecedencia, todo' os pos­
suidol'es a ap.'eseutal'em nas estações fiscaes, dentro
do pl'azo que fUI' marcado, duas relações em tudo
iguaes, contendo o numel'o de seus escravos, com
11 declaração do nome, exo, idade, estado, profis­
são e apLidflO para o lrabalho.

« ,Da relac,ões a signadas pelo apresentante c
rubricadas pelo agente fiscal, fical'á uma em po­
deI' do possuidor dos e cravos, e a outra na esta­
ção fiscal para fazer-se a escripturação necessaria.

« . 'I.e Os escravos que por culpa ou omissão
elos intol'ossados deixarem do cr incluido ua'
1'c1<.\I;00· 'orão 'olJsidcralio' Jivl'e",
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« ~ 2. 0 Esta disposição é applicavel sónlélltc aos
escravos que não forem dados á matl'icula até um
nuno depois da data do ultimo edital, e que não
e tiverem comprehendidos na::. excepções que de­
veráõ ser previ. tas no respectivo reguLamento,

« § 3,· Nos editaes e annuncios em CJue se de­
terminar a matricula será inceeta a dispo i<;üo do
paragl'l1pho antecedente.

« § 4." "ão sel'à admittitla em juizo acção alguma
em qué se litigue sobre a escravidão, seru que seja
j Ilstruida com a ceetidão ela matl'icula.

TITULO III.

D.\ GERAÇÃO ACTUÁL

I'L. 3. o O gover.no é autorisado a con1'ul'il' aos
escl'avos da nação, com cLausula ou sem elta, aL­
fonia, que seeásempre grutuitae liHedequaesquer
direitos, emolumentos ou despezas. São, porém,
livl'es os filhos de taes escraV\l que nascerem
depois da presente lei. O gOV8l'OO providencianí
a bem de uns e de outros, COIOO entemlee eOIl­

veniente, podendo cstabclecêL-os em terl'l1S do Es­
tado ou devolutas.

E' prolJibida a allwução deste::; esceavos.
§ 1. o Estas di::.posiçÕús são extensiva no que

i'o['em applicaveis aos eSCl'\lVOs em uso .. fl'ucto á
corôa.

2. o A's onLens regulares e mais COl'pol'ações re­
ligio, as e de mão morta é absolutamente pl'Ohibielo
adquil'ie escrayos sob pena ele Ocal'em logo UHes.

Arl. 4. 0 Fica livre o escmvo :
§ i. n Salvo DO senhoe o direito á indemnização:
,1. o Que senelo ele condominos, fÓr por alguns

destp,s 14berlados; os oU'lros só têm direíto li $'IU

CJ uola cio valor.
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A indemnização póde ser paga com serviços,
nunca excedentes a sete annos, sejão quantos fo['em
os condominos,

2. o Que prestar relevante serviço ao Estado, como
seja de guerra no exercito e armada.

3. o Que professar em religião ou tomar ordens
sacras, ignorando o senhor.

§ 2. o Sem indemnização:
1. o Quc fôr abandonado pelo senha I', paI' enfermo

ou invalido.
2. o Que com autorização do senhol' entrar para a

rcligião, para o exercito ou al'mada.
3. o Que se estabelecer como livre, com sciencia e

padencia do senhor.
4. o Os escravos das heranças vagas.
5. o Os filhos da escrava que houver de ser livre

depois de certo temp0 ou sob condição.
Art. 5.° O governo creal'á'um fundo destinado a

promover a emancipação voluntaria, e a auxiliar o
pagamento dos juro dos titulos de rendct que se
emiLtirem na fórma do art. 7. o da presenle lei.

§ 4. o Este fundo será formado com as seguintes
verbas:

1. o As quantias que forem fixadas com tal appli­
cação nos orçamentos geral e provinciaes.

2. o A importancia do imposto de transmissão da
propriedade dos cscravos na côrtc, e das taxas e
quaesquer oulras imposições pel'cebidas por virtude
de transacção sobre eSCl'avos.

3. o O producto de seis loterias annuaes que erão
extrahidas de preferencia a quaesquer outras.

li-. o As multas impostas por virtude da presente lei.
5. o O producto das doações e legados para este

fiUl consignados, salvas as disposições especiaes
dos doadores e testadores.

§ 2. o As quotas que forem mal'cadas nos orça­
mentos provinciaes, assim como as doações e le­
gados com destino local, serão apllicados à eman­

g
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cipação nas provincias, comarcas, municipios e 1'1'13­

guezias designados.
§ 3. o Serão annualmente libertados cm cada pro­

vincia do Imperlo tantos escravos quantos corres­
ponderem á quota annualmente dispqnivel do fundo
destinado parâ emancipação.

Terão preferencia ;
1. o Os do sexo feminino de H~a 40 annos, e (}'entre.

estes os de menoridade.
2. o Os que souberem ler e escreveI'.
ArL. 6. o A bem da liberdade:
§ 1.· E' permittido ao escravo, com autorização

do senhor, a formação de um peculio destinado á
sua manumissão ou á de seu conjuge, descendentes
e ascendentes.

Peculió, entende-se dinheiro, moveis e semoventes
adquiridos pelo escravo, qUél' pelo seu trabalho c
economia, 'quér por beneficio do senhor ou de ter­
ceiro, ainda· a titulo de legado. Nos semoventes,
porém, não se comprehendem escravos,

§ 2. 0 Opec'/.tlio do escravo éinalienavel.
Fallecendo este lhe succedel'á o descendente ou

ascendente na ordem hereditaria estabelecida pela
lei; e na falta de hercleil'os será o peculio adj uui­
cado ao fundo para emancipação de que trata o
art. 5. 0 d'esta lei.

§ 3.· Ao conjuge livre é licito remir o conjuge es­
cravo, e os filhos, mediante equitativa avaliação e
exhibição immediata da importancia.

§ 4. o Aquelle que resgatar algum escravo tem o
direito de indemnizar-se, querendo, pelos serviços
do mesmO paI' tempo não excedente de sete annos,
comtanto que o declare logo, e seja clausula expl'es a
da alforria.

§ 5. o O contl'acto de futuros serviços para o es­
cravo obter a sua liberdade é dependente da appro­
vação do juizo de orphãos, e não poderá exceder ao
maximo de sete a11110S.
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§ 6. 0 No caso de libertação de escravas, os filhos
menores de 8 annos acompanhar4õ suas mãis.

§ 7. o Serão nuHas :
~ • o A clausula que p"ohiba a manumissão.
2. o Em geral a disposição, condição, clausula ou

onus que possa impedil-a ou prejudicaI-a.
§ 8. o As alforrias quêr gratuitas quêr a tilulo

oneroso, são livres de quaesquer direitos, emolu­
mentos ou despezas.

Tambem são isentos de impostos as heranças
ou legados instituidos em bem da emancipação, e
as arrematações para manumissão de escravos.

§ 9. o A concessão da liberdade é irrevogavel.
§ ~ O. Nas questões sobre a liberdade:
~.o A acção é sllmmaria.
2. o Quem a reclama ou defen-de não é obrigado

a cus las: as quaes serão pagas afinal pela parle ven­
cida que não fór privileginda.

3.· O juiz appellará ex-oflicio da sentença desfa­
varavel á liberdade.

§ ,Ii. Em qualquer acto de alienação ou trans­
missão de escI'avos, é prohibido, sob pena de nulli­
dade, separar o marido da mulher, o nUlO do pai ou
mãi, salvo sendo os filhos maiores cle 15 annos,
respeilallu a disposição do . 6. 0

S·12. No caso de não compol·tar a divisão de bens
entre herdeiros ou socios u reunião de uma família,
serâ esta vendida e o seu producto rateiado na pro­
pOl'ção que fóI' devida.

TITULO IV.

nA ~E~\CÃO FUTURA.

AI'. 1. 0 Os filhos das escravas nascidos depois da.
publicação desta lei serão considerados livre .

~ .\.0 Os libertos em virtude desta disposição fica­
l'ÚÕ em poder e ob u autoridade dos senhores de



- 68-

suas mãis, qUI; exercel'áõ sobre elles o direito de pa­
tronos, e terão a obrigação de cl'eal-os e trataI-os,
proporcionando-lhes sempre que rÓI' possível a íns­
tl'llcção -elementar.

32. ° Terão os pl'oprietaríos a opção ou de rece­
berem do Estado quando os tilhos das escravas che­
garem a idade de oito annos, um titt~lo de renda do
valor de 500$ e juro de 6% ao anno, que se consi­
derará exLincto no fim de 30 annos, ou de utili­
sarem-se dos serviços dos menores até a idade de 21
annos completos, como indemnização do onus da
criação.

33.° Na primeira bypothese do paragl'apho ante­
cedente os libertos conLinuaráõ a ser criados e tra­
tados por seus patrono~ até a idade de 15 annos,
prestando-U1es os serviços compatíveis com essa
idade.

. § 4.° Dos 15 annos até os 21 permaneceráõ os liber­
tos em poder dos seus patronos, que lhes pagaráõ
uma retribuição modica pelo seu trabalho, a qual
será fixada em regulamento do governo. .

Dessa retribuição será metade entregue ao liberto
e a outra metade recolhida a algum estabelecimento
bancario designado pejo governo para formação do
peculio, que será restituído ao libel'to quando attin­
gir a maioridade.

§ 5.° Qualquer liberto poderá ser resgatado elo
onus de servir mediante indemnização pecuniaría exbi·
biela á vista, que por si ou por outrem possa olfe­
recer, procedendo-se á avaliação dos serviços pejo

. tempo que lhe restar a preencher.
§ 6.° Nessas indemnizações se terá em attenção

o maior ou menor prejuízo que possa caber aos
patronos nas di:ITerentes bypotheses da cessação dos
serviços dos libertos eombinuJa com as disposições
supracitadas.

§ 7.° Os filbos elàs libertas ficaráõ a cargo dos
patronos, que cuidaráõ de sua criação até ellas
attingirem a maioridade.
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§ 8.° Se alguma associação autorizada pelo gover­
no quizer criar e tratar os filhos das escravas nas­
cidos depois da publicação desta lei, cedendo-os o
patrono, terão direito ao serviço gratuito dos mes­
mos até aos 2,1 annos.

§ 9.° O mesmo se praticará com os filhos menores
das libertas qlJanto a poderem ser entregues a al­
guma associação com aquiescencia de suas mãis.

§ ~ O Essas associações poderão alugar os serviços
dos libertos, mas são obl'igadas:

1.0 A constituir para cada individuo um peculio
constante na quota dos salarios que rÓI' para este fim
reservada nos respectivos estatutos. .

2.° A procurar, findo o tempo de serviço, occupa­
ção ou profissão para os ditos libertos a aprazimen­
to deltes.

§ H. A disposição do paragrapho antecedente é
applicavel. ás casas de expostos, e ás pessoas a quem
o juiz de orpbãos encarregar a criação e o tratamen­
to dos libertos, nos lugal'es onde não houver asso­
ciações, ou estabelecimentos publicas creados para
tal fim.

S ~ 2. Fica salvo ao governo o direito de mandar
recolher os l'eferidos libertos aos estabelecimentos
publicas que então existirem afim de educai-os e ap­
plicai-os-- a alguma industl'ia ou profis·são.

Nesta hypothese incumbirá ao Estado satisfazer
as condições impostas pela pl'esente lei das asso­
ciações autorizadas pelo governo.

TITULO V.

DISPOSIÇÕES GEI\A!S.

Art. 8. ° O governo na côl'te e os presidentes nas
provincias auxiliaráõ por todos os meios ao seu al­
cance a creação de associações de~tinadas a eman­
cipar escravos, educar os emancipados c_ promover
a intl'Oducção de braços livres no paiz.
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. § 1.· A's sociedades de emancipação já organi­
zadas e que de futuro se organizarem são conce­
didos os .seguintes favores:

1. o Isenção dos impostos de transmissão de pro­
priedade e da taxa sobre os escravos comprados para
serem libertos.

2. o Privilegio sobre os serviços do escravo liber­
tado para indemnização elo pl'eço da compra, até o
maximo do art. 6. 0 § ~ .•

§ 2. o Estas associaçõ()s ficão sujeitas á inspecção
dos juizes de orpbãos.

Art. 9. o O governo é autorizado a expedir os re­
gulamentos necessarios á execução da presente lei,
podendo impô r mullas até 200S, e penas de pl'isão
simples até tres mezes.

Estes regulamentos dependeráõ da approvação do
corpo legislativo na pal·te em que excederem os li­
mites expressamente prescriptos nesta lei.

Art. 10. Ficão revogadas as disposições em con­
tral'io.

Paço da camara dos deputados, em 15 de Agosto
de 1870.

Je?'onymo José Teixeira J~tn·ior.

João José ele Oliveira Jimq16eira.
F?'ancisoo do Rego Btm'os Barreto.
Domingos de Andrade Figueira, ven-

cido na f6rma do parecer.
Rodrigo A. da Silva, com voto se­

parado.
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VOTO EM SEPARiDO.

1.

Aceitando algumas idéas da maioria da commissão
especial, parecerá a muitos de duvidosa opportu­
nidade a deliberação que tomei de justificar, em volo
separado, a minha humilde opini::í.o.

Em outras quaesquer circumstancias, assignan­
do-me com r.estl'icções dal'-me-llia por sali~reito. Na
discus3ão do pl'ojecto teria occasiiio mais Oppol'tuna
de sustentar o méU voto.

TI'atando-se, porém, de um assumpto da mais alta
importancia para o paiz, desejo desde já definir a
minha posição. Demais, com encido, como estou.
de que o projecto não será discutido nos ultimos
dias que nos resLáo de traballlos legislativos, não
quero fiéal' pOI' multo tempo sob a pl'essão de ullla
responsabilidade flue eu não aceito.

n.

A maioria d3 commissão, na sua brilhante expo­
sição de motivo , reconhece que a queslfio do ell'­
mento se?'vil eslá rodeada ele innumeras c1ífficul­
clades e perigos de toda ol'Clem.

E' uma vel'dade que nuo póde ser posta cm duvida
nem pelos espíritos mais temet'arios.

No dominio das idéas abstractas seria facílimo re­
solver o problema. Com um simples rasgo de penna

10
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ficariáo saLisfeitas as mais exageradas aspirações dos
philantropos do nosso secu lo.

Mas quando se attende para o esLado de uma so­
ciedade como a nossa, onde a instituição que se de­
seja reformar tem raizes profundas na leg-islação e
no solo, cumpre ao legislador ter em conLa os inLe­
resses reaes que; se c1erivão de sua existencia para
não sacrifical-os ao ideal da sciencia"

Pereça a sociedade, mas salve-se o principio, não
é de certo sentença que deva ser proferida por
aquelles que receb~rãodos povos o sagrado mandato
de vigiar na guarda de seus direitos e segurança.

Pouco importa que legisladores de outros paizes a
tenhão praticado. As nossas circumstaneias são muito
especiaes. A este respeito o Brasil não póde sel' com­
parado com as nações que sentil'ão os mesmos males.
Com excepção dos Estados-Unidos, a escravidão não
era como aqui, uma instituição enraizada em Loda a
soeiedade. Facto isolado nas colonias, circumscripto
ao terrltorio das mesmas, sem influencia immediaLa
na vida das meLropoles, podião facilmente destruil-o
sem o grantle abalo que nós outL'OS receiamos.

Entretanto lá mesmo foi muito longa a obra ela
regeneração I Não se passou da noite pam o dia
de um estado para outro. Longos aLmos de estudos,
de experiencia, de discussões farão necessarios
para o complemento das reformas projectadas!

A Inglaterra só em 1833 deu o primeiro golpe
na eseravidão de suas colonias, creando um sys­
tema interrnedio que foi chamado de aprendizagem.
A França depois de muitas tentativas só cm 184·8
proclamou a libertação peremptoria dos escravos
de suas êolonias. Seg'llu-llle O exemplo a Dinamarcn,
que, mais previdente que a Sueda, não se deixámo
arrastar pelo movimento de 1846. Portugal começou
a sua reforma em 1854 e só termioou-a em 1858.
A Hollancia não foi phiLantropa aLé 1862', A Hespanl1a
ainda hontem decretava a sua lei de emancipação.
'Depois de auferirem todos os interes es do 1101'-
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rivcl tl'anco de al'rieauos e ele tirarem o maior pro­
veito possiveL Lias escl'avos de suas colonia , é Cjue
se iembl'tll'ào as metl'opoles humanital'ias de fazer
trilllOp'hal' no llwndo a CDusa du' jU:5Liça, da moraL
e da civilisação (1 ) !

Nos Estudos-Unidos a emancipação dos cscravos
não foi pl'ecipitada pela l'eacç.ão das idéas philan­
tropicas do secuLo contl'a os interesses reaes da
sociedade. Outras cau as proLluzirão essa geande
revolução. Interesses dp. ol'dem divcrsa havião pre­
parado o campo para, a luta entre o sul e o norte
da União americana. A emancipa<.;ão dos escravos
foi consequeneia e não origem da guerra civil.

Em 1861, Cjuando a Georgia fez o seu protesto de
separação, aimla não erão bem conhecidos os mo­
tivos do antagonismo do sul contm o norte. Geral­
mellte dizia-se na Europa, que LI. revolta em a con­
scqucncia iocviLavcl da deL:rotaçõo de direitos op­
prcssivos e minosos ao coroll1ercio de importaç~to

Lio::iuL (2).
Nos a épo(;[l, um dos hOll1ens mais notavei - t.lo

sul ~I. Stephens, que dlll'ilnte a guerra foi vicc­
presidente da confedemção escravocrata, não dava
como cnusu do rompimento a emaneipação dos es­
cravos desejuda ou exigida pelo nOI'te. Ao contl'ario,
eUe declarou com franqueza ua eomenção tia Geor­
gia, que votava contm o pI'ojecto de separaçiio,
porque nào via lesados nem a(fondidos os grandes
intc1'CSSCS do sul.

Estes e outl'OS factos I'elnlivos a esta diflicil questão
<lo muitos conLLe{jidos; mas cumpre l'cpetil-os pam

que não se procure na _!li 'toL'ia a justificação Lie
lucdiJas jlrccipitaua', que os pllilüntropos' ele re­
{jcllLe (.tata acotlsel1Jüo como reJl1eL1io efficaz para
a regonora~ilo prompta deste Imperio.

(I) Co.nsulLc·sc a obra de Cal'licl', De E cluvagc, pago 1L c Ce
;'u;uLcs, \

(2) W, 'i\l'gcul Das mol- COII{edods ct D'Esclal)lIg .
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Diz-se na exposição de motivos, que o nt'asil é
a l..lnica nação que nos tempos presentes possue
~ escravidão. Desgraçadamente é uma verdade. Mas
deste facto não se segue que devamos sacrificar
tudo para nos cOllOCal'010S ao lado das nações que
dcixiÍl'ão de possuir escravos.

E' com eifeito lamentavel que lw mais tempo
não tivessemos preparado o paiz para receber os
golpes profundos de uma grande refOl'ma social,
que prendendo-se ao seus mais viLaes interesses
não póde ser feita de momento, a menos que não
BP queira remediar os males que sentimos produ­
zindo outros mais graves.

A illustre maioria da commissão e pecial n50
contesta este ponto, confessando que o «Qroblema
do .elemento sel'víl nunca .poderia ser resolvido de
choü'e sem funestas eonsequencias pam a socie­
dade.»

Ora, se o Bl'asil não está nas mesma círcums­
taneias dos paizes que possuir.ão escravos, se ainda
não podemos dispõr de estudos sel'ios sobre o as­
sumpto, não é digno de censura o procedimento
daqnelles que não quel'em sallir do isolamento em
que se achão tomando medidas pl'ecipiLadas á feição
dos agita'dores da época,

Ninguem quer neste paiz a prolongação indefinida
do slatu-quo. Nenhum Bl'asileiro c1c:sejará que se
perpetue neste solo nma instituição' cOlll.lernnada
pelos principias etemos de justiça. Não existem
entre nós emper'1"ados esC?"avocJ"atas.

Quando pela primeim vez proferiu-se no parla­
mento a palavra omcial sobre o elemento sel'vil (3),
nm dos mais bellos el'Damentos da tl'ibuna brasi­
leira assim se exprimia:

« Senhores, não ê esta uma questão nova pam o
Imperio, nem Ião pouco no coraçilo do honrarlo

\3) f,\IJ~ do 1/t1'ollo de 1867.
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ministl'o ha sentimentos mais humanital'ios que nos
de nós outros que nos oppomos â sua propaganda.
na já 19 seculos que o dominio do homem sobre o
homem foi considel'ado como uma violencia; !la 19
seculos que os bomens são considel'~dos irmãos
tanto por nascerem todos do primeiro bom6m, como
pela redempção de Cbrista na cruz; todas as nações
chl'istãs, inspiraLlas no espirito da religião, têm pro­
curado pouco a pouco acabar com esta cba5'a, que
data de tempos immemoriaes; porém ellas têm
procedido como pl'Ocede o medico prudente que,
vendo o corpo atacado por uma molestia clJronica,
que já tem am~ctado parte do ol'ganismo, procura os
remedios lentos e não violenlos que malão o doente,
cm vez de curaI-o. » 0,)

Dull'a não póLle ser a opinião dos Brasileiros
(jue, attentarnente observando a situação deste paiz,
faz .n-se fortes na razão do Estado e oITel'ecem
resislencia á tOrl'ente dos sentimentos e paixões
llUmanitarias.

Conseguintemente a questão estâ hoje reduzida
ás condições de opportunidade e ao modo pratico
de resolvêl-a com a menor somma possivel de
sacriflcio •

A Illaioria <.la commissão especial « se ufana de
re(,;onl1ecel' que a id6a civilisadora e hUlllanitaria
da emancipação nào encontra adversario 00 Brasil.)
~ias quando e pOl' que modo devemos realizai-a?
Eis a ditliculdade a que a pouco me referi, e que
parece vencida na opiniãO dos assignDtarios do
projecto.

IlI.

A maiol'ia da com missão reconheceu que era
opportuno o(ferecer desde já á consideração desta

(!f/ Ui 'UIII','O (1(. Sl',n, de C"Lc",ipe (ll'olluIluiallo no euadu
lia '('s ao tJ ' 22 d JUllho de lj5(j7.



-75 -

augusta camara um complexo de medidas dil'eclas
e indireetas ('clativas ao elemento servil; mediLla­
que em a sua opinião parecem satisfazer as exi­
geTlcias do presente.

Quanto á geração actual Ll05 escravos o projecto
da com01issão limitou-se a estabelecer algumas
disposições mais Ul'gen~es, que indirectamente fa­
vorecl"ráõ a emancipação, Quanto ás gerações
futuras a maioria ela commissão estabeleceu como
regra a libertação dos escravos que nascerem da
data da publicação da lei em diante, recebendo
os propl'ietarios uma indemnização fixada no pro­
jecto.

As pl'imeil'as estão estudadas e geralmente aceilas.
Offp,recerei, entretanto, algumas emendas quando
especialmente tratar elellas.,

As segundas não estão no mesmo caso. Fun­
L1adas em bases pouco seguras, suscilão diflicul­
d<lcles muito sérias. Estas devem ser estudada::;
CaIU uwior atteução e criterio,

IV.

Em t!tese a idé{l c1@ acabar com a escmviúão no
Brasil sem o/f'ensa do d'ireilo de jJl"op1"iedacle e
sem, abalo da nossa primeil'a inclLtstl'ia- a a[}'i'i­

.cullura-(5) não sofI're a menor contestação.
No projecto da commissão o direi,to de proprie­

dade actual não parece garanlido, porque não :.11

iudemniza o propl'ietario do valor da pL'oprieclade.
E poderá alguem affil'mar que a principal imlustria
do paiz não soffrerú nenhum abalo '1

A escravidão entre nós é um facto complexo.
O escravo nno é sómente um capitaL, é lambem
um instrumento de trabalho. Quando mesmo se

,ii) Expo 'j~ão de motivu da maioria tia COilllUi ~àu.



- 79-

resolve:se n primeira dimeuldnde, Licaria resolvida
a segunda?
~ão é Ludo. Para a indemnização são neces­

sarias medidas cconomicas, Onde estão ellas no
projecto? Da manumissão dos escravos resultão
embaraços de toda a ordem, Quem os alimenta?
quem os educa? quem os obl'iga ao trabalho? qual
a força que terá de policial-os?

Em outeo paizes toJas estas questões forão es­
tudadas com muita antecedeocia. E' pOl' isso que
a Inglaterra e a França levftrão nesse trabalho quasi
meio seculo em circumstancias muito mais fa­
"oraveis que as no sas.

Nós que não possuimos os elementos indispens3­
veis de acção, nem tratamos de creal-os, deveremos
resolver a questão de modo paI' que o raz o pro­
jecto deixando o futuro ameaçado de males que
nã.o quizemos ou não pudemos remover 'I

Nem sequér conhecemos o numero dos escravos
que existem no Impelio ! A'cerca deste objecto não
possuimos qualquer estatistica que mereça fé I Foi
por ahi que pl'incipiárão outras naç.ões que não
querião edificar no ar.

Data de 1861 o movimento que se tem opel'ado
em muitos espiritos em fu VOI' da emanei paçã.o.

Depois da memoravellei de !j, de Setembro de 1850
qíle aboliu o trafico ele Africanos, os poderes pu­
blicos não adiantárão um lpa so , uma idéa, uma
palavra.

De i867 até hoje teremos obtido os dados indispen­
saveis para tomarmos uma resolução peremptoria ?

Na sessão do anno passado um illustre depu­
tado pela província do Paraná o Dr. Manoel Frnn­
eisco COl'l'cia oITereceu á con idel'ação desta augusta
camara um projecto de lei autorizando o governo
a mandar pl'oceder á matricula dos escravos exis­
tentes no Imperio. Que destino teve esse projecto?
Foi remeUido por deliberação da (',amara a uma
commissão da casa.
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Dirá (I maiol'ía da commissflo especial fJue o.
daelos estatísticos da secretal'ia do imperio se ap­
proximão mais aLI menos da verdade.

Se['(\ pI'llc\cnte marchal' neste assumpto sem con­
tarmos com bases firmes e egul'as?

Que fé podem merecer e ses lI'abalhos feitos
arbitrariamente por informações de uns ou por
calculos imaginal'ios de outros?

Onde e5tá a verdade?
Em 1798 calculava-se n população livre do flmsil

em 800.000 lJabitante!b e a escrava cm 1.500. (6)
Em 1811 imaginava-se uma e~talistica, cujo I'e-.

su ILado era o seguinte:

Livres brancos .
l\lestiços .•..............
Indios bravos .

» domesticados .
Negros livl'es .. , .
Escravos , .

820.000

800.000

500.000

100.000

80.000

1.000.000

Total ... , 3.300,000 (7)

Em 1811, na estatistica oflicial, o numero dos es­
ceavas subiu a 1.930.000 I (8)

Em 1850 o senador C. Baptista de Oliveira orç1U1a
a população total do Impcrio em 8.020.000 alma,
sendo escravos 2.500.000.

O senador Pompêo em 1864, calculava a população
total em 10.04.l:i.000, sendo 1..715.000 escravo.

(G) Cnrrêa d:l Scrm, cito POI' JIumbllldt-NoL. IG a pa~. 13 da
3." parte da Escl'avidcio no B/'asil do Dr. Perdigão Malhciro.

(7) Obra cito cap. 2.0 pago 13.

(81 1'\a noto 625 da obra cito parte 3. a -lê-se:
" Em um relatorio do p:lrlamento inglez deu-se ao Imperio

a população total de iS.Ooo.ooo, sendo 3.500.000 escravos. Christie,
avaliando·a em 7.000.000, diz que 3.000.000 serão os escravOs.
O Allti-Slaverg ReporteI', arbItra em 2 a 3.000.000 o numero
destes. (Junho de 1867, p:lg. 122 e 130.)
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Na obra O Brasil na Exposição de Pa?"iz ele 18G7,
a população escrava distribuida por todas as pro­
vincias não excede de 1.400.000. (9)

A' proposito desta estaListica não deixarei ue I'C­

produzir aqui as seguintes palavras de um publi­
cista brasileiro de notavel merecimento:

« Pal'ece-me nocivo esse desejo de encobri!' a
verdade ao estrangeiro. Podem perguntar-nos o
que Jizemos de 3.250.000 que possuíamos em 1850
e do seu accrescimento natllt'al de um ter~.o ou
1.083.333. Onde estarião os 2.933.333 infelizes, que
não alfort'iámQs, nem exportámos ~

« Eis o pI'ejuizo da simula~ão; ella apI'eseutal'ia
o cati veiro de nosso paiz sob um aspecto bal'uaro
e deleterio: as auuaria as ira,s philantropicas dos
sabios eu I'Opêos. l> (10)

Para conlJecermos a inexactidão dos calculos que
servirão de base aos trabalhos da comlllissão, basta
lalJçal'lllO~ os olhos para o quadro ol'ga.niznJo na
eCl'etat'ia rio. imperio, segundo os documentos alli

existentes.
Tomarei por exemplo a provincia de S. Paulo,

da qual tenho mais conhecimento.
Figura esta provincia 110 refel'ido quadl'o com uma

I opulação escrava no periodo de 1836 não superior
a 79.060. Pal'tindo deste numero, e applicadas as
regl'as adoptadas na secretaria, Leríamos no pre­
senle uma quaoLidUlle conllecida, que mais ou
menos se approximaria da verdade.

Entretanto não se con, idera que o numero pl'i­
mitivo é mais imaginario que real. Na provincia de
S. Paulo nunea Livemos 11111 "Qc.cl1sear.nento ela po­
pulação escrava espalllüda por uma grande ál'ca
de lerriLorio.

(9) Esta obra foi [mblie:Hla pclo go"cl'l1o c lIisLl'iuuida nesLa
!lasa.

(10) '. I'ollscllteil"o Jusé de .\lcl\c:ll'.
11
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Por outro lado, quando mesmo pudessemos llf­
fi.l'mar que em ~836 o numeI'O dos escravos naCIuella
provincia não subia a 79.060, é necessario não es­
quecer CIue circumstancias muiLo podel'osa podião
modifiear profundamente, como de facLo modWcil­
rão, todos os calculas posteriores buscados ncss\:)
numero e na maior ou menOl' progressão ela popu­
lação escrava devida exclusivamente aos nascimen­
tos e obiLos.

As circumstancias a que me refiro são as se­
guintes:

~.- Grande importação de escravos na pl'ovinc:ia
de S. Paulo depois de 1836. (11)

2." Desenvolvimento progressivo do commercio
de escravos do norte para o sul do Imperia, re­
cebendo a provincia de S. Paulo grnnde suppri­
.mento delles.

3." Diminuição muiLo considel'avel nos obiLos de­
vida ao clima e ao melhor tl'atamento de escravos,

Levando-se em conta laes cireumslancia , quem
poderá affirmar que os dndos ela secrelaria com
referencia á população escrava da provincia tle
S. Paulo se approximão da '/erdade?

E não estarão todas as pl'O'vincias do uI do 1m·
perio nas mesmissimas Cil'Cl.HDSlanciéls em cluC se
acha a de S. Paulo?

Creio que sim.
A propria maioria da eommissão "cconllecclI que

não possuiamos dados estatisticos dignos dc ró.
Declarou com franqueza na sua exposição de mo­
tivos,- que a mais mgeme neeessidade Cl'él em
duvido él organização de uma perfeiLa estatisLica,
base das medidas legislaLivlls mais importante,.

(H) F;m 111113 memoria off'erecid3 ao mini Ll'o da ju Liça de
i~õO, le-se o seguinLe: « NesLes ulLimos :JnOos as provincias ('O
RIO de Janeil'o e S. Panlo fOJ'ào as que mais impol'Lúrào es­
cravos. Os desembarques erill) fl'cqucJlLes nas costa' 'c U 1111­
mtlro do escravo:; inLrodm.illos clLr30rdinario. )I



-3-

Declal'Ou lllãi::> que el'<.\ necessario o recensea­
mento para conhecer-se com:a certeza passivei não
s6 a [)opulação livre e escrava de todo :0 Imperio,
mas tambem o sexo, idade, e tado, ,nacionalidade,
pl'ofissão, l1aseimento e mortalidade.

Se as medidas que se peetende adoptae não estão
dependentes pam a sua boa execução de um ca­
bedal de estudos pratíeos que ainda não possuimos,
pal'que ha mais tempo não forão pl'opostas ou adop­
tadas?

POl'que tUotiro até hontem os espiritos mais adian­
tados não propuzerão medidas com caracter directo?
Porque não tomáeã.o a responsabilida'ie de uma
iniciati\'a?

O illustl'e cltefe do gabinete que di~'igiu os des­
tinos do 1111 perio em '1867 não adiantou uma idéa
sobre a quesli1o. Apenas defendendo o topico ela
falia do t\1eono declal'Ou genel'icamente que a sup­
PI'llssâo do elemento servil estava. depenuentc do
tempo e ue opportunidade.

Um anno untes, na reunião da praça do COlll­

mercio, um elos mais notaveis e adiantados aboli­
cioni~tas, pl'onunciava-se a sim:

( Para evitai' que a emancipação arrebent.e entre
nó~ corno ull1a bomba, e que nos ache inteiramente
despeevenidos pam recebee o choque da expIo, ão,
é que devemos teatae de empregae com anLicipação
todos o' meios tendentes a este llm.-Um delle ,
o mais pl'ompto) o mais vantajoso e o mais ellicaz
é seguramente a importação de beaços livres, que
"enhão a encher o vasio que a emancipação lle­
cessal'iamenLe lJa de pl'oduzir no viveiro actual da
esel'Uviclao. » (,12)

O illustre autor da interessante cal'ta ao Sr. Cha­
meeovow (13), resumindo as medidas mais genl.l-

(12) Discul'so do SI'. Furquim de AI Illeilla , pronunciado na
1)l'Uça (lo comlllcl'cio do IUo (te Janeiro cm 181IJ,

(13) DI'. TaYal'c Da Los,



- 84-

mente indicadas para a abolição proxima ou l'emot3.
da escraviLliío, disse com fl'anqueza -({ que as me­
di·da~ indirectas são mab bem acolhidas. )}

O autor da obra monumenlal A escravidão no
Brasil, o Sr. Dr. Perdigão Malheiro que por facto:>
tão significativos tem revelado o seu grande devo­
tamenlo á causa da emancipaçiío (14,) , pl'Onun­
ciava-se na sessã.o do anno pas~ado a favor das
medidas indirectas. (15)

Em 1867 dous Brasileiros de reconhecido merilo
manifestavão-se, um na tribuna parlamentar, e o
outro na imprensa, contra as medidas dil'ectas com
relação ao p.lemenlo servil.

Eis o que disse o primeil'O na sessão de '10 ele
Junho da camal'a dos c\eputauos, sendo a sua pa­
lnvr'u eloquente coberta de applauso :

« Tratando ria emancipação da escravatuI'a, o
orador condemnou com todas as forças, e disse que
era urna questão tão et1candecente e tão per'igosa
que era inopportuno e impl'Ltdente tocar nglla em
oulra qllalq'Jer' situação, quanto mais na actuali­
dade, já tão cheia ue elirTIculdades, já tão gl'avi.da
de males e desastres.

« Disse que não bastava o sentimento cl1ristiio e
pr'incipio da igualdade pernnte Deus, realizado no
direito social pela igualdade perante a lei, pura.
determinal' desdé jil a solução dr. tão gl'aVC quanto
complexo problema.

( Qne a qllestüo da emuncipnç<"io dos cativos não
era simpl-csmente uma 'lllestão ele j'eligião, não ill­
tem sava sómente a soll.)ção de uma aspiraçiio Ilu­
manitaria; qne era a um tempo uma questão socia.l,
politica, economica e industrial; que interessava a
toda a ordem de relações jurillicas e sociaes, e abd­
lava profundamente a potencia social produetiva, a

(14) DI'. Perdigão Malheit'o. (Vide nota 622 da oBra Escm­
vidão no Brasit, 3." parte.)

(1~) Discussão do pl'ojecto de resposta á falIa do thl'ouo, na
sessao da llamal'a dos depULados no anno de 1869.
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rit[ueza publiGa, a- pl'opl'iedade agl'icola e Q credito
do Estado.

« Mostrou que apezar do evangelho a Europa con­
servou a escravidão até o presente seculo ; que nos
seculo XV e XVI concedião até os seus governos
premios á importação de escravos; e em pleno se­
culo XVIII a capital da França civilisada fazia com­
mercio de escravos I .

« Mostl'OU com a hiSLoria em punho que o movi­
mento abolicionista appal'eccll no fim. cio seculo
XVIII, quél' na Inglaterra, quêr na França e assim
nas demais nações; que muito se escre~eu, muito
se pl'OpÔZ antes que alguma medida se adoptasse
em lei; que primeiro começou-se por abolir o tra­
fico e paI' impedir a importnçúo; largos annos -de­
cOrrÔl'õ.o depois disto para que 1.1.S diiferentes nações
chegassem á abolição definitiva.

~ Que a primeira que a decretou foi a Inglaterra
em 1834; depois a França em '1848 , e assim succes­
sivamente a Hollaoda I os Estados-Unidos e outra
mais, até bem recente data.

« Que em relação a esLas nações da EllI'opa trata­
va-se apenas de colonias loogioquas e de ioteresges
commerciaes ligados á politica colonial, e apenas a
ull1a pequena fmeçúo ela população descendente da
mfii paI ria .

( Que o numero clesses e CI'HVOS era diminuto em
1'r.l:1Qào ao CJue possue o Era ii, cuja estaListica nem
() mini l.erio conlwce.

« Que ainua assim não se aboliu de uma vez defi­
nitivamente; que a Inglatel'l'a, por exemplo, que
po::'SUÜ1. nas suas colonias de 700.000 a 800.000 es­
cravos, libertando-os, sujeitou-os a uma aprendi­
zagem tle seis aonos em poder uos antigos possui­
dores, que tinbão o direito de usufruir os seus ser­
viços, além da respectiva indemnização.

« Que é uma leviandade e absurdo do SI'. ministro
ela justiça querer fazer dessa gravissima questão
uma queS\[lo de partido; mostrou com a historia
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que ella jámab o roi em 116nl.Jum paiz, e que quanl.o
ao seu partido, a primeira dnta da emancipação da
escravatUl'a está inscripta na sabia lei de 4, de Se­
tembro de '1850, que aboliu ° trafico. Esta lei é mais
uma das gLorias do partido conservador, que entre
ontras conta serviços ['elevantes, como a do exter­
minio do dictador de llLlenos-A~'res, as instituições
do credito nacional, as e tl'8das de ferro, a nave­
gação a vapor, o codigo do cornmercio, a reforma
do tbesomo, a revisão das taril'as, e tantos outros
serviços relevantes que impoL'tão li l'eaLizaçào de im­
mensos progressos ele todo o genero, melboramentos
reaes que desenvolvem o movimento, actividade e a
vida dos povos Livres e satisfazem as suas varias ne­
ces-sidades. » (16)

Eis o que dizia o segundo no seu estylo ele­
gante: (17)

( Como todas as instituições sociaes que sem ra­
dicação pr()funda na historia do mundo e se prendem
ú natureza humana, a escravidão não se ex:lingue
por aeto do poder, e sim pela caducidade moral,
pela revolução lenta e soturna das idéas, E' pl'eciso
que seque a raiz, para faltar ús idéas a seiva nutri­
tiva ....

( ...• A razão sociaL convence os abolicionistas
da noces idade de 'leixar a instituição da escrava·
tlu'a preencber seu tempo c extingll ir-se natul'uL­
mente pela l'evolução das iLtéas. »

Cil.arci ainda a opinião do Sr. consetheil'O C. Ottoni
f",1ncamente manifestada na camara dos deputados
por occasião da discussão do projecto da resposta
ti falia do tbrono ele 1868:

« Para proclamar uma reforma desta orelem são
preci as duas orLlens de cuidados: '1.°, sllbstituiçüo
dos braços, conto.l' com alguma c.;OllSêl [JiH'U o dia de

(Ul) Rcsumo do <Ii cllrso do SI'. DI', Fel'lIallúes da Cunha,
publicado no COl'l'cio JUercantil lI. O 162 d 18tj'7.

(17) Conselheil'o J. de Alencar.
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amanhã; 2.", organizar estudos estalisticos, e, antes
de tudo, o arl'Olamento da população escrava. Sem
o arrolamento detel'minado por snas idades; sem
que o cyovel'no possa fazer uma idéa Lio numero de
escl'avos que não c.begál·üo á virilidaLie, dos C!ue
estão no vigor da idade e cio C!lle to cão á velbice,
como 6 possive! desempenhae o pl'Ogramma do go­
vemo, cl1ecrae á emancipação em sacrificio eb peo-
peiedade actual? .

« Aquella resposta cio nobee minisLL'o da
justiça (18) introduziu uma convicção em meu espi­
rrto. Os nobees ministeos, homens illusteados, phi­
losophos, philanteopos, uhindo 110 podeL', imagi­
núr'ã"o legar á posteridade os seus nomes com uma
g'l'anc\e medida de redempç.ão ela libel'dade humana.
Encaeúrão o horizonte rle con:-:ideração que teeião
adiante de i, lroclamados por todos os jomaes
da Europa o' mini Lro- philosopltos qun souberão
COI'tar a magna questão. Fascinão-os l~"La gloria;
e recebendo uma cneta de certa sociedade estran­
geira, eespond ,'ão peln boca do nobee ministro da
justiça, que realizariii.o a icléa .Iogo depois da·guerra.
As. im compromettidos pela pl'opl'ia impl'Udencia,
cabem de l1bysmo em ab) smo ele manire tações
inconvenientes.

« Os nobres minisf!'oS, pois, por um pensamento
de gloria deixáeão-se anastae e c:xpuzerão- e a causar
á sua patria males de que os nobres ministros lIão
de em duvida armpendee-se. »

AiJlda uma vez citarei a autoridade do presidente
do conselho do ministerio c1aquella ép0ca o Sr. con­
selheiro Zacarias. S. Ex., em respo.ta ao Sr. conse-
Iheieo Chri tiano OtLoni, as im se exprimia: .

« Ponderou o nobre deputado que duas ordens de
medidas prévias erão indispensaveis para se poder

(18) Re po ta do mini Lro da ju Liça de 1866, con ellJeit'o Mm'­
tim Fr':luci (;0 Ribeiro de Allclracl:l, daria II~ nome do Impe­
rarlol' á JuuLa Franceza li' Abolil:ão, el.lJ 22 de Agosll do l1Ie 1110
. Dno.
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h'atar desse assumpta ; precisava-se que em primeil'O
lugar tratassemos da substiLuição do braço escravo
pelo braço liv['e; e em segundo lugar houvesse uma
completa estatistica da população escrava.

« O SI'. C. Ottoni: - E outros estudos praticos.
« O Sr. P1"esidente do Conselho: - Senhores,

quanto á primeira idéa, o governo não se tem des­
cuidado da substituição do tl'abalho escravo pelo tra­
balho livre; no meio das nossas difficulclades o go­
vemo ainda não perdeu um só momento de vista a
questão da immigeação, a f1ual é objecto de especial
cuidado do nobre ministl'o da agricultura; e páde-se
asseverar, sem receio de contestação, nunca se tratou
mais do que agora da immigração.

« No que toca á estatistica , aproveita-se aquella
que se pOde obter, e o governo publicou ainda lw
pouco um decreto tomando geral a obi'igação da
matricula. ('19).

« Demais o nobre deputado Je"c conveuccr-se de
que, segundo a solução que se der ao problema,
assim Lambem será maior ou menor a necessidade
de uma estatística tão completa como S. Ex. deseja.

« Se o governo quizer proceder á emancipação,
conforme se pratícou em alguns paizes, indemni­
zando aos senhores o valor dos escravos, é de pri­
meira intuição que cumpre antes ele tudo tratar de
saber exactamente, pela estaLisLica, qual o numero
ele escr:..vos que deve ser libertado, a fim de bem cal­
cular-se a extensão do onus imposto ao thesouro ;
mas se o govemo adoptal' o principio da libertação
do ventre, sobre os coí't'es publicos não vem a pezar
a necessidade da ind_emnização e a necessidade da
estatística não tem o mesmo caracter que no caso
antecedente. »

(t9) o decI' lo cilaclo pelo SI'. C011. elhcil'o Zac:lrias só se
I'CI'CI'C ao escravos uas eirlatles, villas e jlOvoauos que tellbão
pelo mellos villLe c einco caSas sObuidas, c nâo aos oulros es­
'I'avos.
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OS,'. Gaviiio Peixoto, digno représentante da prc­
vincia da S. Paulo naquella legislatlu'a, tomando a
palavra na mesma discussão do voto de graças, con­
uluiu o seu discurso offcrecendo a seguinte emenda
ao projecto da commissão:

« O periodo que principia - a camara dos depu­
tados se associa, etc. , - seja substituido pelo se­
guinte:

~ A camara dos deputados sente, por considera­
ções politicas, eminentemente brasileiras, e que não
escapão ao alto criterio de V. 1\1. Iloperial, que o go·
vemo consignasse na falla com que o l!trono auriu
a presente sessão, o grava assumpto do elemento
social.

« Acamara d:as deputados, Senhor, está prorunda.
mente convenciLla de que só o tempo, o progressivo
augmento da riqueza nacional e li prosperidade es­
tavel das finanças publicas pOdel"fio determinar a
6poca de altender-se á antiquissima instituição servil
que as leis do Estado reconhecem, sem abalos brus­
cos do valor e segurança de toda a fortuna. puulica.
e sem detrimento grave dos mais elevados intel"eSSeS
brasileiros, interesses que até o presente firmão-s<',
ainda por muitos annos descansárão na agricultura.
a organização actual do trabalho.

« A este pensamento, que a camara dos Jeputados
'se compraz de acreditar que será o do governo de
Vossa Magestade Imperial, ella se associa, e espera.
assim que o elemento servil será opportuna e pru­
dentemente considerado sem os perigos que te­
memos, sem oITensa da propriedade, e sem pe­
sados sacl'Íficio:s do tbesouro pulJlieo, -Glwião Peí....
xolo. »

Não deixaremos tambem de citar algun topieos
de um bl"ilhante discurso de outro digno I'apresen­
tante da mesma provincia o Sr. consel.lleiro José
noniülcio;

« Em França o poder flue proclamou a emane:­
11ação roi o poder revolu iOl1n.l'io, Depois das ltrsi­

12
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l.açõcs rIa constituinte e da legislativa, a convenção
a proclama. E notai-o, não era uma questão so­
cial antes de tudo era uma arma politica, era a
arma com que a França queria combater a Ingla­
terra.
" • " " " " " " •• " " • " " " " " " " " f " " " " t " .. " " • " " " " " " " " "

« O guerreiro qne atravessava a Europa, despeda­
çando sceptros e corôas, pl'ecisava de um podeI'
forte e concentrado.

II A escravidão resus&ita:ao lado da gloria. Falai
contraste r

« A scena muda-se; a fortuna abandona o grande
homem.

« Aos fulgores da espada victoriosa succede a res­
tauração I Pensais que algum governo veio de novo
atirar imprudentemente ao tapete das àssembléas
a magna questão enoandescente? Não, o seu pro­
cedimento foi outro: melhorou-se a sorte <.las co­
lonias, procurou-se promover o desenvolvimento
da agricultura e do commerclo, creárão-se bancos,
animou- se com premios o progresso industrial.
O governo secundou a acção da sociedade colo­
nial; mas não tratou de emancipar, não achava o
terreno preparado.

« Ao governo da restauração succede o de Julho.
Pe'Ilsais ainda que reviveu de subito aos applausos
da multidão, e no meio das alegrias de um poder
que se er.guia , - a grande idéa?

« Começa então com cuidadosa solicitude uma serie
de medidas preparatorias. A igualdade de livres e
libertos; o restabelecimento dos conse.lhos colo­
niaes; a suppressão da taxa das alt'orrias ; a creação
do estado civil dos libertos em Françn ; a dete.rmi­
nação dos easos da emancipação necessaria; o re­
.c ~IJseamento regular da população; a instrucção
primaria e _religiosa; tudo emfim sem arruido oc­
cupou a altenção do governo.

« Em 1837 apparece o primeiro projecto, ouve-se
uma commissão, lia um "inquel'Ho sobre 0 estado
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Icgl\l tlus escl'aVO~ e o estado ecollomko da colo­
n ias, nada é esquecido.

« Em 1839 a idéa conLinúa o seu caminho, nova~

commissões, novos inqueritos, são ouvidas as co­
lonias; o governo vai pausadamente e com seg'u­
rança.

« Em 184.0 a questão volta; e uma nova commissão
é ouvida. O duque de Broglie, seu relator, resu­
mia a questão em p01:lcas e eloquentes palavras.

«EUe oonsidera a emancipação sob t1'es pontos
de vista. Em relação ao Estado que tem de fazer
despezas e substituir o senhor; em relação ao es­
cravo que adquire um novo estado; em relação ao
senhor, cuja fortuna diminue. A liberdade é uma
bella cousa, mas cumpre nobilital-a. Ser livre não
é ser ocioso e desgraçado. ;,

« O Estado deve olhar para suas creações; as re­
formas sociaes precisão de tempo para fructificar.
Como dizia o grande publieista.: « Cumpre fixar uma
demora, durante a qual dcver-se-ha tomar todas
as medidas para preparar no seio da população
escrava a familia pelo casamento, a propriedade
pelo peculio, a moral pela religião, a intelligencia
pela instrucção .
.. '" .................... . .

« Quando a emancipação conseguiu triumphar em
Fmnça, foi no dia em que uma nova revolução se
clava no paiz, mas depois de. estudos laboriosos
de largos annos.

« .Na Inglaterra vereis que se deu a mesma cousa;
notai que lá, como na, França, os poderes do Estàdo
mandavão ouvir os governadores das colonias in­
teressadas na escravatura, procuravão todos os
dados estatisticos indispensaveis para a resolução
do problema; não se disse -vamos emancipar es­
cravos -, sem que se tivesse todos os esclareci­
mentos necessarios, como, por exemplo, a respeito
Ja população, o flue ó indispensavel para poder-se
calcular a indemnização.
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{('O numero dos nascimentos, dos olúl.os, dns :11­
forrias por testamento e por doação; a rclnçilO
entre livres e escravos, e entre estes quanto no
oflicio que exercem; o estado da. agricultura; são
esclarecimentos esspncines para determinar as con­
dições da grande medida. Tudo mais é marcllar tis
cegas; é perturbar em vez de crear, e em p'olitica
ba sonhos perigosos I
......... " ." " ." " " " " " " ." ." " ." " " " " " " :" ",,""""""""""

« Eu, Sr. presidente, tambem sou emancipador,
mas emancipador sem esquecer os grandes e vastos
interesses do paiz. (Apoiados). Não quero que a
emancipação, em vez de um beneficio, seja uma
desgraça para todos. (Muito bem.)

« E' por isso que me opponho á idéa. Se o nobre
ministro trale se de preparar o terreno, dunmle .&.0
ou 50 annos, e depois desse tempo viesse ás ca­
maras é dissesse:

«Decretemos a emanc~pação dos escravos J, eu
seria o primeiro a bemdizer ao ministro e a dar-lhe
o meu voto. (Apoiados)

« Declarações vngas, eomo as que se fizerfio na
falIa do tbrono, são tanto mais reparaveis quanto,
notai bem, ha factos que por si só tendem, em um
prazo mais ou menos breve, a tornar uma realidnde a
emancipação; tal é a alforria I voluntaria que todos
os dias presenciamos neste paiz, concedida pelo
senhor em vida e dada por testamento. (Apoiados.)

« Pois bem, nem ao menos estas informações;
nem ao menos conhecemos o numero daqu~llcs

que têm sido libertados por estes meios!
{( Nólda sabemos, marchamos ás cegas, ás tontas,

e proclamamos semelhante doutrina perante o paiz
nns circumslanciDs actuaes !!! (Muito bem.) »

Sinto profundamente não poder citar, por falta
de tempo, outras opiniões enunciadas no mesmo
senlido na tribuna parlamentar c na imprensa po­
litica. Apenas posso dispôr de limitado tempo para
escrever este voto.
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Entrc/'nnto nüo concluirei esta l);}rtc s ln tl'ans­
crever alguns topicos do discurso de um Brasileiro,
cuja rigidez de caracter e firmeza de conricções
dão-lhe um renome pOllCO commum :

« O Sr. Sayão Lobato :-0 que principalmente se
nota em relação á mais importante e prestimosa
classe do pniz, sobre a qual cm ultima analyse
pesão todas as cUI'gas de iinrJosições e os m,Jiores
sacrificios, e tanto mais digna de protecção, vbto
que é, para assim dizei', a unica produelora, o que
emllm se manifesta relatifamente á agricultul'a,
qual o promettido fomento á larouI'a e especial
pl'otecção aos lavradores ~ !

« FalLa-se no el~mento servil, indica-se a idéa de
emancipação para ser oppor'lunamente considcrnd<:t,
sem a minimll. aLtcnção para as reaes circnrns­
taneias do paiz I O governo recommenda oppor­
tunidade ácel'ca desta gravíssima mültriiJ, quando
tão impertinente e inopportunamcnte aventa semc­
tbante questão, que ainda nos tempos orc1inarios
s6 em sessão secreta devia ser tratada ....

« O Sr. Mm'tinho Campos :-Apoiado.
« O Sr. Sayão Lobato :-... e que assim tão in­

convenientemente aventadiJ, por isso nlf'smo deve
ser em parte considerada para ao menos se fazer
um protesto, que leve ao paiz, a toda a populnção
brasileira, a certeza de que da parte do corpo legis­
lativo ha o firme proposiLo de se altender ás Vet'­

dadeiras e reaes circumstancias do paiz, de escudar
a sociedade brasileira desse golpe fatal que tão
importuna como impertinentemente já desfecha o
governo avenlando no presente semelhante questão.

« De sua natureza é ella assim exposta uma faisca
electrica que levará o pasmo, constflrnação e abalo
a todo o paiz, augmentando os perigos e riseos em
c]L1e já estão esses nossos concidadãos, que vivem
isolados, e que a experiencia demonstra que são
tontas ve;;cs vietimac1os.

« O Sr. Mm'Unho Ca.mpos :-~\poiJclo.
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« o Sr. Sayão Lobato :-E como defendeu S. Ex.
e o seu colleóa da justiça essa desa~tradamanifes­
tação ?

« S. Ex. disse que ao menos o ministerio ganhava a
gloria de ser o primeiro iniciador de tal materia em
um documento solemne, da ordem da falla do
t11rono I O foi, pois, por mera vangloria, ou
antes quasi pretendendo-se a glora de Erostato ...
(Apoiados .)

« Como o defendeu o nobre ministro da justiça?
Como quem nenhum estudo fez das graves cir­
cumstancias do Brasil, e desprezava absolutamente
os seus mais vitaes interesses, e assim arrojou-se
As declamações abstractas de um pbilosophismo
lmmanitario que iria além de tudo IS. Ex. só se
enterneceu pelos embrutecidos, e esqueceu-se dos
cidadãos, augmentando-Ibes riscos e perigos, de
qne S. Ex. em cada dia tem entre mãos provas
horriveis. Teve demais a leviandade de fazer in­
justas imputações ao partido liberal, como ao par­
tido conservador, exprobrando a um que era idéa
propria do partido liberal, e não podia ser por
elle repellida sem contradicção aos seus principi<Js !
E ao partido conservador fazia a injuria de inculcar
que, conforme a sua indole e systema, pertencia
sustentar e defender semelhante instituição ! !

«Sr. presidente, nunca o partido liberal, politico,
ainda nos seus aureos dias, proclamou como Ul~se

de súa doutrina e aspiração pratica-a emancipa­
ção-nas circumstancias do paiz.

« O Sr. Martinho Campos :-Apoiado.
~ O Sr. Sayão Lobato: -Ainda nesses tempos

primitivos, em que não eslavão adestrados os Ji­
beraes pela expericncia, e sacrificavão a verda­
deirJs utopias, ao ponto de serem sempre à pri01"i
opposiLores ou anLes conLradictores de Lodo e qual­
quer governo, ainda Desses Lempos em que os li­
bemes falia vão com mais desembal'aço, vis Lo que
não se al'receiavão de assumir em qualquer 'Qccn.-
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sião a J'esponsaLilidade da administração; ainda
nesses tempos pl'imiLivos dos Evaristos, Paula Souza,
Vergueiros, Feijós e Manoel Alvcs Branco ... ,

« O Sr. ~l1arlinho Ga1npos: -E VasconceLlos.
« O Sr. Sayão LOQato : - .... e Vasconcellos,

nUnca se falIou em emancipacão, porque, se elles
e rão systematicos e inexoraveis oppositores do go­
verno, erâo tamlJem fieis reprcsentantes do paiz,
lncclião as cil'cumsLancias reaes cio paiz, conside­
ravão com toda a discrição a impossibilidade de
uma semelhante emancipação, emquanto não se pro­
porcionasse ensejo opporluno, que agora mais do
qu e nunca não se dá'

« E era, Sr. presidente, com a mesma sabedo­
ria e com o mesmo criLerio que um dos mais au­
torizados vultos do nosso paiz, urna das glorias
mais radiantes do Brasil pela consummada sabe­
doria, virtudes, nobreza de caracter e humanissi­
mo coração, emfim o venerando visconde de Cayrú,
escrevia em um opusculo que intitulou Manual
de politica orthodoxa .um capitulo sobre a escra­
vidão no Brasil, ahi apenas imprimiu estas tres
textuaes linhas: <{ contra o mal da escravaria no
Brasil não cabe .no engenho humano achar reme­
dio, para provimento de remedio a tamanho mal
só nos pôde valer a Divina Providencia. »

Ora, se homens importantes de ambos os par­
tidos politicos em que se acha dividida a socie­
dade brasileira, reconhecem que seria perigoso
adoptar uma ordem de medidas directas antes de
obtermos 1)01' meio de trabalhos preparatorios os
dados esclarecimentos que nos faltão ; se nenhum.
deLles quiz tomar a iniciativa de propôr uma s6
de Laes medidas; onde está essa opinião firme
e publicamente manifestada de que é chegada a
occasião de desfechar o grande golpe na questão
'do elemento servil? .

PQrque os jornaes diariamente publicão as ma­
l1umissões particulares, segue-se que a of)inião da
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sociedüdn bmsileim Sll manifestapol' tal modo e com
tal exigencia que é impossiyel adiar por um só dia
a soluçiío do problema?

Tão: quarído multo taes factos indicarião que os
sentimentos de pltilantl'opia e caridad~ mai:; se ex­
pandem no coração deste povo. E, cump"p notar,
não datào de hoje estas e outras manifestações
hllmanitarias. Em todos os tempos as manumissões
fOl'50 neste paiz um acto commum, continuo e pro­
gressivo. (20)

Se hoje presta-se mais attenção a este aconte­
cimento é porque a propaganda o tl'UZ continua­
mente á publicidade. Outr'ora a pllilantropia e a
cal'idade cl1ristã occultavão seas tuesouros, no pó
dos velhos cartorios.

Não, repetimos: a verdadeira opinião aincla não
se manifestou a favor das medidas direetas que se
deseja adoptar.

A idéa de emancipac·ão páde estar em todas as
consciencias, os sentimentos de pl1ilantropia po­
dem fazer estremecer todos os corac,ões; mas o
que é ver'dade é que o modo de resôlver o pro­
blema ainda paira vago, incerto e indefinido nos
espiritos peJ}sadores que se 3pavorão diante da im­
mensa responsabilidade do futuro.

Não nos illudamos. Procuremos a verdadeira opi­
nião onde ella deve estar, ao lado dos grandes in­
teresses da. sociedade, onde está sua vida. activa, sua.
for'ça, sua riqueza, sua pr'osperidade, o seu ultimo
reducto de ordem - a. agricultura. Tudo o mais é

(20) Na pl'ovincia dc S. P,lulo, nos proprios cenlros agl'i­
cullores onde o cscravo tem mai valor, as mauumissõc lem
sido 111 todas as épocas ullla manifeSlaçãO muilo significativa
(lo espirilo philanlropico da população. Nas ciclaues de Mogy­
mirim, de Jundiahy e em outras localidades, fazcllrlciros \11\­
JlO\'lallle , cm difl'crenlcs épocas Jibel'lárâo lodos os seus escra­
vos. Geralmenlc alll'ibue-sc a decatlcncia do municipio tia Par­
nahyba .is mUllllmissões cm mas a que livel'fio III~ar 110 pcriodo
flecol'I'itlo .te 18'10 a 1$06, IIcando os CSlabclcC:JUcnlos ngl'ico·
las 'til IlJ'a~ús lr:lbalhadorcs.
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onfllndil' o sentimento qlle clama e::lIninh(lndo pam
o clesconlwcido CGIU 1\ I'ilz:io quI' I' fleete fuginuo rio
ignoto.

Y.

Quaes iiI) as irléus capilues da refol'rnn?
A mais impOl'lante está consigrwda no aet. 7.°,

tiL ~ .. do projecto;
« Os filllOS das escl'Uvu::. naseidos depois da publi~

cação desta lei seeão con-sideraclo livres.»
Os patronos dos libertos receberáõ uma indem­

nização para alimentos logo que estes completem
8 annos de idade.

A indemnização pátIe ser feita cle dOllS modos: ou
em titulas de renda no valor' de 500$000 cada um,
a juro de 6 % ao anno, ou em serviços dos libertos.

Os titulos de rendas serão considerados extinctos
no fim de 30 annos. Os libertos pl'estaráõ serviços
até a idade de 2{ annos.

O patr'ono terá direi~o de opção. Se receber a
indemnização em titulas ue renda cl"~ar'á e teatará
do liberto até que este complete 15 annos de idade.
Nesta hypothese o liberto pennanecerá eJn pode'r do
seu pat1"01W até a idade de 21 aniWS, payando-lhe
este uma retribuição modica que será fixada em
regulamentos do governo. Se o patl'Ono não receber
a indemnização em titulas de renda terá direito aos
serviços do liberto por e paço de 6 annos sem pagar­
lhe a retribuição.

Tomemos em con idcraç[LO esta' irléas, debaixo
de alguns pontos de vi la.

VI.

A maioria da commissào niío aceitou o principio
de liberdade do ventre. Entretanto não respeita a
legitimidade do clominio sobre o fructo, porque não
indemniza. o valor da propriedade.

1.3
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tio irléas Que não se harmonisão, e que podem
ter conseq lencias muito sél'ias.

Ou o senhol' dD escrava tem direito de propriedade
sobre sens filllos ou não. Se tem, eumpre reco­
nhecei-o, indemnizando o seu valor; se não tem,
declare-se com franqueza a liberdade do ventre,
dando-se aos nascidos depois da lei a condição de
ingenuos.

A duvida neste caso pode ter eíftlito do maior
alcance. Na primeira hypotbese os senhores ficarião
tranquillos vendo salvo o principio fundam<?ntal da
prl1priedade actq.at e futura. Na segunda uma grande
massa de cidadãos não serião esbulhados dD gozo
de direitos poliLicos da mais alta imporLancia.

Se é tempo de escolher um alvitre e adoptai-o,
escolba-se e adopte-se o mellJor; mas nfio se crêe
11m systema novo, que, não tendo a belleza harmo­
nica de nenlmm, tem os inconvenientes c perigos
de todos.

Não darei maior desenvolvimento a estes ponlos.
Na discussão do projecto os tomarei na devida con­
sideração.

Passemos a outl'11 ordem de idéas.
Peto projecLo o patrono é obrigado a criar e traLar

do liberto até que este complete 15 annos de idade.
Dos 15 annos até 2'1 elle permanecercí (§ LO art. 7.°)
ém poder do seu patrono, com reLribuição ou sem
ella, conforme a indemnização, se em tiLulos ele
renda, se em serviços.

Estas disposições, quando praticadas, produzirão
os mais deploraveis resultados.

Se os liberLos conLinuarem a viv8r no estabeleci·
menLo agrícola de seu patrono, nas mesmas condi­
ções do escravo, traLados e criados do mesmo modo,
fjcaráõ sacl'ificados, como mélis ta 'de se verá, grandes
inLeresses ociaes. Se o patrono tem obrigação, não
só de criar e Lra.Lar dos filhos de suas escravas, como
pes~ as livres, mas tambem de dar-lhes a educação
que devem ler o;; cidadãos em taes circumslancias,
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o Pl'OjCCto nesta parte, além de seI:' vexaturio. é
inexequivel.

Nos estabelecimentos agricolas os escravos nascem
e vivem sob um regimen muHo especial. Os proprie·
tarios não podendo contar com a protecção prompta
da força publica são forçados a manter uma severa
disciplina para prevenir os pedgos que os ameaç.ão.
Amenor perturba,ção no systema adoptado occusiona
grandes catastrophes.

Introduzidos nestes estabeleei mentos dous sys­
temas, um severo e disciplinar para os escl'avos
e outro de harmonia com o tratamento e educação
que devem ter os libertos, teremos constituido para
os propl'ietarios uma posição tão rodeada de emba­
raços, tão cL1eia de obrigações e de ameaças, 11 ue
elles jámais a aceiLarião paI' vontade [JL'opria.

Por outro lado, se esta obl'igação tem de ser imo
posta aos j31'oprietarios sob penas decretadas em re­
gulamentos, a quem CIlmpre a fiscalümção cio seu
(;lJmprimen to? A' autoridade publica? De que modo?
PCl'col'l'endo de vez em quanJo o sel'tões e abrindu
dovassas oas fuzcnuils ? A que penalidade l1t.;uriÍõ u­
jeitos os patronos? Onde a t'orç,l publit;a para tor­
nai-a elfectiva-?

Estou llispênSo.d de ,'esponuêr'a estas perguntas,
Al(llClles qUê conhet;(:1U o intorior do [Jaiz agl'icola
Ilue se incumbão dessa türefa,

Dil'-sc-lia que a muito terupo existem traball.Jado­
res livres residindo com eSCl'avos nos stabcleci­
mentos agricolas sem notar-se o menor il1COllVelliclL
le lWSSf~ systenlü. mixlo.

Este exeJJlplo não póde tel' a lllt'nol' üppl,ica<,;.ão ao
caso de que se tmta.

Em primeiro lugar lla gmnde diU'el'ença entre a
comli<,;ão do homem livre que tl'übalL1a eru uma fa­
zenJa e a elo liberto que ahi Lica obrigado pela di.
AlJllelle cOlltl'acta-se por ueli1.Jcl'aljào propria, está
ao latiu do proprietario, nü.o tem ligações com os
e.::iGravus, U. suu pl'usclIt.;a no esti.\!)elecÍlllcllto é llluis
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uma garantia de! ordem do que lima causa de con­
llictos. Este (o lil>et'lo) permallece no estalJelecimento.
obrigado pela lei, vive ao lado dos escravos, pertence
á mesma raça, tem ligações intimas com elles, vê dia­
riamente a sua familia no cativeiro, e revolla-se. A
presença do homem livre não póde inspirar receios
a ninguem; a do liberto despertará sentimentos
mãos entre aquelles que continuão ona oppressão.

Em ~eguDdo lugar, o homem livre nunca póde
ser um embaraço no estabelecimento agricola. Se
procede bem, abi permanece, se desagrada o pro­
pT'ietario, retira-se. O liberto nas condições do pro­
jecto nunca deixará de ser uma difficulJarle perma­
nente. Tratado corno escravo reagirá, tratado como
livre perturbará a disciplina; e o proprietar'io do es­
tabelecimento em um e em outro caso~ será obri­
gado a conservai-o [

Se o patrono fazendeiro (segunda bypothese) não
tem obrigação de criar e tratar dos libertos como
ines, então continuaráõ estes nas mesmissimas con­
dições dos eseravos (21). Uma mudança de nome e
nada mais. Na minoridade, estes infelizes não terão
o patrocinio benetico da legislação commulD. Maio­
res, viráõ para o seio da sociedade completamente
ignorantes, sem reCUI'SOS, sem industria, sem mo­
ralidade; livres, emfim, mas com todos os vicio do
cativeiro.

Neste caso, diz A. de Gasparin, o mal cau ado
pola imprudente imprevidencia do legislador seria
de diffici I rp-pnração.

Para com os libertos menores semelhante lei seria
deshumana (22). Negação dos sentimentos de phi-

(2l) Tocqucyi1!e denominou csse systema: 2.3 servidão - (clis­
curso pt'orel'ido na cam:u-a dos deputados da Françu na. se são
dI: 30 de Maio de 1.S'l4).

(22) Que scronL ecs illraots qui apprenent, de la loi, le mep,ois
de: lcur Incre eselave, et qui, :1 peine .Ch3ppés;Í es soiu •
som jelés, á di7. ans. nans une société qui a hrisé pour eux
]a I"arnille; ctleur a !"ail un pré cnl lJieJl IOIl(fi, cclui de la li·
berte ~ (.L de Gaspariu - le IJI'og. de ~J. Passy.)
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lanlropia e de caridade christã. Para t:om a so­
cierlade esse systema seria altamente impolitico.
Negflção das idéas de ordem, causa permanente de
grandes desgraças.

Lancemos annualme nte no seio desta sociedade
uma massa consideravel de individuos que se criá­
rfio na ignorancia e passárão os primeiros annos
da mocidade engolfados em todos os vicios do
cativeiro; e quando todos, compactos e fortes, to­
rnarem posição no terreno do direito commum,
com que forças poderemos contar para o brigal-0s
ao tmbalho, para conLêl-os nos limites da ordem
social ou politica? (23)

VII.

A indellloiznç50 exige sacl'ificios peclloiarios. A
maioria da cOll1missãu não trula elos oleios de ob-

(23) Les negres de nos colonies seroot libres' mais 'is le
devieoent paI' suite d'ull affranclli serncnt eu ma8se et iI jour
fixe, la race ooire reconvrera on illdépClIda.llee, et ue pcrdrá
poiut sa redolltable unité, L'armée, eunerule lIe I'ompra pa
ses rangs; elle vienlll'a tout entiere prendre po itioll UI' le
tCI...ain (le droit COJllIDUU, en face d'une poignê d'Europóens.
Et ce péril ne será pas le seul ré IlHat d'ulle mesnre incon­
sidérés. Les cuItures périrollt avec I'esclavage; cal' on aura donné
la liberté à tous, san exiger de gal'antie d'alleun; cal' ou
J'aura doouée, saus créer auparavant le travaiL volonlaire; Cal'
011 se sera eoutenté d'eovoyel' d.• lls uos íle {!uelqucs maiLr~s
d'ócoles et fJlIelquc prctre . sans pen el' que la Jiberté seule
pCUL enseigucr la liberté, et que l'homl1le qui o'a jamais agi
pai' J'impulsion de 'ou Iibre arbitre, snus sa propre respou­
sabilité, pour 00 pl'opre comlJte, s'eudormira au soleil, le
jour ou le fouet du maitre lle te J éveillera plus, (Ag, lIe Gas­
pal'in E c.lavage et Traite.)

- O conselho de Bourbon, representando a camara dos de­
putados em 18í7, dizia: « De prendl'C llGS mesures pour llIettre
un terme á l'oisiveté cleplol'ablc de eent llIillc allranclJis qui,
livrés á la paresse, SOtH elllraioó dalJs LOu' le' vi Cc . qu'clle
alucue ii sa suite el ont perdus pour la riches e pl'oulIctive. "

("témoire SUl' le travall des affrallchis).
- 1. Félíce, au tor da obra - Emancipalion imrnédiale et

complete des esclaves e redactor da petir;ãu para a abolição com­
pleta da escravidão, cou iguoll ne te documento o eguinte
pcriodo: Le ll;rme doit étrc proclwin, comrue nou le demandons,
aus i prochaio- que le \,ermettrout le précautioll li preíld~e
pour sauvegarder Ics intcrels de tous, et mainteuir l'orllre dans
nos pos~essions d'ouLre-OIer.
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têl-os. Confiando nos dados estali LiGas que servi­
riio de base ao seu trabalho, reduz a uma som­
ma diminuta a despeza que o Estado tel'á de fazer
no primeiro ao no com o pagamento dos juros dos
titulas de renJa.

E se o numero dos escravos flue tiverem de ser
libertados fór maior, muito maior que o numero
que serviu de base pu I'a o calcu lo desta despeza?
Até flue ponto subiriÍõ taes sacrificios? Como e
poderá avaliar a extensão do onus que pesarásobL'e
o thesouro?

Nem se diga CJue estas questões são mais de futu­
1'0. \consellra a pl'lluencia que não tomemos hoje
um compromisso de tal ordem' sem termos a con­
vicção de flue n'uuLro clin estaremos em circums­
taneia de poder' satisfazêl-o,

Mas demos como eOlísa provavel que a despcz-a
COI1l o pngamenLo de .imos não exceder-á os calcu­
las da exposição ele motivos. Teremos vencido n
difIiclIldul1e? Creio flue não, como passo a demons-
tra[' . .

Seguodô os calculas da, maioria da cornmissão,
no primeiro al1no das manumissões o Estado enJit­
tirá em titulas de renda a sOlTlma de 13.800:000$,
que vencerúõ dejuros 00 prazo de 12 mezes a qutlu­
tia de 828: 000$000.

Segundo os mesmos cnlcutos, no trigesimo ao­
no os juros a pagar não excederáõ de '12.000:000$,
c os Litu los' em iuielos a 200.000: 000$000.

Em curto periodo, pois, ele I\, anoos, por exemplo,
o Eslado teria emiLLido em titulas de renda 50.200:000$
.e pagaria de juros a c[lIanlia tle 3.312:000$000.

Accresc.e a esta despeza de juros 1.200:0008 (mi­
nimo) que desde a dnta LIa. lei ão tirnd0s ela receita
comrnum {impostos de tl'ansmis ào ele propl'Ícdade
escl'Uva) para constituir uma das ver' bas do fundo de
emancipação creado pelo pl'Ojecto da maioria da
commissão. Accrescc mais a despeza provavel com
creul;ão lie asylos e auxilias a eslnbelecimentos do
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cariLlade 1.000: 0008. Total da dcsp·cza prov3.vel an­
nualmente 5.51'2:000HOOO.

Nfro é Lucia. O cscravo é um ín5~rlJmento de tra­
balbo. Ao- passo que a emancipação caminhar irão
fal~ando bl'3ços á lavoura. Dahi (l necessidade de
nctivar 11 introducção no paiz ele braços trabalha­
dorcs (2.4). Como consúquencia dire('.ta a organi­
zação do trabalho livre (25), maiot' desenvolvimento
da colonisação e maior facilidade de meios de trans­
porte. Augh1enlO consideravel na despem publica.

A deslocação do instrumento de trabalho dos cen­
t('US agricolas depreciará o valor da gl'ande pr0prie­
elade territorial e produzit'á UI11 notavel decresci­
tnentu na producção. Daixa na receita publica.

ALLenda-se para tudo isto e reconLJeça-se que os
calculos financeiros da exposição de motivos estão
muitos longe da verdade.

Finalmente, lance-se no mercado annualmente
uma grande somma de titulas de renda, e veremos
<l que ponto de dept'eciamento chegaráõ grandes
m.assas de valores, que boje constituem a maxima
pm'Le da riq ueza publica e pal'ticu lar.

"

VIll.

Darei a minha opinião sobre as medidas indi·
recta-s .

Aceito as disposições que se referem á matri­
cula dos eSCl'avos .. (Ti.L 2.· art. 2.· do projecto.)

(2~) Da histol'ia de LOdos os paizes a conclusão é esta: « não
11-3 emancipação sem telllpo e sem pl'ellal'ação. E' preciso sub­
stituir' trabalho a trabalho. Isto é U1U ponlo vcnciclo." (Con­
selheiro Josef Boni{acio)

(25) Em 1814, di cutindo-se na enmara dos deputaelos de
França o projedo dc lei para lIlelllor:n o regimen a que ed­
tavão suj itos o CSCI'a\'OS (las colo lias, na sessào de 29 dc Maio
J\l. LevasscUl· COlllbateu :aé as rncdidas indirecta,s, ]10rque estas
llesol'ganizavãu o trab:tlho I'ol'çaelo alltes (Ie organiy;ar o tl'a­
1.Iall10 livre, c ]lrocluzil'ião CO·IHO cOllscqucllcia grande pertur­
lJa\'no nos capitaes. (Resumo aos debates, por Sellrelchel'.­
D1bcussão dos projectos das leis ele 18 e 19 de Julho de 1.8~5.)
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AceiLo os iUl:;. 3.° e 4.,9 cio til.. 3.°
lIa no art. 5." cio mesmo titulo urna clisposi~:iio

que não me parece nos tel'mos de scr adoptuJa.
Refiro-me ao numero 2.

Para con tituit' o fundo de emancipa~ãoestá eon~

signada entre outras verbas a do producto arrc­
cadado aonualmente do imposto de transm.issão
da propriedade na parte correspondente aos eSC1"a­
vos na côrte e a das taxas e quaesqtter outras im­
posições pe}'cebidas por virt~tcle de transacções
sobre escravos.

Este imposto produz uma som ma superior a
1.000:000$. Dando-se-lhe urna applicação especial,
não podemos contar annualmente com essa vel'uu_
da nossa receita ordinaria para outl'as despezas
mais urgentes.

Se o Estado póde fazer desde já essa c1espezn, é
preferivel dar-lhe outra applicação no sentido de
realizar mais efficazmente o pensamento que a maio­
ria da com missão tem em visLa.

Não teremos. necessidade, por exemplo, de auxi­
liar estabeleeimentos de educação que recebão <JS

crianças escravas libertadas pelos seus senhores
ou pelas sociedades humanitarias?

Não será um embaraço para o augmento das
libertações a falta de estabelecimentos desta ordem?

Creio que por este modo a maiori:l da com­
missão chegaria mais depressa ao seu fim, do
Que autorizando o governo a praticaI' mais alguns
actos de philantropia em beneficio de um numero
limitado de individuas.

Aceito as idéas contidas no art. 6.° e seus pa~

ragraphos. Offerecerei. entretanto algumas emendas
quando entraI' o projecto em discussão, l\leu tim
é tornar mais claros alguns pontos que me pare­
cem obscuros,

O § 1.° deste artigo per'mitte ao escravo, com auto~

rização do senhor, a formação de um peculio des-
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tinado á sua manumissão, ou á de seu conjugt'J~

descendentes e ascendentes.
A ~.a parte do paragrapho consagra um pensa­

mento que geralmente já tem sido adoptado. Em
todos os estabelecimentos agricolas não s6 o escra­
vo goza da faculdade de formar um peculio, como
tambem de transmittil-o livremente. Da parte dos
fazendeiros lia a este respeito muita facilidade e
boa fé. Elles respeitão o peculio do escravo não
s6 durante a sua' vida, como tambem depois da
sua morte. Não duvido de factos em contrario; mas
a regra é esta.

A 2. a parte do paragrapbo, se não estabelece
uma restricção para o proprio escravo, não tem
o menor inconveniente.

O S 5.< necessita de uma emenda explicativa que
em tempo oíferecerei.

Aceito os §~ 7.°, 8.° e 9.°
O § 10' é defectivo.-A simples enunciação do

principio geral de direito a concessão da liber­
dade é ü-r'evogavel não resol ve as duvidas que exis­
tem, deixando duas grand~s questões no statu-quo.
E' necessario completar este paragrapbo com os
§§ 1.° e 9.° do projecto n." 20 do illustre deputado
Dr. Perdigão l\1alheíro = o t. o tornando ÍITevogavel
a manumissão causa mortis; o 2.° revogando a
Ord. liv. i.O til. 63 na parte em que permitle a
revogação da alfol'l'ia por ingratidão. Neste sentido
mandarei em tempo uma emenda.

Aceito o § 11.
O § 12 parece-me inutil; diz ene: « No caso

de não comportarem os quinhões hereditarios a
reunião de uma familia. será ena vendida, e seu
producto rateado na proporção que fôr devida. »

Esta disposição está conlirla e com mais ampli­
tude no. § tl." til. 96 ela Ord. Ii . 4."
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IX.

ConcIusões :
~ ,u Sou de parecer que as medidas indieectas do

lits. 1.0, 2,° e 3.° do projecto sejão discutidos e
adoptados com as modificações que consignei no
capitulo anterior.

Em tempo mandarei emendas.
2.° Que, separados os tits. 4.° e 5," do projecto,

seja a sua discussão adiada até serem apresentados
a esta augusta camara os ll'ahalhos do recensea­
mento da população do Imperio e posta em exe­
cução a matricula geral dos escl'avos .
• En1 tempo mandal'ei um requerimento nesse sen­
tido.

x.

. Tenho manifestado com fmnqucza a minha opiniã
. obre a materia. POdél'ei estaI' em erro, lUas affir­
mo que estou de boa fé.
'Em tão curto espaço de tempo não podia fazer

mais. Desanimei muHas vezes e Outl'US lantas tive
de modifi~ar as minhas opiniões para cllegar a
este ponto.

Representante de nn a provincia como a de S.
Paulo, cuja prosperidade, ,uevida ao rapido desen­
volvimento da agricultura, geralmente se .admira.
pude estudar màis de perto seus grandes intel'esse
e adquirir a profunda convicção de que sou orgão
1iel neste momento de suas idéas e aspirações,

Acredito que o meu p-aiz está nas mesmas circum­
laneias desta provincia.
Os interesses da agrk:ultura são os intel'esses da

nossa sociedade; ella não póde te>' outros mais im­
portantes, porque toda a sua vitalidade nhi está. Não
os perturbemos. Ao menor abalo p6de desah:w-se
em ruinas um helio edificio.
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EstudGmos prirneiL'O o terreno em que pisamos. Se
não encontrarmos abysmos, apressaremos o passo;
se descobrirmos grandes perigos, fical'emos onde es~

lamos até que possamos avital-os.
Se este alviLre não é o mais seductor, pelo menos

é o mais prudente•

. . . . . . . . . , A-gradeço a esta augusta camara a
subida e immerecida honra que conferiu-me elegen­
do-me membro de sua commissão especial.

Rod"igo da Silva.





ANNEXO .





Requerimento fundamentado em. sessão de 23 de
Maio pelo d?putado J, J. Teixeim Junior, e appro­
vado na mesma sessão.

Requeremos qlle se nomêe uma commissão espe­
cial de nove membros (*) para dar A camara seu pa­
recer, com u1'gencia, sobre as medidas que julgar
conveniente adoptar-se Acerca da importante questão
do elemento servil no Imperio, de modo que, respei­
tada a propriedade actual, e sem abalo da nossa pri­
meira industria, a agricultura, sejão attendidos os
altos interesses que se Iigão a este assumpto.

Paço da camara dos deputados, em 21 de Maio de
1870.

J. J. Teixeira Junior.
Pereim da Silva.
A. Fer'1"ei?"a Vlanna.
J. J. O. Junqueira,
João Mendes de Almeida.
A. T. do Amaral.
Joaquim de Souza Reis.
Candielo Torres Filho.
J. J. ele Lima e Silva o Jri nho.
M. A. Duarte de Azevedo.
A. M. Perdigão Malheiro.

11'1"a1101'8cO ele Paula Toledo.

rJ Sll cit311{],)-Se úiseussão sob"e o numero dos membros que
devião cOJUpor ;l comu\issào, foi adoptada urua cmc!lda olfc­
recida pelo autor do rcquel'iUlellto "ettuziUllo a cinco o nUlUero
iudicado.

Vide .4.nnaes da Cam ara., 1'01. :Lo pag. lS7.
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ANNEXO B.

Requerimentos d(~ commissão especial, app?'ovado$
em sessão de 30 de Maio.

A commíssão especial incumbida por esta augus­
ta camara de dar parecer sobre as medidas relaH­
vas ao elemento servil indica, que sejão remetti­
dos á mesma commissão todos 05 projectos con­
cernentes ao mesmo assumpto, que têm sido offe­
recidos a esta camara.

Sala das sessões da camara dos 51's. deputados,
em ~s de Maio de 1870.

J. J. Teixeira Junior.
Rodrigo da Silva.
Barros Barreto.
A. F-igueÍ7'a.
J. J. O. hmqueira.

-A comm15sao especial incumbida por esta au­
gusta camara de dar parecer sobre as medidas con­
cernentes ao elemento servil nolmperio requer, que
se solicile com urgencia do governo imperial cópia
dos projectos que sobre esta questão tenhão sido
submettidos ao conseLho de estado n(}s annos de
~ 861 e 1868, e bem assim dos pareceres do conse­
lho de estado, e dê· quaesquer outros tralJalhos con­
cernentes ao mesmo assumpto.

Paço da camara dos Srs. deputados, em 28 de
Maio de 1870.

J. J. Teixeira Junior.
A. F-igueÍ1"a.
Rodrigo da Silva.
}Jarros Barreto.
J. J.O .. Junqueira.
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A~~EXO fJ.

1.· secção.-Ministerio dos negocias da justiça.­
Rio de Janeiro, 1.0 de JunlIo de 1870.-Illm. e Exrn.
Sr .-Não existindo nesta ecretaria de estado pro­
jeclo ou LI'abalho algum ácerca do elemento servil,
deixo poe isso de remeUer as cópias requisiladns
poe V. Ex., de ordem da camara dos 81's. deputa­
do , em omcio n. 77 com data de hoje. O que COO1­

munico a V. Ex. para que se digne fazer constar ti
mgsma camara. Deus guarde a V. f!'.x. -Joaquim
Octavio Nebias.-A S. Ex. oSe.1.·secI'elario da
camara dos Ses. depu tados.

- .. .Secrão.-Rio de Janeir'o.-Ministcrio dos ne­
gocias do Imperio, em 28 de Junbo de 1870.-II\m.
e Exm. Se.-Em resposta ao offieio de V. Ex. datado
de H do correntr. mez sob n. 132, cabe-me declarar
a V. Ex. para que' se sirva fazêl-o constar á camara
dos Ses. deputados, que na secretaria de estado dos
negocias a meu cargo nada existe ácerca do objecto
da requisição a que se refere o mesmo alicio. Deus
guarde a V. Ex.- Paulino José Soares de Souza.
-A S. Ex. o Sr. 1.0 secI'elario da camara cIo Srs. de­
pulado.
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ANNEXO D.

Reque?'imento da commissão especial adiado em
sessão de 30 de Junho.

A c0mmissão especial incumb1da de dar parecel'
sobre as medidas relativas ao demente servil requer
que se solicite do governo imperial uma solução de­
finHivado pedido feito com urgencia por esta augusLa
camara em 28 de M.aio findo, ácerca- dos projet:los e
pareceres que.sobre o mesmo assumpto tenlliio sidO'
submeUidos ao conselho de estado des-de 1867.

Sala das ::iessões, em 30 de Junho de i870.
I

J. J. Teixeira JWli01'.

J. J. O. Junqueü·a.
Ba?'ros Ban'elo.
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A~NEXO E.

t869.-~. 30.-Â assembléageral resolve:

Art. 1. o Fica concedido o producto de cinco lote­
rias, que todos os annos se extrabiráõ na côrte e que
não serão sujeitas a imposto algum, para com elle
libertar-se o maior numero passivei de escravos,
preferidos os do sexo feminino, e d'entre estes os de
menor idade.

O dito producto será entregue á administração da
santa casa da misericordia da côrte, que no 1.0 de
Janeiro de cada anno convidará pelas folhas pu­
blicas de maior circulação os possuidores de es­
cravos que desejarem alienai-os, a apresentarem
suas propostas, e preparará tudo para entregar
aos libertados as respectivas cartas no dia 2 de
Julho.

§ 1. o Na mesma santa casa existirá um livro em
que se lançaráõ os nomes dos que entregarem ao
empregado incumbido desse serviço quaesquer do­
nativos para o fim acima indicado; e uma caixa
de esmolas para redempção dos cativos, em que
possão ser recolhidos iguaes donativos de pessoas
que não se quizerem dar a conhecer.

O prüducto annual destes donativos será reunido
ao das loterias para calcular-se o numero de al1'or­
rias que puderem ser concedidas.

§ 2. o A administração da santa casa da misericor­
dia da côrte publicará no principio de caela anno uma
relação de todos os donativo feitos no anno anterior,
e os nomes dos que se tiverem inscripto no livro
Ct'eado no § 1 . o

Art. 2. 0 Em toda 'as camaras municipaes haverá
um livro e uma caixa com destino igual aos de Que
rata o . 1. o do a1't. 1.. o
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Logo que lwjü quantia sufIkienLe para se COllce­
der uma aLforria, a camara, para levai-a a eITeiLo,
promoverá por ediLae , publicadGs pela imprensa
sempre que rór passivei, a aprel:>entaçáo de pl'Opl 5­

taloi, e resolverá sobre ellas, guardadas as pl'efel'en­
ciüs estabelecidas no artigo antecedente.

Art. 3.· Só deixaráõ de coner as loterias de qu e
trata O art. 1.·, quando estiver exLincta a eSCI'a~

vidão.

Camam dos depu Lados, em 5 ele JunlJo de '18G9.

Nano 'l Francisco G01'reCt.
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A:'1NEXO E N. 2.

1869. - . 31.-A assernbléa gorai resolve:,

AI'L. 1. o O governo mandará pl'oceder a uma ma­
tricula especial de todos os e cl'avos existentes no
Imporia, convidando por editaes, e pela imprensa,
COl1J a maiol' antecedeocia, todos os possuidores a
üpl'e:;eotal'em nas estações fiscaes, dentl'o do prazo
que fUt' marcado, duas rela~ões em tudo iguaes,
couteudo o numero de seus escravos, com decla­
raçào do nome, idade, sexo, profissão e apLidão para
o 1,I'aballw.

Du' J'elal,iões assiguüclas pelo apresentante, e ru­
lJril:aclas rei () f1 crente fiscal, fica·t'á IJ ma em poder
rio possuidor dos o cravos, o a outm na estação
llsl;ul pül'U por alia rm:el'-se a oscriptUt'ução ne­
ce::>suriu.

AI'L. 2. o Os escravos que, por qualquer motivo,
deixarem de ser incluidos nu matricula ele CJue
tl'Utu o al'tigo antecedente, sol'50 considerad03 livl'es,
a sirIJ como os que tlaSCOr6m depoi::> desta lei,
qu~, pOI' omissão dos interessado,:;, não rorem
induidos na meslJla IlJutl'icula dentro de um atluo
Jepois do nascimento.

ArL. 3. 0 Por cada esct'lVO maior cle dez armas
illULuido oa mat['icula ospedal cobl'ar-sc-Iw o im­
posto uunuuL de 50~ 1'::>., sem proj'Jizo da actual
luxa de escravos.

AI'L 4." Dcutt'o de 6 roU:lCS depois da proruul­
gal)ío dc::>tu lei o governo expedirá o nccessario
regulumento pum sua b:.>a cxcl:u(,ião.

Carnar'n do:' deputaclu~, õ cle Junho de J8Gü.

Manoel Pranci co Cor'f'éa.
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ANNEXO E l'. 3.

'70~-~. 3.-A ussemuléa geral re olve.

Artigo unico. Ficào revogados o arl. 60 do co­
digo criminal, a lei de 10 de Junho de 1835 e o
Ol't • .80 da lei de 3 de Dezemhro de 184,1.

Paço da camal'a, 18 ele Maio de 1870.-Theo­
doro M. F. Pereim da Silva.
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ANNEXO li} 1 .4.

1810. - J. 18. - A assembléa geral reso1\"e:

Art. 1. o As leis que regulão o estado servil ~on""

tinuão em vigor, com as modificações seguintes:
Art. ~V' São livres ou ingenuos os fjl1J.os de

mulber escrava que nascerem depois da publi­
cação da presente lei.

§ 1. o Os filhos de mulner escru\a, de que trata
o artigo antecedente, são obrigados, dlJrante ua
tl1ÍIloL'idade, a servi'r gratuitamclílte aos senl10rew
de suas mãis.

§ 2. o Os donos das escravas são ob-rigados a
alimentar e educar os ingenuos aciOla referidos,
durante todo o tempo em que forem senidos gra­
tuitamente.

§ 3. 0 Os donos das eseravas sãG tambeui. obr'i­
gados a alimentar e educal' os filhos das fIlhas
destas, por todo o tempo em que lhes assistil' di­
reito de ::>erem servid9s pelas respecLivas mãis
gratuitamente.

L o No caso de aliena~ão ou trj),l1smis ão da
propl'iedólde ue mulher escrava, a que se refere
esta lei, os tilllOS menores de 7 annos de idade
üeompanhan\õ suas mãis. O novo senhor fica su­
brogado nos lireitos e obrigações de eu ante­
cessor.

§ 5. o A~ associações autorizadas peTa govemo,
ou os parentes autorizados pelo juiz de orpl.lãos,
poderão obter os lllgenuo supraditos, pam alL­
mental-us e educai-o gratuitamente. A concessão
será sem indemnização, se nisso concordarem
os euhores das mãis dos ingenuos; ou com in­
demnizaçào, fjxada a aprazimento do illleressado ,
e em falta desle por arbitram nto.
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.\l'l. 3." Os iicnhol'cs são obl'ig.'luo. n lilJcr(:lI'
seus escravos, sempre quc e tc o,u nlgurm nulo­
rizudos por eltes oifel'eçào o vnlor devido. O prcç.o
será fixado a aprazimento elos interessados, e na
falta deste, por arbitramento.

Paragrapho unico. No caso de libertação de
escravas, os filhos menores de 7 annos de jdacle
acompanharáõ suas mãis, sem indemnização al­
guma.

Art. 4." O governo é autorizado a mandar le­
vantar a matricula de todos os escrclVOS do 110­
perio. Os que não forem incluidos 11ella são re­
putados livres,

Art. 5. o Ogoverno é outrosim autorizado a mandar
fazer a matricula especial dos ingenuo', a qlJC

se refere 6sta lei, mencionando-se seus nasci­
mentos e obitos.

Al't. 6. 0 O governo é autorizndo a expedir o
regulamento preciso para a execu'ção desta lei;
podenJo estab.elecer penas até 30 dias de pri:;ão
simples e até 200$ de multa, contra os infractores
delta; bem como o respectivo processo e corn­
petencia.

Al't. 7. 0 Revogão-se as disposições em contrario.
Paço da camara dos deputados, em ~I de 11nio

de 1870,-ArCl1~io Lúna.
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ANNEXO E. N. 5.

~870.-N. 19.-·A asscmlJléa geral resolve:

Art. ~. o Ficão revogados o art. 60 do codigo
criminal, a lei de 10 de Junho de 1835, salvo o
disposto no art. 2. o, C o art. 80 da lei de 3 de
Dezembro de 1841.

Reputal'-se-ha comprehendida na disposição do
art. ~ 6 § 7.· do codigo criminal a circumslancia
de ser o oífenrlido alguma das pessoas referidas
no art. ~. o da mencionada lei de 1835. •

Paragmpho unico. A pena de açoutes imposta
no art. 113 do codigo criminal fica substituida
pela de prisão com tmbalho por 10 a 20 annos.

POl' cabeça entende-se o principal tratadol'.
Al't. 2. o Revogão-se as disposições em contrario.

Paço da camUl'a, 21 de 1\1uio de 1810.-A . .M•.
Peí"étígão Malheiro.

15
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ANNEXO E. N. 6.

.
487'O.-N·. 20.-A assembléa geral resolve:

Art.. 1.0 .Nas vendas judiciaes, quér por execuções
quér por outros motivos, ·bem como nos imrenlarios
sejão q aes forem os herdeiros, o escravo que por
si ou por outrem exhibir á visla o preço de sua
avaliação tem dil'eilo á all'orria; o juiz ll.w pu arú
o respectivo Utulo livre de quaesqu r direito e emo­
-lumentos.

Se i'ôI' do evento, ele bens de defuntos e ausentes,
'ou vagos, ê nio houver arrematante, o juiz uaJ'ú a
-ul(orria gratuita.

§ Lo O lapso de telIlp~ pam a abertura elas pl'O­
-postas será o dos pregões segundo a lei commum
respectiva, derogado nesta parte o ai'l. 1.0 ela lei
n.o 1695 de 15 de Setembro de 1869.

No caso do privilegio de integridade, o lapso será
o dos immoveis, sendo, porém, as propostas COI11­

prehensiveis <los mesmos immoveis.
§ 2. ° O disposto no art. 2.0 da referida lei é exten­

sivo a qualquer aclo de alienação ou transmissão
de escravos.

Art. 2. 0 Aquelle que resgatar algum escravo tem
o direito de indemnizar-se, querendo, pelos set;viços
do mesmo por tempo não excedenle de cinco anno~.

com tanto que o declare logo e seja clausula ex­
pressa da alfúrria.

As questões entre o bemfeiLor e beneficiado, e
com terceiro, relativas a direitos e obl'Ígações deri~

vadas do determinado neste artigo serão resolvidas
de planQ e pela verdade sabida, observadas as lei
sobre locação de servi~os no que forem ai pI icaveis.
O governo expedirá regulamento, podendo com~

minar prisão até lr'es mezes e multa até ~OOHooo.
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Art.. 3.° Fica livre o escravo:
§ L° Salvo ao senhor o direito á indemnização.
1...0 Que sendo de condominos, fÔl' por algum,

destes libel'tado; os outros só têm direil.o á su,
quota. do valol' ..

A indemnização póJe ser paga com serviços nunca­
e:'ícedente ue cinco annos, sejão quantos forem os
€on.dominos·.

2. ° Que prestar relevante serviço ao Estade, como
seja de guel'm, no exercito e nu al'lnada.

3. ° Que pl'Ofcssar em religião ou tomar ordens
sacras, ignorando-o o senhor.

§ 2. o Sem indemnização:
1.° Que de consentimento ou com sci.encia do

senhor, se casar com. pessoa ilHe.
2.o Que fÓ!' abandonado pel.o senhor por enfermo,

ou invalido.
3.° Que, com sciencia do senhor, enbmr para.

ü religião, para o exercito ou armada.
4.° Que se estabelecer como livre com scieneia

GU paciencia do senhor.
5. 0 Que prestar algum relevante serviço ao senhor,

sua mulher ou herdeiro neeessario, como salvar
a vida, a honra, eriar de leite algum .filho ou descen­
dente.

Está entendido que por estas disposiçõs não são de-.
rogadas as.do direito vigeBte favoraveis á liberdade.

Art. 4:.~ E' licito:
§ 1. o Ao conjuge livre remir o conjuge escravo e

os filhos, mediante equitativa avaliação e exhibição.
immediata da importancia.

§ 2. 0 Ao terceiro o escravo alheio que lhe houver
prestado algum relevante serviço (art. 3.° §-2.0 n.o 5),
pagando logo o seu valor.

ArL. 5.° E' garantido ao escravo o seu peeutio,.
e a livre disposição do mesmo, com especialidade
em faval' de sua manumissão, ela elo conjuge, des"·
cenclenLes e ascendenLes.
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Pe~ulio entende-se dinheiro, moveis e semoventes
adquiridos pelo escravo quér por seu trabalho e
economia, quér por beneficio do senhor ou de ter­
ceiro' ainda a titulo de legado. Nos semovenles
não se comprehendem escravos.

Paragrapho unico, A successão é permittida na
linha recta.

Art. 6. o Em bem da liberdade.
§ LO O penhor não póde sei' constituido em es­

cravos, salvo unicamente de. estabelecimeLlLos agrí­
colas com a dausula consWttti,

§ 2. 0 Os filhos das escl'avas hypotllecadas que
nascerem depois da lJypotheca, não se repulão ac­
cessaria para serem nella comprellendiLlos.

§ 3. 0 São nullas:
~. o A_ clausula que pl'olliba a manumissão.
2. o A clausula a ,"et,·o nas vendas de escravos

e actos equivafenles.
3. o Em geral, a disj)osição, condição, elüusula

ou onus que possa impedil-a qu prejudicai-a.
§ i. o Não viráõ á coUação, nem o seu valor,

os filhos das escravas doadas, nascidos antes 'do
falleeimento do doador, libertados peta douatario.

§ 1). o O usofi'uctuario póde libertar os filllOs das
escravas em usufl'ucto, sem obrigação de imlem­
ruzar.

Esla disposição é extensiva ao caso do lidei-com.
?nisso e outros de pl'opriedade lhlli~ado. ou 1'0SO­

luvel.
§ 6. o São válidas as alfol'l'ias confcritlas uiuda

no excesso da terça, sem direito a reclamação
dos herdeiros nccessarios; e preferem ás oulras
disposições do testador.

§ 7. o A lllanumissâo causa mOl"tis é ÍlTevogavel.
, S 8. 0 São liues os filhos da mulher statH libera.

§ 9. o Fica deragada a Ord. liv. q.• o til. 63 na
parte em que pül'miUe Q revogação dL\ ulforria
por ingl'uliUáo.
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§ 1O~ Nas questões sobre liberdade:
1. o A acção é summôl'ia.
2. o Quem a reclama ou defende não é obri.

gado a custas; as quaes serão pagas afinal pelo
vencido.

3. o O juiz appellará cx-o/fício ~da sentença des-
fuvoravel a ella.

4..,0 A revista, no m~sl11o raso, é suspcnsivá.
Art. 7. D Revogão-se as disposições em contrario.

Paço da camara, 2·1 de Maio de 1870.

A. 111. Perdigão Malheiro.
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ANNEXO E. N. 1 h

Art. -t. O No Brasil tOOQ& nascem livres e inge­
nuas.

§ 1. o O filho de ffiulll,er- eSCl'üva que nascer­
depois da presente lei seL'virá gratuitamente ao
senho.r da mãi até a iande de 1S aonos, em com­
pensação da criação, tratamento, euucaçiio e ali­
mentos.

No caso ele nsufrl1cto,. (iclei-eommisso e seme­
lhantes reputa-se senhor' para ó eifeilo desta lei
o usufructl1ario, o fiduciario e outros,. em'luanto
durar o usufructo ou o direH{) dos mesmos ..

§ 2. o Os direitos e ohriga.ções refe.delas. pn5saráõ
ao conjuge sob-revivente, e em falta aos hercl'eiros
0\1 succe-ssores do senhor;. se fõr de- estabele­
cimento agricola, árruelle a quem. este· coúber;
salvo sempre o disposto r10 § 4-. 0

§ 3. 0 Querendo, porém, remir-se da. ob-I'igação,.
poderá razêl-(} por si ou por outrem_

A indemnização será correspondente ou. a-o tempo
decorrido da criação c educação " ou· a-o tempo.
de sel'viço que ainda faltar,. como róI' mais rpvo­
laveI êl remissão; mas nUQ(~a superio.r á, metade
do valor de um escravo em idenLicas condições.

Está entendido que os casos em que por dil'éiLo
se confere aos escravos a liberda c; com· indem­
JlÍzação ou sem elIa, siio extensivos á remissão
dos serviços- de que trata a presente IeL

§ 4,. o Sendo menor de 7 annos, acompanhar-á a.
mãi, se esta passar por qualquer titulo a outt'O,
ou liberta deixar a companhia do. senhor.

§ 5. o As questões entre os mesmos e com ter­
ceiro, relativas aos' direitos e obrigações prove­
nientes do disposto n.os paragraphos antecedentes,
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se60 rlecididns de plano e pela verdade saLJida,
observadas a leis sobre locação de serviços, no
que forem app1icav~is.

O governo eX[.ledit'iÍ l'êgulamento, podendo com­
minat'- prisão até tres mezes e mnlta até 2.00$000.

§ 6. o São considerados relevantes ao Estado os
serv'iços a bem- da melllOr sorte dos tilhos das
escravas livres por esta lei.

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições em con­
Il'nrio ..

Paç.o da carnal'a, em 21 de Maio de 1870.

A. M. Pe?'digão Malhcú,o.
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ANNEX.O E. ri. 8.

4810.-~. 22.-A asseinbléa geral resolve:

Arl. 1. 0 O governo fica autoriz:Jdo '(1 conceder
alforria gratuila aos escravos da naç;ão, dando-lhes
o destino que entender mais conveniente. Poderá
mesmo estabelecêl-os em terras do Estado ou deyo­
lutas.

As alforrias, quêr gratuitas, quêr a titulo oneroso
são livres de quaesquer direitos, emolumentos ou
despezas.

Art. 2. 0 A's ordens regulares e demais corpo­
rações religiosas e de mão-morta é absolutamente
prolübiLlo adquil'ir c possuir escravos, sob pena ue
ficarem logo liues.

}1ü l'agraplJ0 unjco. De accôrdo com o governo,
os escravos que actualmente possuem sel'io liber­
t~clos, e terão o destino qne rór julgado mais util.

A indemniza~ão consi5tirá ou cm serviços uos
mosmos gratuitamente por tempo não excedente
ue cinco annos, ou em uma somma pecuniaria até
o maximo de 400$ por cabcçD, paga em apolices da
di\'ida publica ao par, que o governo fica autorizado
a cmittir para esse finl. Estas apolices, como pa­
Il'imonio das orden::; l~ COrrOl'Dr,:õC , serão inalic­
na\'cis.

Art. J. o rteyogão-se as disposiç;õcs cm contrario.
Paço da Camal'D, 2i de ~Jaio tle i 870 .-..1., j)[.

Perdigão Ma llleito.
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ANNEXO F. N. 9.

18iO,-~. G9,-.\ nSiemblén geral resol\e:

At'L, i ,. Nas collectorias, mesas de reDdas e re­
cebedorias dos municipios, proceder-~e-ha ao re­
gistro de todos os escravos existentes no Imperio
e dos que forem manumittidos d'ora em diante,
assim como á revisão annual do m~smo registl'o
dentro dos prazos quI:' forem estabeleciJos.

§ 1. 0 A inscripção compete:
Aos interessados nas m<lnumissões como o li-

belto,
Incumbe:
Aos senhores e seus prepostos.
3 2,· Tambem são obrigados a transmitLir úquellas

estações esclarecimentos para o regist1'9 os escrivães,
tabclliães, lestamenteiros, cmadores geraes de 01'­

pltãos, promotores publicos e juizes, conroeme fôr
regulado.

ArL. 3.· São nullos os actos e contractos de locação
de serviços, usul'ructo e trnnslntivos ou alienaLivos
de dominio, quando não forem acompanhados de
cet'tidão do registro.

ArL. 4.. 0 Ainda que haja prova em contrario, pre­
sumem-se libertos os e. cravos que não forem re­
gis adas por seus senhores ou peepostos dUI':lnte
dous annos consecutivos.

Paragrapbo unico. Neste caso compete ao pro­
motor publico requerer a manumissão delles ao
juiz de orpbãos, de cujo julgamento final em pro­
eesso summario só haverá o recurso de aggl'uvo.

ArL. õ. o As crianças nascidas de escravas serão
baptizadas denteo de tres mezes depois de seu M.S­

cimento.
§ 1,· O registro de nascimentos, casamentos, e

obiLos de escravos e libertos, a cargo dos parocl1os.
1,7
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far-se-ha em livros cspe iaes c separadamcnt do
registro commum ás pe soas livres.

§ 2. 0 Os parocllOs confiarúõ esses li \TOS ás c ta­
ções incumbidas do registl'o, quando lhes forem re­
quisitados.

Art. 6. o As dilas estações organizaráõ o recensea­
mento annual dos escravos existentes e das manu­
missões eífectuaSias nos municipios, para ser pre­
sente ao governo imperial, depois de refundido
pelas tbesourarias de fazenda.

Art. 7.· Para a execução da presente lei o go­
verno é au torizado:

LO A impôr mulLas até :200$000.
2. 0 A conceder gratificações aos encarregados lo

registro.
Al't. 8. o Ficão revogadas as disposiç-es m con­

tl'al'io.
Paço da camara dos deputados, cm 3 de Junho

de lB70.-T7:eocloro M. F. Pereira da Silt:a.
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A:'{:-lEXO E N. ,10.

·1870,-~. 121.-A assemhléa gemi resolve:

Art. 1,· A"s sociedades de emancipação já orga­
nizadas e que de futuro se organizarem, são con·
cedidos os seguintes favores:

S 1,° Isenção de meia siza e taxa dos e cravos
comprados para serem libertados.

§ 2,· Privilegio sobre os sel'viços do escl'aVO li­
bertado para. indemnização do preço ela compl'a,

Só gozal'áõ destes favores as sociedades fJue se ol)J'i·
gamm a liber'tar no prazo muximo de cinco nnnos.

Ar1. 2,· O governo applicará annualmente t ,000:000$
á ll1anumissão dos escravos, dando a preferencia:

§ 1." Aos do sexo feminino até 4,0 nnno:s.
~ 2,° Aos que souberem leI' e cscrevel'.
Al't. 3.° Dous annos depob da pl'Omulgação desta

lei, lica prohibido o sel'viço escl'UVO na côrte, ca­
pilaes e cidades mUl'ilimas, (fuanLo ás 'eguinLes
industrias:

1.° Conducção de vchiculo publicas ue qualquer
natureza,

:... ° Tripulação lle navio' e em lJarcaçõcs granues
ou pequc:las.

a,o Venda em quitanda lha ou 'folante,
lJ·, o • el'viço ao ganllo PUl'U carreto ou outro 11111.
U, o Serviço em lojas de alfuiate, sapateiro, cosLu-

I'eira, carpinteiro, marceneiro, fel'l'ciro, ourivcs, cal­
deirciro, tanoeiro, açougueil'O, padeiro e pintor,

. 1,° Os dono dos vebiculo', embarcaçõe e loja:
que contractarem taes serviços escravos sofrren\õ a
multa de 100S a 5008000,*'2. n A Laxa dos escmvos na côrLe ilugmcn.Lal'ú
desde já progressivamenLe nil razão de '10 °lu caua
i.\llllU. O escravo que nüu esLivllr matriculado pre­
sume-sc Ilbcrto.
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Art: ti. o O 5enl101' poderá conced er alforria com a
clausula de retr0 para: o efifeHo de ficar nul\a, se o
escravo não pagar o preço ou integralmente ou por
prestações conforme se estipular. Nessas convenções
o esc:ravo será assistido porum curador á sua escolha.

§ 1 •o Quando por falta do pagamento do preço'
fique sem effeito a alforria, a somma qúe se acl1ar
em mão do senhor constituirá um peculio para o
escravo, e vencerá o juro l\ie 6 01. accumulados por
semestre.

A-rL. 5. o Tambem é permittido ao escravo CQm
sciencia do senhor a formação de um peculio des­
tinado á sua manumissão. Esse peculio é innlio··
nável; fallecendo o escravo the succederá na ordem
da designação, a mulher, a filha, a mãi, a irmã, o
pai, o filho, o ir'mão, e finalmente qualquer escl'llvo
designado á sorte.

Art. 6. 0 O direito de successão estabelec:ido por
nossas leis só terá applicação a respeito de escravos
quando se tratar ele hel'Cleiros necessarios. Fóru deste
caso os escravos deixados pOl' alguem tesiato Olt

ab intestato, se devolvem ao fJsco e Dcão libertos.
Exceptua-se:
§ 1. o O caso de morte violenta do senuol', quando

ella não rôr manifestamente o resultado de um acc:i­
dente.

§ 2. 0 O direito de creadol' hypotllOcul'io, quando
não houver no espolio bens que bastem para remir
a hypotheca do escravo.

Art. 7. 0 Serão isentas de quaesquer impostos, taxas
e custas, as heranças ou legados in tiLuic10s em
bem da emancipação, e "as arremaLações para ma­
numissão immediata.

Art. 8.' Fi'oúo "libertos desde já os escravos ela
fazenda publica; inclusive aquelles cujo usufructo
IJer~ence á casa imperial.

Sala das sessões da camara elo deputados, 7 de
Julho de ,1810.

J. ele AI(neCl?' •
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A~NEXO E N. H .•

,-t' lei do orpamento~-Disposições geraes.-AddUivo.

Artigo. Fica o governo autorizado a conferir aos
escravos da nação, com cLausula ou sem eLla, a1­
forria, que será sempre gratuiL3. e Livre de quaesquer
direitos, emolumentos ou despezas. São. porém,
livres desde já os filhos que nascerem depois da pre­
sente lei. Ogovemo providenciará a bem de uns e
ele outros como entender mais conveniente, podendo
mesmo estabelecei-os em terras do Estado ou devo­
lutas. E' pl'ohibida a venda de taes escravos.

Estas disposições são extensivas, no que forem ap:­
plicaveis aos escravos, em usúl'l'Ucto á corôa. Paço
da cumara, 20 de Jull10 de 1810 .

•4.. 111. Perdigão Metlheil'o.

Pereim ela Silva.
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.\ 1 EXO EN. i 2.

A-dditivo.

o pl'oduclo da laxa na cÔI'le e nas proviucias e da
meia siza da venda dos escravos nu côrle será des­
tinado á creaçào de um fundo para nuxi liar a manu­
missão volunlaria de escravos.

Serão manumellidos os do sexo feminino e d13
meno\' idade, de preferencia aos demab.

O governo expedirá o \'egulamento para a boa exe­
cução desta disposição.

Dua7'le de A.:.evcdo.

F lm'iano de Godoy .
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A:\fNEXO F.

Por'tugal.-Decreto de H de Dezembro ele 18:j4..

Considerando a urgente necessidade de obviar os
muitos e graves inconvenientes que resultão da in­
certeza e vacilação dedireito que se obsel'va nas di­
versas provincias ultramarinas sujeitas á corôa por­
tugueza, sobre a extensão dos direitos dominicaes
que nellas é forçoso tolerar ainda, emquanto se to­
mão as pl'Ovidencias convenientes para que os prin­
cipios de igualdade e liberdade individual tenhão a
rigorosaeliberalapplicação que os 81's. reis destes
ruinos, desde antiquissimos tempos, proclamáriío
sempre, e que nos gloriosos reinados do Sr. D. Jo é
e da Sm. D. Maria I de saudosa memoria, se man­
dárão estender a todo o continente do reino de Por­
tegal e ilhas adjacentes; conformando-me com a
proposta do conselho ultramarino em consulta de 9
de Dezembro de 1853, ampliando o que está deter­
minado pela carta regia de 7 de Fevereiro de 170'1, e
o que actualmente se pratica na provincia de Cabo­
Verde 11 alguns respeitos, e na de Angola a outros;
e fixando por uma vez a legitima accepção da pa­
lavra a condição de libertos que o alvará de 16 de
Janeiro de 1773 justamente prescrevem como bar­
bara e anti-christã no estl'icto sentido do direito ro­
mano anLigo, mas que no sentido libei'al e civilisador
dA carla constitucional ela monarcllÍa tem outl'U mui
limiLada e liumana accepção: hei por bem, em
nome de el-rei, e usando da faculdade concedida
pulo art. 15 . 1 .o do acto addicional, ouvido o con­
sell.lo de ministros, decretar o seguinte:

· I
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TITULO I,

DO REGISTnO nos ESCR.\ VOS,

Art. 1. 0 Todos os escravos existentes nos do­
minios portuguezes Jo ultr<!mar ao tempo da pulJli­
cação deste decreto serão registrados dentro de
30 dias, perante a autoridade respectiva do conselho,
districto 011 presidio em que .residírem. Este re­
gistl'O será feito pelo modo estabelecido no arL. 7.0

do regulamento de 25 de Outubro de 1853, e pai'
elle pagaráõ os senhores dos escravos o emolumento
de 500 rs. por cada um.

ArL. 2. 0 Os escravos que não tiverem sido apre­
sentados e inscriptos no referido registro, dentro
do pl'azo estabelecido, serüo considerados como
libertos para todos os eITeiLos deste decreto.

ArL. 3.0 O livro de registro será enviado ao go­
vernador da provincia, que dene farú extrall iI' relações
em que se declal'em os nomes, sex.o e idades dos
escravos registrados, as quaes fará subir com n.
possivel brevidade pela seel'etal'in de estado com·
petente.

Al't. 4.. 0 Os escravos que depois da publicação
do presente decreto forem importados por telTa,
nos ditos dominios, serãQ tambem registrados em
um livro especial, pela m~sma fórma determinada
no 3rt. 1,°, e ·dentro do prazo de 30 dias depois
da sua entrada. .

Paragl'apllO unico. Todos os trimestres serão en­
viadas ao governador da provincia, para os fins
designados no ai'L. 3.°, relações autllenticas dos
escravos qUê assim se houverem registrado.

ArL. 5. o Não será admiLLida em juizo acção alguma
em que se dispute sobre a liberdade, sem que seja
instruida com a certidão do registro, elc., etc.
t ••••••••• e ••••••••••••• t •• " .

................................... ', .
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ANNEXO G.

L. PORTo DE 2~ DE JULHO DE 1806.

Dom Pedro, por geaça de Deus, rei de Portugal e
dos A19aeves, etc., fazemos saber a todos os nossos
subcliLos que as côrtes geraes decretárão e nós que­
l'emos a leí seguinte:

Art, 1,0 Os filhos de mulher escrava, que nas­
cel'em nas províncias ultramarinas, depois da publi­
cação desta lei sel'D.o considerados de condição livre.

Art. 2.0 Os filhos de mulher escrava de que trata
o artigo antecedente são obl'igados a servir gratuita­
menLe até a idado de ~o annos aos senhores de suas
mãis.

Út. 3. 0 Os donos das escravas são obrigados a
alimentar e educar os filhos que ellas derem á luz
depois da publicação desta lei, durante todo o tempo
em que etles fOl'em servidos gratuitamente.

Art. 4. 0 A obrigação dos serviços dos filhos de
mulher escrava, de que trata o art. 2.·, cessa quando
a pessoa que tiver direito áquelle serviço rÓI' indem­
nizado, ou do valor dos que deverem ainda sei' pres­
tados em virtude da disposição do diLo artigo, ou
das despezas feitas com a alimentação e educação a
que é obl'igado pelo al'Ligo antecedente.

Paragrapho unico. O governo, ouvindo o conselho
ulLrama l'Íno, tomará 'toclas as medidas e fará os re­
gulamentos necessal'Íos para determinar o modo de
indemnizae nos diversos casos em que ella póde ter
IUg'Jr, attendendo ás circumstancias especiaes das
dilferentes localidades e dos usos e costumes ahi
estabelecidos.

Art. o, o Nas alienações ou' transmissões de pro­
priedade de mulher escrava, ou aquellas se fação
por cuntracto inter vivos, ou se operem por disposi­
ções testamentarias~ ou por direito de successão,

~8



OS fiUlOS das mesmas escrava , declarados lívres.
em vi!'tude desta lei, e que não excederem 7 annos
de idade, acompanharáõ sempre suas mãis.

Art. 6. o Os filhos de mulheres escravas que não
tiverem mais de 4 annos serão entregues ás suas
mãis, quando estas obtiverem a liberdade e os
queir50 levar em sua companhia, cessando neste
caso as obrigações de -que trat[w os arts. 2. o e 3. <>

desta lei.
Art. 1. o Os donos das· escravas 5ão tambem obri­

gados a alimentar os filhas das I1lhas destas quando
as respectivas mãis tenh5.o di!' ito aos alimentos de
que trata o art. 3. o desta lei. Ce:;sa, porém, esta
obrigação, logo que cesse o dilo iLo qlTe áquelles
assistir dl3 seTem servidos gratuitamente pelas mãis
das sobreditas crianças.

Art. 8. o As juntas protectoras dos escravo~ ve­
laráõ para que as disposições de ta lei sejão fiel­
mente executadas.

Art. 9. 0 E' o'governo autorizado a creRr estabele­
cimentos ou associações e a fazer a respectiva des­
peza, assim para da'r a devida protecção aos filhos
da mulher escrava de que trata o ar1. 1. o, como
para ó effeito de que esta lei tenha a mais prompta
e inteira execução ..

Ar\. 10. Fica revogada a legislaçãQ em contrario-.
Dado no paço de Cintra aos ~H de Julho de 1856.­

REI.-(com rubrica e guarda.)

Visconde de Sá da Ba1ldeit)'CJ.
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.H·mEXO II.

Projecto de lei apl'esentttdo ás cÔl'tes hespanholas ejj~

28 de Maio de 1870, para . abolição da escravidão
na ilha de Cnba, e já adoptado.

Arl. ~.o São declarados livres todos os fiUlOS de mãi
escrava que nascerem depoi da publicação da pre­
sente lei.

Art. 2. o São adquil'idos pelo Estado, mediante o
pagamento a seus senhores de 50 escudos, todos
os escl'avos nascidos desde o dia 18 de Setembro de
1868 até a publicação da presente lei.

ArL 3.0 São declarados IlHes todos os escravos
que llOuverem servido Das linhas hespnnholas ou
de qualquer outro modo tiverem pTe&tado auxilio
ás tropas durante a actual insurreição de Cu ba. O
Estado indemnizará de seu alor aos senhores,
se estes tiverem sido fieis á causa hespanhola j se,
porém, houverem abraçado a causa dos insurgidos,
não terá h.lgar a indemnização.

Art. 4..0 São declarados livres os escravos qua até
a data da puhlicação da presente lei houverem
atLingido a idade de 65 armas, sem ip.demnização
para os senhores; gozaráõ da mesma concessão os
que forem completando aquella idade.

Art. 5.0 Entraráõ immediatamente no pleno ex.er­
cicio dos direitos civis todos os escravos que á titu­
lo de emancipação ou qualquer outro pertencerem
ao Estado.

Art. 6. o Fi al~áõ sob o patronado dos senhores
da mãi os libertos pela presente lei a que se l'e­
ferem os art . ~. o e 2. 0

Art. 7. 0 O patronado de que trata o art. 6.0 impõe
ao palrono a obl'igação de sustentar, vestir, tratar­
em caso de molestia, Jar o ensino pl'Ímario e a
educação necessaria para exercer uma arte ou Ul_
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officio aos seus tutelados. O patrono adquire todos
os direitos de tutor, podendo utilisar-se do trabalho
do liberto sem retribuição até a idade de 18 annos.

Art.8.0 Completando o liherto a iJadede 18anoo-s,
ganhará a metade do jor nal de um bomem livre.
:Metade deste jor'Jallhe será pago immediaLamenle;
a outra metade será guardada á parte para lhe
servir de peculio, como depois se explicará.

ArL. 9." Aos 22 annos completas gozará o liberto
de plenos direitos civis, e rece lJerá o seu peculio.

ArL. 10. O patronado é transferivel por todos os
meios conhecidos em direito.

Os pais legitimCls ou natUr:lf\S que forem livres
poderão reivindicar o patronato de seus filhos, pa­
gando ao patrono uma indemnhação pelas despezas
feitas em proveito do liberto.

Disposições posteriores fixaráõ a base desta in­
demnização.

Art. 11. O governador superior civil apresentará
no prazo de um mez depois da publicação da pre­
sente lei, as Listas dos escravos comprehendidos nos
arts. 2.° e 5."

ArL. 12. Os libertos a que se refere o art. 3.°
ficão sob o patronado do Estado. Este patronado
reduz-se a proteger, defender e dar-lhes meios de
511bsis tencia.

Os que preferirem voltar para Ai'rica serão para
lá conduzidos.

ArL. 13. Os escravos a que se refere o art. LO 130:
derão ficar em casa de seus senhores, que neste
caso tornar-se-hão seus patronos.

Quando preferirem ficar em casa de seus pa­
tronos, será facultativo a estes retribuil-os ou não.
:Mas em todo o caso, como o de impossibilidade
pbysica de sustentarem-se por si mesmos, terão LI

obrigação de ministrar-lbes alimento, roupa, 50ccor­
rêl-os na O1olestia, assim como Lerão o direilo de
occupal-os em trabalhos compativeis com o seu
estado.
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Art. H·. Se, de molu-proprio, o liberlo se des~

ligar do patronado de seu antigo senbor, cessaráõ
as obl'jgações que a esle imporlão no artigo supra.

Art. Hí. O governo regulará os recur 'os neces­
sarios para as indemnizações que determina a pre­
sente lei, com o auxilio de um imposto sobre os que
aiuda ficarem em escravidão.

ArL. 16. Qualquer dissimulação que impedir a
élpplicação dos beneficios Lia presente lei será pu­
nida conforme o tiL. 13 do codigo penal.

Art. 17. Far-se-ha um recen3eamento de escra­
vos.-Todo o individuo que não se achar compre­
bendido será considerado li, re.

ArL. 18. O governo redigirá um regulamento es­
pecial para a execução de ta lei.

Art. 19. Fica o governo autorizado para adoptar
todas as medidas que entender necessarias, afim de
realizar a emancipação dos que ficarem em escra­
vidão, depois da inauguração da presente lei; das
quaes dará conta ás côrtes.

Madrid, ~8 de Maio .de 1870.-0 ministro das co­
lonias, Segismundo Moret y Prendergast.
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ANNEXO I.

Recopilacion de las leyes d~ la Nucva GranaLla.
Lei 7-Julio 21 de 182~.

Art. LO Seran libres los hijos de lus esclavas que
nascan desde el dia de la publicacíon de esta le,Y
en las capitalis de provincia, y como tales se ins­
cribiran sus nombres en los rejistros civicos de las
municipalidades (comejos municipales), y en los
libros paeroquiales.

Art. 2.0 Los duenos de esclavas tenclrán la obli­
gacion precisa de educar, vestit' y alimentar á los
híjos de estas que nascan desde eL dia de la publi­
cación de l~ 1ey; pel'o ellos, en recompe11sa, de­
berán indemnizar á los amos de sus madres los
gastos impendidos en su crianza, con sus obras y
serviços que les prestarán hasLa la edad de die­
ziocho afias cumplidos.

Art. 3. 0 Si anLes de cumplir la eclad senalada
quisi.eren los padres, los parienLes u otros estranos
sacar aI njno 6 joven hijo de esclava deI poder deI
amo de su madre" pagaran a este lo que se re­
gule justo por los alimentos que le hh ~uminis­

tmdo, lo que se veri1ka 1'<J pOt' un avénirniento par­
ticular 6 pOl' el prudente arbítrio eleI juez.

Art. 4. o Cuando llegue el caso de que por babel'
cumplicio los dieziocho afi..os salgan los jovenes
deI poder de los amos de sus maelt'cs, será una
obligacion de estas el informar á la junta, de que
se bablará despues, sobre Ia conducta y procedi­
míento de los espresados jovenes a fin de que se
pl'omueva con e1 gobierno e1 que se les nestine á
oficios y profes' "nes útiles. (v, art. 1. ley 8. )

Art. 5. 0 Nínglloos esclavos podran venderse para
fuera de la província en que se hallen, separan­
dose los hijos de los padres: esta prohibicion solo

,
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,ubsistirá hasta que los hijos lIeguen á los anos
de la pubertad.

ArL. 7. 0 Se prohibe la inlrotltlcmoh de esclavos,
de cualquiera manera que se bága; prohiblendose
asi mismo que ninguoo pueda traer como sir­
vlente domestico mas de un esclavo, e1 cuai no
podrá enajeoarse en el pais; e á su arribo á los
puertos de Colombia se bará entender aI inlro­
duclor la obligacion de reesporlalo em que queda
constituido, dando para ello las seguridades con­
venientes. Los esclavos introducidos contra la ]:>1'0­
hibicion de esta ley seran por et mismo hecho
libres.

ArL. 8. o Se establecera un rondo para la manu­
mision de esclavos compuesto:

1. o De uo lres por ciento com qúe se grava para
tali piadoso objecto el quinto de los bienes de los
que muerem dejando descendientes legitimos.

2. 0 De un tres por ciento com que lamhien se
grava el tercio de los bienes de los que muerem
dejando asccndientes legitimas.

3. o DeI tres por ciento deI total de los bienes
de aquellos que muerem dejando herederos cola­
terales.

4. o En fm, dei diez por cienlo que pagará el total
de los bienes de los que mueren dejando herederos
estranos (v. art. H, ley 8).

Art. 9. 0 Para colectar estes rondas se establecerá
en cada cabecera de canton una junta Ilamada « de
manumision », con un teso1'e1'o di responsabilidad.

Art. 10. Formadas las juntas, elejiran una comi­
sionado en cada pa1'roquia (districto parroquial)
para qui llf;vando listas de los que mueren y ele los
herencios que dejan, se cobre coo la mayor breve­
dad y exactitud el impuesto de manumision de es­
clavas de que se b&ra cargo el tesorero con la
debida cuenla y razon, para daria a su tiempo a quien
corresponda.
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AeL. ,12. La junta cIo manumision d cada dis­
trlcto libel'Lal'á los esclavos que pueda, com lo
fondos existentes" Su valor se satisfará à los amos
à justa talacion de peritos, escojiendo-se para la
manumision los mas honrados e industriosos.

Art. H. La eontribucion de que habla el arti­
culo 8 quedará abolida por el mismo hecho de que
se estinga la esclaviLud en todo el terriLorio de
la Republica; y ninguna autoridad poderá aplicar
à otro destino la menor porcion de su proclucto.

Art. ~ 5. Se declaran perpetuas e irrevocable­
mente libres todos los esclavos y partQs de esclavos
qui, habiendo obtenido su liberlacl en fuerza ele
leyes y decretos de los diferentes gobiemos repu­
blicanos, fueron despues redueiclos nucvamente à
la esclavitud por el gobierno e panol. Los 1jueces
respectivos declararán la libertac1, aCl'editandose
debidamente.

NOTAS,

Os arts. 6.°,11 e t3, suppl'imidos na rey supra,
fueran derogados, o pl'imeiro pelo art. LO da ley
H, e os outl'OS dous pelos arts. '\5 e 17 ley 9. 11

O aet. 4.° da ley Lliz q seguinte:
Se derroga el articulo 6,° de la ley de 2,1 de Julio

de ~ 82,1 (Iey 7), pemiitiendose la venta de esclavos
pam fuera de la Nueva Granada, con tal que lu
venta de los esclavos casados so haga son dividü'
los matl'imonios: y bajo la condicion ele que los
hijos de todos esclavos nacidos [ibroo à virtud de
la ley, no se estraigan contra la voluntacl de sus
padres y sen que conste en el rlocumento de venta
de estes la condmon libre ue sus hijos,



LEr c -,\1 AtO z9 DE 1842.

Adicional á la ley de 21 de Jtdio de 1821 sobre
manwnision.

AI't. ~. o Los hijos de esclavas nacidos libres a
virtuel de la ley de 21 de Julio de ~8~1 (Iey 7),
sempre que hayan cumplido la idad de dieziocho
anos, semn presentados por lo:> amos, bajo cuya
depencJencia se hallen por cualquier titulo; aI de
dei districto parroquial de su domicilio, á efeeto
de que se espida en su farol' el documento de
lJue 11abla el articulo 3. 0

§ 1. o Los amos que no cumplan con el deber que
Jes impone este articulo, retardando por mas de
dos meses la presentacion dei joven hijo de es­
clava, sufl'Íran una multa que no baje de cinco
pesos, ni pase de cincuenla.

§ 2. o. Sin perjuicio dei deber impuesto ai amo
por este articulo, el joven llijo ~de esclava Liene
el del'echo de ocurrir, por medio deI personero
municipal ó comunal, anLe ui alcaIde parroquial,
con el objeto de jusLiflcar lJua ha cumplido dos
dieziociJo anos, y de reclamar en consecuencia
se espida en su favor 01 documento de que habla
el art. 3. 0

§ 3. 0 Esta justificacion podrá llacerse por meio
de la partida ele bautismo que dará el parroco en
papel deI sello 7, sio causal' derechos algunos, 6
por cualquiera oll':J classl) de documentos feha­
cientes.

§ 6., o El alcalJe parroquial decidiJ'à verdad sabida
y buena fé guardada, cou 010 il.udiencia verbal deI
amo, la raclamacion anteriol', y su decision se
llevará á erecto siempl'e que sea dictada á favor
de la" libertad ; pera se ruero dictada contra eJIa,
entonces el personel'o municipal ó comunal deberá
intentar, si la rcye1'8 injusta, la accion correspon-

J9
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cliente en c(lticlad de protector, ante el juez com­
petente.

Art. ;2. o EI alcaIde de cada districto parroqu íal
Hevará una rejistro en que se nsiente la partida
de la presentacion, espresando el nombre deI joven
que ha sido presentado, el de su madre, el de la
persona que lo presentó y la fecha.

Art. 3, o EI alcaIde ante quien se 11a hecho la
presentacion, estenderá un documento que Uera y
el~tregará ai joven presentado. La fórmula de este
documento será la siquiente:

« Yo el infl'Uscrito N. de N., alcaIde dei dislricto
-parroquial d declaro que "N. hijo de N..
esclava ne lInHa por ministerio de la ley en pleno
derecho y us de su libertado Dado e dicho distrito
parroquial á (ao qui la fecha.)

Art. 4.0 Entregado que sea aI joven el documenlo
de que habla el articulo anterior, es un deber del
alcaide destinarlo hasta que cumpla veinticinco afios
á oficio, arte, profesion u ocupacion util, concertan­
dolo a senil' coo su antiguo amo ó con otra persona
€le respeto que pucda educarlo e instt'Uil'1o: para
este cuncíerto se consultará la volllntad deI jovcn, y
si oirá la voz deI personcro c ll11unul como su pro­
tector. Este contrato, con toJas SLlS condiciones se
estenderá em papel cteoficio, qui f1rmaran el alcaide,
el personero c,omuna! y la persQna qui recíbe "ai
joven.

Art. 5. o Se durante el concíel'l(i) el joven no qui­
siere por algun motivo continuar aprendiendo ó ser­
v:iendo Coo la persona que lo concertó podrá pedil' el
alcaIde por si Ó por medio deI personeTo comunal
que se lersaque cle su poder; y se el alcaide jurgane
bastante el motivo que alega, lo librarú deI primeI'
goncierte, y lo concertará de nuevo eo los tem1Ínos
deI articulo anterior.
. Art. 6. o Los jóven~s de que hablàn los articulas
anteriores que no se concertaren, ó que concertados
se fugaren, Ó no cumpliézen uebiLlamente con la
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obUgaciones de su concierto, seran, como vagos,
destinados por el alcaIde aI ejército permanente, des­
pues de ai personero comunal.

ArL. 7. o Las disposiciones de los Ires articulos ante­
riores se observarán tambien respecto de los hijos de
esclavos que antes de la publicacion de esta lei ha- "
gan cumplido dieziocho anos, e de los manumiti­
dos que no hagan cumprido veinticinco anos, 6 que
en adelante se munumiLieren antes de cumplir esta
eclad. .

Art. 8.0 Todos los anos, dentro de los primeros
ocho dias dei mes de Julio, los alcàldes remiLirán á
los respectivos jefes politicos los rejistros originales
ele que se llabla en el articulo 2. o

§ Unico. El alcaIde que no hubiere llevado rejistro
pOl' falta de jóvenes que llagan debido serle presen­
tados, 10 avisará a si el jefe politico, pOl' oficio, den­
tl'O de los oclto dias alTiba espresados.

Ai't. 9. o Los jefes politicos remiLiran en los pri­
meros quince dias dei mes de Agosto, á la governa­
cion de la provincia, un cuadro de los j6venes que
ep cada di trito parroquial hagan entrado en el uso
de la libertad por ministerio de la lei, en todo el mio
anterior, conlaneLo hasta e1 dia ultimo ele Junio en
que los alcaides deben· cerrar·sus rejistros. Los go­
bernadores, eu vista de ostes cuadros, formarán uno
jeneral de sus respp.ctivas provincias, que remiLirán
á la secretaria deI interior y relaciones exteriores â
lo mas tarde el 15 de Octubre. Los registros que­
darán archivados en las secretarias de las jefeturas
politicas.

Art. 10. Las junIas de manumision libertarán su~

cesivamente los esclavos que puedan con los fondos
existentes, á pl'oporcion que estos se voyan cole~

·ctand.o. En cuyos terminos se reforma el articulo
12 de la ley de 21 de Julio de 1821 .
" Art. 11. Los bienes de que conforme a las leys
comjlnes son herederos lejitimos por parte materna
los llij os naturales, solo se entienden gravados para
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los rondas de manumision con un tres paI', ciento,
deducible dei quinte de dicllos bienes, Los bierJes
de los hijos naturales, que conforme á las mismas
.leyes deben heredar sus maures, se entienden gra"
vados para dichos rondas com un tres por ciento de­
.ducible dei tercio solamcnte. Los bienes dejados
por el testador á beneficio de su alma, pagarán ai
fondo de manumision el diez por ciento de su valoI.1
libre. En cuyos terminas se aclara el articulo 8.° de
la citad lei de 21 ele Julio de 1821.

Arl. 1~. AepJellos ele cuyo cargo sea pl'esenlar los
inventarias y av~luos de los bienes de una morluoria,
cumplirán con este deber denlro dei término de eis
meses, contados desde el dia deI fallecimento. Se no
ruere possible presentarias dentro deltermioo indi­
.cada, la junta de manurnisioEl, justificado el motivo,
poelrá prorogar el plazo basta por ?eis mese mas.

§ Unico. Si por. estaIl algunos bienes mui distan~

tes deI lugar en donde se bacen los inventarias y
avalúos, ó por outro motivo insuperab,le, nQ pudieren
inventoriarseyavalllar-se antes de los terminas que
se fijan en este arliculo, esta no irnped\rá que ~e

preseJltem las diligencias prat.icadas sobre los demas
bienes: debiendo cm tal caso la jpnta de manulI\i..,
sion, con conocirniento de causa assignar el termina
que ,se jurgue bastante, que no podrá esceder dei
puramente necessario para que se presenten los in­
yentarios de los indicados bienes.
. Art; 13. Si passados los prin~eros seis meses no
babiendo pl'Ol.'OgO, y concluida esta si la bubiere, nó
se presentarem dichas inventarias y avaluas á la
iunta de manurnision, se urnpúsedrá a aqual 6 á
aquelles de cujo c.'lrgo sea presenlarlas una multa
de veintecinco á doscien~os pesos, q"Çle fijará la junta
con propurcion Ajas intereses de que se trate y exi­
jirá ejecuLivamente el colector dei ramo.

En esto caso se asignará un Duevo plazo. pari! pre·
~entar]os, que no esceda de Lres meses; con calidad,
q~.qu{l_si no se,cumple se exijirá l\na multa dople
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de la pI'imcra procediendO en los mismos lel'minos;
y se lUólndará ademas embargar bienas de la mo/'­
tuol'ia, con cuyo valor se juzgue puede cubrirse Lo
que corresponda á los dereco.os de manumision.

APt. 14. Los inventarias deben especificar los bienes
de la mortuoria, los creditas activos y passivos y lo
que esté litijioso.

Salve estes datas se liquidará, con la misma espe­
cificacion, lo que toque aI ramo de manllmision;
cobrandose desde Inego lo que pertenezca por Lo
existente y no litijioso, y dejandose como cargo
pendiente lo que la corresponda por las deudas no
cobradas y por lo que esté en pleito. La junta se sará
dar aportemos informar sobre el estado de los cobro~
y los pleitos, tomando todas las providencias de su
nesorte y disponiendo promueva el teSOl'er-o lo con­
veniente paJla que se cobren aquellas y se terminen
estos!

Art. 15. E;I tel;iorel!o àebe lIacer la liquidacion cí
los SU03 dentl'o de dos meses con~ados desde que
receba los inventarias y avaluas, y si no La biciere
en esta termino será removido paI' la junta.

AI'L. 16. Si requerido el amo de un esclavo para
que nombre avaluadol' no lonenucar-e, lo nombrorá
eI presidente de la j 11 n ta.

ArL. n. Cuando OCCUl'ra a una junta de manumi­
sion duda sobre la pI'opl'iedad de un esclavo se
relendrá su valor algun se diga duefio hasta que se
e clarezca eL junto, sin que por esta motivo pueda
enterpecel'se la manumision deI esclavo.

ArL. 18, Los fiscales ante los tribunales de distrito
y los personeros municip.ales y comunales ante los
juzgados de prünera lin tancia, ejercéran las fun ~

clones de protectores de escLavos y de Los bijos de
esclavas basta la edad de dieziocbo afias cum­
plidos: e egualmente de los que babiendo cumplido
esa edad necessitan de su protecion para salir deI
poder de los amos en cuya dependencia se ballen ;
rornoviendo que las disposiciones en favor <.le uno&
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Óde otros contenidas en esta ley, en la ele ~l de Julio
de 1821, en la cedula de 34 de Mayo de 1189, y en
cualesquiera otras leyes y desposiciones vijentes,
tengan in debido cumplimento.

Art. 19. Las juntas de manumision pueclen reu­
nirse y desempeüar las funciones que les corres­
ponden con tres de sus membros.

Art. 20. El gobierno ele la província puede re­
mover libl'emente 11 los tesoreros de manumision
que san de su nombramiento.
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William H, Seward, ministro dos negocias estran­
geiros dos Estados-Unidos, a todos que o pl'esente
vil'em, saude:

Faço saber que, tendo o congresso dos Estados­
Unidos approvado no dia 1.° de Fevereiro proximo
passado urna resolução concebida nos termos se­
guintes:

Resolução pela qual submette iÍs legislaturas dos
diversos Estados uma proposta para emendar a con­
stituição dos Estados-Unidos:

Foi resolvido pelo senado e camara dos Estados­
Unidos da America reunidos em congresso, com o
assentimento das duas terças partes dos membros
de ambas as camaras, que se proponha ás camaras
Legislativas dos diversos Estad(!)s, por via de emenda
á constituição dos Estados-Unidos, o seguinte artigo,
que depois de ratificado pelas tres quartas partes
das dilas camaras legislativas terá a todos os res­
peitos força de lei, como parte da referida consti­
tuição, a saber:

Art. 12.-Secção L' - Nem dentro dos Estados­
Unidos, nem em qualquer ponto submeltido a sua
jurisdieção, poderá conLinuar a existir a escravidão
ou servidão forçada, senão como castigo de crimi­
nosos convic.tos.

Secção 2."-0 congresso terá a faculdade de fazer
cumprir este artigo por meio de leis convenientes.

E porquanto resuILa de documentes officiaes regis­
trados neste ministerio, que esLa emenda da consti­
tuição dos EstadOS-Unidos foi raLif.icada pelas camaras
legislativas de Illenez, Rodher, Island, Michigan, Ma­
rylandia, Nova-Yol'k, Virginia Occidental, Mame,
Kansas, MnssachusseL, Pennsylvania, Virginia, Ohio,
Mi suri, Nevado, Indiana, Luir.ianill, Menjsotu, Wis-
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allsin, Vel'l11onl, Tennn.'sne, Ark:1 lJ:·;as , Conneikut,
Novo Hampshil'e, Cai'oJinn do Sul, lilbnma, CUl'Olina
do Noele, Geol'gia, '1.7 ao todo:

E porquanto os Estados especialmente cita los j<\,
cujas camaras legislativas raLilicárão a referida pro­
posta e emenda, constituem as tres quarta.s partes
do numeeo total de Estados que compõem os Esta­
dos- Unidos:

Pai' isto saiba-se que eu, William H. Sewal'll, mi­
nistro dos neg.ocios estrangeiros dos Estados-Unidos
em viL'tude e em obsel'vancia dn :2." sccç.ão do acto
do congl'esso, approvaclo em 20 ele Abril de ~818,

e inLitnlado-acto pam se pl'oyer a publicação das
leis dos Estados-Unidos, e para ontl'OS fins, -cel'li­
fico pela presente, que a sllpracHuda emenda tem
plena força ele lei como parte da constituição dos
Estados-Unidos. Em testemunho do que, etc. Dado
na cidade de Washington, aos ,18 dias do mez de
Dezembro do anno ele Nosso Senhor de ~ 865, e
90. o da independencía elos Estados-Unidos da
America.

lVillictm n. Sewarcl,

lIlinislro cios negocias estl'angeil'os.
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ANNEXO K .

.\ assembléa gentl J'csolye:

Al'L. '\," Fica prohilJido, sob pl:l1a~ du lei II. 381 ue
4, de Setembro de 1850, ü comtncrclo e transporte de
escravos de umas para outras provincias do Impel'io.
Exceptuão-se os que viajarem em companhia cios
respectivos senhores, em IJUllIet'ú lOarcuL1o em regu­
lamento do governo.

ArL. 2,° Revogão-se as disposi<,{õe:. em conlmrin.
Paço da calUura dus duputüL!us, ellt 11 ue Agu:--lu

Je 1854-.

./. .11, 1Yf.tnftede!l.

~o
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ANNE o L.

185.í..-~. 11 1.-:\ assclllbléa ::\'eral legis\ati\a
resolve:

Al't. 1.0 !I.. alfo1'1'ia concedida ao:, OSCL'avos que não
pudel'em alimentar-se pelo producto do seu traba­
lho em consequencia de velhice, doença pl'olongarla
ou incuravel, nã.o isenta os scnhore::; da. obl'igação cl '
alimentaI-os salvo falta absoluta de meios.

ArL 2.° Os escravos que mendigflrem com r.onseu­
timento dos senhores serão pOi' esse faclo conside­
rados livres, ainda que nã0 estejão no ('.aso do al'tigo
antecedente.

Al't. 3.° Os juizes de ol'phãos compellil'úô os se­
nhores de que tmla o at'L, 1.° a alimentarem os manu­
ttenielos, ou a lhes concederem uma pensão alimen­
icia, se forem recolhidos aos estfl belf::.virnen tos de C3­

ridade; e passilt'áõ eêlrta aos escravo::; de que truta o
arl. 2. °

Art. 6:, ° .Fieão revugüL1ns quaesquer disposições e.m
contrario,

PaliO ua CUll1éll'ü lias deputado:;, em t-1 de Arrostu
de ,I 1H.
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ANNEXO M,

ArlrliliLO lí lfi tio Oi'(amentlJ (1866) .

.\ ii. 'súll1hléa gernll'l·solvu :

Al'L. ·1 ," Ogovel'l1o mandará passar cartas de alfor­
ria a LoJos os USCI'aVOS e eSCl'Uvas da nação.

S I." ~as LelTas elas fazenda.s nacionaes marcaL'-se­
lião [H'ilW.i lJilm u1Li se eslabtllecer, como proprieta­
rio, uaLia escravo ou familia de escravos das mesmas
i'ezendas,.sendo disLribuidos por eUes os bens moveis
u gado que houver,

: 2.° O govc:l'nO é auLoL'Ízado para vender as sobras
das mencionadas Lerms,

. 3 .°03 e"cI'aVOS fJlJ~ ex:isLirem nas omcinas ou es­
Labelecirnentos publicos nelles continuanlõ a servir a
salaL'io se fJuizerem,

Art. 2.° :\:ão eeá penniuido possuiL' eSCL'avos as so­
_ciedades, companllias e cOl'[lOraç:ões, sejão civis ou
religiosa, qllú -e formarem d'ora em dianLe .

.' '1.° Os olhos das escravas possuidas pelas dita as 0­

ciações, lJue nascerem depoi' da data desta lei 81'<10

l'eputaelos li\TeS; e os eSel\tVOS;e e ceava que ellas
possuem actualmente L'eceberúõ carta ele ülfoLTin Yio­
le annos dep is ela publicill':5.o da pl'esenLe lei.

2.° E' prohibido ás mencionadas as oeiações ven­
dCL' os seus e'c!'avos c e cravas, ou dispôr delles
)01' qualquel' titulo que seja,

~ 3.° Os factos contmrios a esta disposiç.ões serão
punidos com a.' penas do arL 179 do codigo criminal.

At'l. 3.° Ficií.o revogada as leis cm contral'io.
Pnço da eumara, em 26 deJunho de 1866,

A, C. Tavcwes Ba.s(os.
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Mappa das carIas de Iihol'dado J'cgisli'adas no juizo da pl'oi'edol'ia e nos ClIl'IOI'ios dos lalJelliücs c dos juizes de paz das fl'cguezias do fiH'U da cidatlc
do llJuuicipio da curle, no deccnni.o do L· de Juncil'o do j S60 u 5-1 de VezcmIJl'o do j S69.

ESTAÇÕES 1860118611186211863118/l41186iJ j1f:66118671 J8li8!186!J 1 'rOTAL. OBSEUVAÇÕES.

Juizo da Provedoria ......•...•... 70 !l7 1121134 lii3 171 1!ll 201 213 2~3 1.594 Já eSLão exeluidas dos l'e-
CarLOrio do tabcllião Silveira Lobo !)iS 1155 11)0 .193 175 16B 26\) '(ii7 562 206 2.651 giSLt'Os as alforrias elrec-

" "Castro, ....•. 236~ 166 171 211 185 216 200 liiH 562 211> 2.933j LlIadas em virLllde de dis-
» II Fialho ....... 172 15H 186 180 t89 208 281) 667 089 238 2.875 posição testamental'ia, por
» » }'erdigão .... mI 146 167 177 .J.t\2 168 279 66G (i8S :!2!l 2.761 se aclJarem comprelJen-

Freguezia de [rajá................ 4 1 5 18 1 I) 3 I) 3 10 05 didas lias do juizo da pro-
» dc lnhaúma., ..•....... vedaria.
» da IILJa do Govcrnador. 3 1 .... .... .... 2, 1 6 1 ...... 14

" de Palju!1tá ......... , ... 1 2 1 2 2 3 4 8 ...... 2 2iS
» do Campo Grancle...... • 4 7 11 O 8 13 16 O 10 3 tiO
» de GuaraLiba ........... 12. 4 3 7 21 54 13 6 14 8 H2
» de ,laeal'cpaguá ........ <I 3 6 2 ti 17 8 o 3 16 (i8
» de SanLa Cruz ........• 2 3 14 ti 3 i 1 2 ...... 6 38

- -- - - - -- ---- ------
Sammas .. '" 711~ 7~1 826 0.<\4 883 ,1,027 1.360 2.903 2.645 1.::'06 13.246~

Obsel'va«;ão.

Da J'l'cguezia de Inhauma Ilao vierão as informações cxigidas.
Na do CalOpo Grnnrlc nãp eSLão contempladas as carLas dc liberdade registradas nos :JIlTlOS de 1860 e 1861 lIO Jiv. 1).• dc notas

o ([ual se acha no archivo n" illusLrissima caDlarD municipal.

Conforme.- José Vicente J01·ge.



A~~EXO N. 2.

~Iappa da popubç.iio eSCI'lIra I'esidente no muuicipio da cUI'le, segundo o alislamento a .que se procedeu em Ahl'il de i870.

IDADES. UELlGrAO. NAcrONALI- ESTADOS. I'UOFISSÕES.
DUlES.-- -/,---'-'~ --.....--.. ......---- ---- ---- ~ --.

'" .; '" Ie
~. ~

.,
::; ~ 9 ~

..:::
i:l s é Sa e .; ~

.~ ".... ~SEXOS. 1:'1 .... l- .; ~ '" e
~ <:::: .,

':;3

Ó '" '" .; e l:: .; .; .,; .... I:: ..,
~ '" ~ c t '" '" ;;e", e '"I~ ~ ..;

.~ '<; '" «::..~ .; 5 ... e ~e .; ~t.' .; '" '" 'i: .; i:: "' .... e
'" '" "" e ... '" .g~

<::::-< '" ~ ., '" -;;; ~ :;: .~ o .; '" ~ ~ .... .... e ~t:i..:l s.. Õ ;;; ... ;.> .... ~ e :::. <:::: t::l - "-' ...,.
;:J e e ~

~
..,

~ '" '" .~
~ ;; '-'

... ~e ::: ....
~:Sp., .<;

~ lO; ::: t::l - '" l:: '" 5 iS., '" '"..,
ti .... ;:;'"O ::;; ::;; ..,

~
e '" e <::l ;... '"

..,
~ :;;l

O'>

~p., :;;; ~ ~ ~ ~ ti) .'..:J <;.) ~ ;l., .." ti)

Uasculino. 2i:i.519 l7.028 2.!102 2.830 2.739 2ii.511í 4 16.681 8.838 24.944 4iiO 120 1 2.210 !i1 373 1-.612 311) 10.832 7.005

Feminino.. 24.573 11í.H~ 3.441 2.970 2.718 24.565 8 1Il.653 1i.!):!1 23.835 397 3U :1.0 2.062 .. ' ... 1.347 5li 1i:Ui66 5.lS32

----- -- -- -- -- ---- -- --- -- -- - - - -- - - --- -- -- ---
Somma... 50.092 32.472 6.313 5.820 1i.407 50.080 12 36.333 13.709 48.779 847 400 11 4.272 171 373 5.909 371 26.398 12.537.

Conforme.- José Vicente Jorge.
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A~NEXO O.

Secretaria de estado elos negocios do imperio, ell1
13 de Julho de 1810.- IUm. e Exm. Sl'.- Cumpl'indo
a ordem que recebi de V. Ex., pt'ocurei saber qual
::t actual população escrava do Imperio, recorrendo,
na falta de dados positivo;,;, a ca~culos de estima­
tiva ..

'Como V. Ex. tem interesse em conltecel' o numero
da população de um e ouLro sexo, baseei-me sempre
nos censos em que vêm discriminados os homens
elas mulberes.

A populaç.ão escrava acLual deve ser menos da
que calculo, pois que tendb a diminuir. Avida média
do éscravo é limitada á terça parte da vida média do
homem livre, e, além disso, na importação ela escra­
vatura atLendeu-se mais ao tl'aLalho do que á repro­
ducção da raça, e por is o vierão mais homens do
que mulheres.

Em muitas provincias não :;e tem f8ilo al'roln-­
mentos, e é de crt.t' que a popLll(H~ão escrava, apezat'
ele ter cl'escido aLé cel'ta época, rurol'çada pelo aug­
mento pl'oveniente rio Lrafico, tenha (Jahi prll'1l. r.f.I
decrescido.

No municipio ela côrte Lemo:; o exemplo, como
verá V. Ex. desta exposição. Subiu aLé '181~9 a 110.602,
e hoje acha-se reduúLla a 50.062. Ora, u nilo se
Ler' feito o pt'esente areoluluento, tomar-se-iu por
estimati Ira O augmento progressivo de 18~1. a 1838
e de 1838 a 18~9 para base de um calculo fallivel,
como mostl'uria depois a maliclade do cen·o. E',
pois, de crêr que isso succeda em muitas pl'Ovincias,
em que ainda por falta de anolamentos recentes, se
não pôde verificar a bypothese da diminuição que
tem de levar a populaç50 escrava á sua completa
ex li neçfto.
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Pelos calculos íl que procedi a população eSCI'ava
tio Imperio é aproximadamente de 1.609.673 indi·
viduos, dos quaes 875.04-7 perLencem ao sexo mas­
culino e 734..626 ao sexo feminino, disLl'Íbuidos pelo
seguinLe modo:

Pl"ovincias. Home/ls.[ Uulhcl"es. TotaL.

AJIlazona - .....• " •....... " .
l'ar;'1 ..
Mar:lulJãu..................••.
l:iaul.ly .
Ceara ......•.....•........••..
Rio Grandc do NorLc .
Pal'abyba " ....•.......
Pernambuco .
Alagô3 .
Sergipe ......•••......... ' .•.•
Bahia .
EspiriLu SanLo ....•...........
lUo de Janciro .
CôrLc ...••.........••..•••••..
S, Paulo •....•..•..........•..
Paralla .
SanLa CaLhal'iua .
Rio Grande do uI ..
:l\Jinas Geraes .
Goyaz .
lHa Lo GI'OS O .' •..•..•••.•..••.

750
H.OOO
30.000
10.20~

13.727
(UOO
3.960

77.000
2~.837

26.000
90.423
9.427

240.000
20.1519
74.000
6.000
8.000

<\0.000
150.000

8.200
3.500

650
H.OOO
30.00!)

9.QOG
12.000
10.500
1).367

1)5.000
2/j.49!J
24.000
8D.13S

6.377
160.000

24.1)73
i:i8.000
6.000
6.722

:J5.000
150.000

7.300
2.1500

1.400
28.000
CiO. 000
10'.201
25.727
20.000
18 327

132.000
19.336
DO.OOO

179. ii6 I
15.801

400.000
5O.0V2

132.000
12.000
14.722
80.000

300.000
15.500
6.000

DeJ)lonsu·ac:iio .

AlUawna .- o ulLimo senso omcial é dc 1860, c apre cu(a
u 'cguinLc )'csulLado:

1I0mcn ...•...........................•. :Hl
J\ullJcl'cs.. . . .........•........... .•..... li81i

Tolal. ... " .... , . .. 1.026

Em ·1811·9 el'H de 71 O inclivic\clOs, a saber:

HO)11 cns '. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 34.8
~l ui IJeres '. . . . . . . .. 36~

'um periodo de 1'1 anl10S bouv' um augmenlo
de 316 individuos', sendo a população média de
l:lGH individuos: [l,H IJ01IICIl. e 42!~ mullLere:. O
1'1'1; 'CilllClIlo iluJ1ual fui de::..8 iIJdiviL1uo' : 17 lJUll1el1~
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e 11 mulheres, regulando 3 %. Nessa propol'ção
deve ser 10 aonos depois, desprezadas as fracções,
de 750 homens e 650 mulheres,

Pal'iÍ.-As r'ecentes informações enviadas pelo pl"e­
sidente da pl"ovincia não são completas.. A popu­
lação escrava tem dimiouido como se vê dos do­
cumentos officiaes.

Em '1801 era 33.323 individ'Jos, em 185lj, de 31.930
e em 186!2 de 30.623. Eotm os periodos extl"emos
ha o decurso de 9 almos, e nes e intervallo houve
o decrescimento de 2.700 individuos, sendo a po­
pulação média de 31.971.

A diminuição annual tem sido de 300 individuos
isto é, 1"10. ressa propol'ção deve sel" actualmente
de ~8.000 individuos, desprezadas as fracções"Cons­
tando a população do anno de 1851, ele 16.608 ho­
mens e 16.7'15 rnulhel'es, vê-se -que a l'ela(,ião entre
os ::iexos é qua:>i identica nesta provincia, cil'cUITIs­
taneia que se não dá na maiol' parte das proviu­
c~as elo Impel'ío, por isso que a ímpOt'tação do ha­
mellS foi sempre supel'iol' á das mulheres.

Maranhão.-Em nenhum l'elatorio se encontra o
calculo da população escmva desta província. Em
1819 foi avaliado pelo conselheiro Velloso de Oli­
veira em 33.332 individ~los, e em 1830 o nego­
ciante Joaquim José de Siqueíra comportava-a de
80.000 a 90.000, calculo este exagerado, em com­
pal'ação com o primeiro, pois que a população livre,
I'eputada então sQperíor em dous terços, elevava-se
u 200.000 ou 217.000. Estimada presentemente em
.\00.000, póde-se calcular a população eSCl'ava em
50.000 a 60.000 dalilclo-se metade a cada sexo.

Piauby.- O mappa enviado no conente anno pelo
president.e da pr.ovincia eleva a população escl'ava
êl 19.836 individuos, mas julga o mesmo pl'esidenle
mais exacto o calculo elo seu antecessor Adelino
Antonio de Luna Freire, apresentado á asseInbléu
provincial em 1866, 13 que or~,a-a em 1.9.204-. « De
t830 Lliz este ulLimo, iJ. população Leve um llccrescimo
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rir. Illnis de ·100 por cenlo, podl~n(lo, pois, nl'ali;Jr crllO

rlllpli ·.H no prl'iol!o dl~ 3;j [lnn05; i~IO é, :l. popn­
1:I~:iin livr'(; flue COI 69 [llJn(]~ fjuinlll[Jlir.Ol.I (dl~ 1í91
:l 1866) avalio qllC: r!(]lll';l no fill1 elo enda periodo
do 2 [lnnos, e a escrava, que, no Illesmo eS[Jac,:o
de tempo npGnas LeI e H pOl' cento de <1ugmonlo,
nüo uuplica em menos do 105 anno.. »

t\ divisão cios sexos é pOl' estimativa.
Ceal'iÍ.-Polo mappa remetLirlo pelo presiurnle

da pl'o\'ineia em 1) cle Mul'<::.o cle '1810, a populur,ão
escl'ara é uvaliud. em 2'i.n7 individuas, sem dis­
cl'iminn~:i'ío de sexos. A dil'istio indicada é por es­
timatira.

Bio Grande do NOl'te.-Em '18,W, segundo o mappa
elo clJe['e de policia João' Paulo de ~Jil'ilnda, a po­
pulação escl'ava 8l'a ele 18.Hj3 individuos, a saber:

Homens.... . .. . . . .. . . .. .. . .. . . . 8.74,0
MlIlhel' S · · ~U08

Hoje avalia-se em ~O.OOO. O aug-menlo em 2'~

annos roi ele ·1.847 individuo' c a ]1opulac::ão mé,di:l
de H).01G, senel" o aU"'mento annui11 de 7G, pouco
menos lo 0, I· "lo.

I'ódc-se calcular pre 'ontemente em \l.bOO hf;l11ens
e 10.500 lUulhel'es.

Parahybn..-Segundo o mappa fjue acompanhou
o omcio do pre idente da pl'orincia de 8 ue Mal'~:o

do corrente anno, a. popllla~.i'í.o scrava conSlft dos
cilada algari mo .

JL\rnambuco.-Segundo o r0lntorio do presidente
Francisco cio Rego BalTos, a POPUlllÇão e~Cl'am

em 4839 era ele 68.4·58 indiriclllo., sendo 39.9!~:j

homen e 28.518 mulheres.
Desde entiío nenhum al'l'olamenlo mais se fez.

A populaç,io eSCl'aVa é orça la presentemente m
2:iO.OOO individuos

Sendo om '1839 ele G8.!~;}8 in,.!ivi<l'1(]~, el[lr-se-llia
cnliw el11 :11 :J.llno~ o illlg'mrnto 0xlr';lol'dinIWi() <ln

~l
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1 1. "4/t, sr,l1do O lemw m"dill ·13D:l'29 1\ II cr :-;('i­

J\1('nlQ anl1ual dc 0.856.
On o calculo é exôgeradissil1lo ou o ul'l'olamelllo

de 1839 é l'alseado. Tomando por base o cresci­
mento de 3 %, devc a população de 1839 teI'-'C
elm'ado a 132.000 indivíduo:, saudo 77 .000 Jlomens
e 5tJ.000 mulheres.

Alagõus.-E' o qlJc C0I15t<1 do rnappa remellido
pelo presidente da província r;om oíl1cio de 26 de
l;"veroil'o proximo !indo.

Sergipe.-A poplllu.üo escrava, que em 18'19 e
avuliava em 26.2'13 individuos, era orçada cm 18:56
elll 32.7H. Presentemente 6 eSlimada cm 50.000.

Bnu iJ.. -Consta do ma ppa l'emetlido LI Iti mamen te
pelo presiclente da pro\'incia que o lermo rn6clio
da população roi de [i8.S01 e o crescimenlo nnnu,,1
ue1.6iO. ~Jaisde2"1o. Tl'intaef[uaLl'o :111nos clepui
eleve ter-se elevado a '132.000, sendo H.OOO llOm ns
c 58.000 mulheres, desprezada. as frilcções.

Paranú.-A população 6 cal ulada 111 '12.000 e:-;­
cravos. O seu cl'escimenlo lem sido lanlo, COl1l0

vê-se do seguinte quadro:

1814 . • . . . . • . . . . . . • . . . . . . . .. 6.84 O
1836....................... 7.8iS
185'~. . . . . . . . . . . . . . . . • .. . . .. ,1 0:1 9
'18G8. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .• ~U·9:l

1869 ......•...•......•.••.. 'I 0.3r,~
1866. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1Ui9fl

Em 18'1 'I a poplllll~nO cra de 3.480 Ilonlens e :Ur,O
mlllltere:, quasi idc:nlico nos SexOs.

Snnl< Call1arioll.-Consla do aífieio rio pl'csidcnll'
da provjncia. A designação dos 'cxos (: enlculacla
pela população de 1849, constante ele 7.70'2 homens
e 6.2((0 n ullJeres.

IHo-Gmnde do SuL-Em '1858 havia na pl'ovinc.ia
70.880 jndivjduos, cios quaes 39.280 homens e 31.600
mulheres. Em 1864· elevou-se a 77.4·10. Foi o cl'e. -
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cilllcnlo cm 6 nnnos lle7.'dil individuos. ropula~:ito

1110dia de 7\.. t H), o crescimenlo <Jnnual de 1.C27J 1,7"/11'
1\.nllllllJ' !l0l' lhlse a pU,J\l\a\;flU tle 1~,,3 devI} sei'
i1GlllilllllenV) 8').000 e;crtlvu:;, ::i~llL1o 1;).000 homens

e :n,ooo mulhc[·e::i.
E::ipiriLu Santo. -r:ull"la iguallt1üL)lIJ llo llIappa r'e-

JlH.:lLidl) pelll [>l'e.,ilkn Ll dtt pl'uvíncia com u!lkio de
1(; ue dili\O prllxilllU lindo.

(tio de Janeiro.- O l;elhO lLlvanLado, LlLl ordCln
du prcsidcnLe Paulín JO:iÓ '~)ili'l.~::i dLl SOUl,!, vi::i­
conde du l'U3'Uil,\', ell~\'a\"a a pO[Juli.Il~Jo ~; 'GI·J.V<.l, eUI
H'i'ill u '22\.012 illllividul)::i, sendo 1:31.813 !IOI1WII.· c
HG.IJU nJ'IlhcrLl5. Dez t111l10.~ tlcpoi:3, a pupulal:ü e::i­
('I'(lVH l'11 de ~n3,:):j'l indirilluLl:, S 'llLlo '!1tUJJ8
1t11i\)CI1' c '11G.GI· nlll\licL'Ll-i ..\ dill'LlI'Lllll:a Llulre os
dUlI:i Ill~rioLln:i de G9.:j'd indivilluu::i mais, bLo ú,
:HJ.OG.j ItllllllJil:i e :10. '1·11 l11u\\tcrc·. s(~nüo a pUPIJ­
\(\IJW nu"dii1 cio ~,;jS.783 c o cl'l;scimCIlLq nnnual de
G.9:H, dos !\ILHCS ;J.:JUi homcns c 3.0n mulhcl'cs,
e:--L~\ LJtl I'ilziío de '2 "/0 Oll pOIlCO mais, o fjue cm 20
<.1111105 clevfl fi. popu\nt.;ão C"CI'~wa a q,OO.OOO indi­
"iduo,:;, ~el1:l() _Hl.OOO llomens c 160.000 IIlulhcl'es.
Nesta pL'uYintia, ClIlOO IIll de S. 1'a1110, a illlpol'­
lilt.;:iO th> nurte Sllprc a "'-ILa das il1J[)ol'taçücs do

L1'1I1ko.
CÓI'Lt.:. -I~ u l'L' II\LUllt) dI! llHillll) L'eL:CllSeamelllo .

.\ \l' lJllli\IJlU e.:iL:L'é.lVil. qm: IJIlJ 47H9 em de tUJS1i
jlldi\idllll~. \,k\'l)\l-;.;e üil\ IS~1 iJ 0;>.0\.10, eilJ 183
a :'1 '.:j:");~, e ellJ 18i·() U IIU.lil):!. CUIIILl 1.>\ a L1eclinur

111'\':wnlel111~IJlL: .
S. Pal.ll(l.-I~lll I~n' llll\'ia 7;J.il;iO e.:it.:ravo', clu'

q tae:, 'l,\..17(\ \tUi\len' c :J'l 8:1iJ Il1ltllJnL'~';, istu é,
ln.:j18 l11ai::i 110 que c II l~ll, ':!,:) illHlll:) clejJois. O aug­

lI11l11\I.I flli de :l.2.\:l;~3 lDulheres.
~Iil\as GLll'üCS,- Slo C::i(j~bSO"; os dcll.lO: SO\)(Ll a-

:)11<1 plJplL\i.ll.:ÜO cscrill'iI. P!'Ll'enLCluLlllLc calcu\a-'e
UIII ;3UO.000, scndo 1"0.000 <te cada S\::\O,

1:11 '<.I/'. _ Elll 18:)1j 'onliltllu ii \ll'ovinL:iu n,.O:i'\· l::i-
('I'a\'~s, sr'lIdo G.'tlO IIOI\l{'IIS c :).7R'~ 1111t1itcr '5, l'l' '-
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UIILL:lllCmLe é cnlculiula Clll 1:.i.000 allllas a pupu­
lilrJlO cscrava. O allgll1ento é de ccrca de 3.000 em
H UIIlIO' ou ~H al1l1ui.lll1lenLe .

. Ini· rle " %, CalelJlillldo o nUg'lul'l1lLJ de 18;)6 pill'iI
ii LI~1l10S '15.:';00 dos qUi.lC 8.200 liUIlIL:llS e 7.300

JlII1IItCl'es.
~Iillo Crus 0.- ~cllItUl11aS illrorl11a~õcs rCIlIt;l[ 'U

o presidenLe da provindD,
'cgul1do o "'cllera\ Lcverger, n poplllnl~ão C::iCl'ill'iI

lliío pas·i.\ acLuallll 'lHe de G.oon, O sexu IIla::il;UliJlu
de\' ser 'up I'iol' 00 rClllillino.

to opuseulo que e 'crevi, de OI'I\CI11 tio \'. Ex.
« CUI"O da popu\a~;iio gcml du llllpel'io >, vcm mClI­
'iol1odos lodos os trnlJalllos tClILuuos alô o pl'esuule
'obl'e a popular.üo livre c escrava do Impel'io.

No tinal desse tralJUllIo cslilo Vêll'ius l11il[lpas l;OIlI

a popula(~ão livre e c'cravi.\ de cada pruvinciu, os
qUilo' pode UI ser ir ue cunl'rontaçüu, e por elles
vcrá r. Ex. qu é pequella a diLfcrclll;D.

Dcus g'lwl'dc a V. Ex.- 111111. t, IÜIIJ. SI'. ClllI­

sl;llll'il't) PilUlillU ,lu:,' Suares de Suuza, nlini:;Lru e
'L:l'relariu tl \ e:>latlu dus nebociu~ du lllllJlJl'iu.



A," NEXO-P.
ItIal)Jla dos baptizados de eSCI':."·08 que tiveráet lugar nas dIversas fregoczias do mnnicipio (la CÔl'te, no dceennio deeorI'ido de i de Janeit'o de t 860 a 3i de Dezembro de i 869.

1860 1861 1862 1863 1864 1865 1866 186'7 1868 1 G9
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:;;: (fi o:: ;;;; Cfl ;:;;; (fi ~ ::;; cn ;::: "'" cn :::l cn "'" (fi "'" cn ;;;; cn -< '" rn---- ------ -- -- -- -- -- -- -- -- -- ------ -- ------ -- - - ---- -- -- ---.
arramcoLo •..• , ........• 83 78 161 68 71 139 93 H 167 57 50 107 66 63 129 36 55 91 ~7 3fJ 86 ·íO ·i7 87 59 ·\7 106 41 44 S5 1.1.;

~ . José ....•.•...•....... 69 45 114 52 ~3 95 43 62 105 35 55 90 43 38 81 40 46 86 37 29 66 39 35 74 38 46 84 4'1 33 77 872
Candelaria ............... 30 22 52

1

32 30 62 34 32 (Hi 27 28 55 30 26 56 30 27 57 23 22 45 19 21 40 22 18 40 17 17 3\ 507
Santa Rita .....• , •.... , .• 73 79 152 68 69 137 67 67 134 51 56 107 54 53 107 59 46 105 38 4·i 82 33 30 63 35 60 05 37 35 72 1.0M
Santa Anoa ..•..•.••..... 67 5 152 76 79 155 7:3 6õ 138 79 65 144 68 Gg 137 61 64 125 li8 63 131 63 52 115 5& 53 108 D8 60 118 1.3:13

anto Autonio ••••..•.... 7/, 71 151 61 51 112 62. 55 117 41 49 00 57 51 108 [j5 52 117 58 39 97 51i 41 97 48 39 87 48 31 lI2 1.058
E pirito Sanlo ............ .. .... ...... ...... ...... ...... .. .... ...... ...... ...... . ..... ...... '" ... ...... '.' '.' ...... ...... ...... ...... 12 18 30 10 18 3i 17 9 26 18 21 39 132 Foi cl'('nllll 110 II fi II II dr 1~Iir; •
Engenho Velho .......... H4 55 119 55 50 105 'lO 7'8 119 47 50 97 57 64 121 69 57 126 40 47 87 31 35 66 32 33 65 28 25 1>3 g:;S

. CbristoYão ., .......... 28 33 fi) 32 23 55 48 31 '79 30 21 51 32 33 65 23 21 44 23 2'2 45 24 23 47 20 22 42 21 26 47 530
Gloria ..•.......•....•..• 52 :18 90 57 33 90 56 64 120 52 56 lOS 64 53 117 54 53 107 IJO 06 106 47 38 85 37 50 87 39 30 7& 98:;
L·gôa .•...........•.•... 32 33 65 28 40 liS 33 32 65 39 37 76 32 37 69 34 33 67 28 33 61 23 '28 51 '27 38 65 20 2l 41 62S
Campo Grandc••..~ ...... 71 81 152 51 62 113 78 69 147 58 1,9 107 47 61 108 66 00 126 ·\8 60 108 1J8 60 108 51 50 110 71 49 120 1. 10
.lacarépaguá.............. -o 57 HO 67 63 130 65 50 115 54 53 107 62 37 09 57 55 112 53 47 100 ',3 36 79 50 4\ 94 'LI '. fi 86 1.052I .}

Jlha do Governador...•... 6 8 14 O 2 11 12 6 18 HI Ú 15 9 3 12 10 4 14 7 7 14 4 3 7 2 8 lO 1 '2 3 118
PaqucLá.................. 11 6 17 6 6 12 9 7 16 [, :) 10 ...... ...... '" .. ' 5 1 O 6 3 9 '2 1 3 2 :1 5 1 4 5 gt}
GuaraLiba..•••........••. '28 35 03 37 42 79 36 28 64 42 46 811 42 35 í7 31 28 59 17 38 85 37 1J1 78 30 32 62 25 53 78 733
lnbaúma ................. 14 12 26 22 lO 38 18 lO 28 19 24 43 14 12 20 11 19 30 12 15 27 13 9 '22 12 17 29 LI 13 '24 2 3
Irajá .....••. _.....•..•.. 33 .J6 69 28 23 iiI 34 28 0'2 41 43 84 46 44 90 5'2 50 108 54 52 106 55 52 J07 69 58 127 51 50 110 9li
Sallta Cruz ............... 3a ." 68 ZO 21i 46 ,W 32 68 27 28 55 :-.?2 34 56 '14 37 61 22 38 60 19 24 43 19 26 45 :H 15 39 MI... a

----
1.656!--:rog

---- ------ ------ ---------- -- ---- ------ -- -- --- -- ---- -- ----Sommas ...... 81J[ 815 720 1.498 8~3 785 1.628 714 720 1.434 745 713 1. 458 7'27 714 1.441 663 682 1.311> 615 I 591 I. '109 G~5 662 1.287 596 502 1.188 14.1't4 I
I

1lIal,pa dos obitos de Ilsc('a"os sllllllltafloo;; nos cClllitCl'iOS da Santtt Casa ela illiscl'icOl·flia. e fln.s fl'cgnczias fIe fÓ1.·a da cidade no dcecnJlio decorrido fIe ,. fIe .Jancit'o de 18'iO a 31 de I)('z 'mbro de '1 S69.
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1860 1861 186~ 1863 186/, 1865 1866 1867 1868 1869
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_anta Ca a da l\1í crieOl·dia. 1.773 1.074 2.847 1.610 944 2.554 1.683 848 2.538 1.717 9~9 ~.656 1.433 949 2.382 1.898 1.267 3.165 1.2G6 83~ :1.009 1.224 842 2.066 1.110 732 1.031 1.005 620 1.625 23.85G
Campo Crande•.........• 90 73 163 77 62 139 82 li8 150 7 72 79 6C 7(; 142 48 41 89 07 61 131 51 '.0 01 43 46 89 'ai> 45 90 1.163
J<lcarepaguá ............. 80 70 150 77 52 129 84 76 160 89 70 159 98 78 li6 91 67 158 83 53 136 li3 53 116 fl!l 49 t03 [,9 49 108 1.395
Ilha do Governador •..•... 18 11 29 11 2 13 111 4 18 11l 7 26 16 5 21 21 7 28 16 10 26 10 6 25 15 7 22 9 li 15 223
Palluctú •..•••....•...... 2U 12 32 27 7 34 10 8 18 10 11 .21 18 11 29 15 6 21 13 10 23 12 la 16 15 6 21 6 5 11 226
Gllaratiba .........•••.•• 38 31 69 43 45 88 63 32 95 60 48 108 41 37 78 53 38 91 IJO 46 86 '4', 40 84 35 :34 69 28 22 50 818

·lnbaúOIa •••.••.•• '" .• " . 37 24 61 a2 il2 64 34 17 51 36 26 62 29 20 49 32 17 49 23 20 43 21 20 41 2·1 11 35 26 18 44 49!)
[rajá •••••• , •.•.•.•.....• 38 24 62 27 26 53 56 37 93 51 ti5 106 35 41 7(; 'a8 57 105 52 1J9 101 64 53 117 54 56 110 60 1,8 108 !llll
• anta Cruz.••••......••.• 40 40 80 63 58 121 41 37 78 21i 28 54 30 22 52 23 17 40 25 37 62 23 33 116 H 22 36 14 13 27 60G--------- ---- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --- ---- -- -- -- -- ---- -- -- -- -- -- -- -- -- ---- -Sommas ...... 2.134 1.359 3.493 1.967 1.228 3.19:; 2.067 1.127 3.194 2.015 1.256 3.271 1.766 1.239 3.005 2.2'29 1.517 3.746 1.585 J,122 2.707 1.5:?1 1.001 2.612 1.IJ53 963 2.416 1.25.2 826 2.078 29.717





A\~EXO-Q,

Quufhu dos lu·iucilla...·s al'ti;;'os elc llrOchw\'ào c Juannfactul'a n::u~ional CXllOl'tados IleSas ()('o..
"iIU'i;IlS do ImllCl'in llal'êl i)êÜZl~S l'sh'anf;'cil'us nos annos de A84";-I-!§6G a t8tlS -118G~).
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C'fé...... ·1
1861-1865 .
1865-1866 .
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1867-1868 ..
18G8-1SG!l ..

. .... ... 1.~T:·1,8G m'i!l.092: 14~'~1 ~g4??
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1868-1869 370.900 " 79·1: 2108 28554 ............ o. ••••••• o •• 0' ••••• 689.667 » 1. 941: 224S 28814
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1864-1865 o" ••••••••••• ........... ....... 62.871 D.OS 302:6678 48816 . .. , ......... · .. , ....... ......
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1866-1867 .. ............ ............ 55.462 ) 268:0868 48834 .. , .......... ·..........
18e7-1868 ... ........... .... ....... ....... ....... .......... .... " ....... ...........
1868-1869 ..... ......... ....... .... ... ........... ..... ..... ....... ..... . ....... ...........

Cofé.. .. •• j
1864-1865 ............. . ........... ....... 31.11581'1'. 102:6388 68191 ...... .... '" .... ....... ......
1865-1866 ... ........... ..... ...... 7i.818 i. 466: 849H 6H239 ............. .... , .......
l866-1867 .............. ........... 66.617 » 357:6ilS 58369 .... ......... ............ .......
1867-1868 ....... . . . .... . .. ....... . . ....... .. ............ .......... ............. · ...........
1868-IS69 .... ' ......... ........... . ............. .......... ." .... ........ ..... . ..........

.....
.....1
O



PORTO-ALEGRE. URUGUAYANA. SANTA CATHARINA. I
AnTIGOS. ANNOS.

QUANl'lD.WES.[ VALORES'I~:~foO. QUANTIDADES_I VALORES. ~'iJ,a.;i~.QU,tXTlDADES. V.UORES. PnEÇO
MÉDIO.

r

,
I ~ •

( 1864-186& . ........ ..... ........... •.••• o' " ............ .......... .. ..... 145.722 alq. 190:792U lS309

Farinha de OIaD- \

1865-1866 ........ ...... ........... ........ .............. o.·· ..••.• . ...... 333.489 » 438:938H lH 319

1866-1867' •••.•••••. o,., •••••• 0.0 o' • _ ••••• 'O" o •• ..... ' ..... 322.638 » 3'73: 688S 1#153
diocll. _•.....•. -1

II

1867-1868 .............. ........... ....... o" ••••••••••• ..... ..... ........ 204.821 » 26~:724S 19282

\ 1868-1869 . ............. ........... ....... .... .......... 0'0 ••••• , • . ...... 273.472 ar!". 253:860S 6928

I 1864-1865 123.310 au_ 248:656H 2S016 ·......... '" . .. ,......... .. ..... ....... ....... ·......... . ......
l 1865-1866 129.311 II 283:005» 28188 ·............. .......... ....... .... .......... .......... .......

Mate .... o.' 0_ ... 1866-1867 92.'Í73 » 179:3166 lH94õ 724.151 ar!". 77:ll30H 3H189 .............. ·......... .......

1867-1868 117.219 >l ~14:632n 18831 28.821 » 99:2148 3S142 .............. · ......... ........
124:14.2H 4H2201868-1869 29.413 » ·............. .......... ..' .... .............. .......... .......

,

/
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SERClPE. UIO CRA:\DE no NORTE. PIAUHY.

ARTIGOS. •\N:'iO.~.

Qu.~NTJDAnEs·1 VAI.ORES. I~;::I~~ QUANTlIlADIlS.\ VALOlms.\ :~~fg. Ol'AiXTlIlAU((s.1 "AtOIlES. II'RR~:O
MEDia.

Algo",.... ·· ...•1
1864-1865 150 arr. 2:905S 19R966 40.777 arr. 773 :070S 188!l58 6.864 arr. 120:5438 178561
18Gb-186U 9.325 li 124:2/,88 138324 74.663 li 1.132:7t58 15S171 9.724 » 136:275S 1/1$014
1866-1867 19.398 li 203: 133S I 0~/.71 H.1l37 li 534:6568 l1H9i7 15.621 li 166:MJOS 108664
1867-1868 47.6&8 li 419:474H 8R801 .. ~ ........... ......... . . ...... 10.27 I » 17i:~47S 9g249
1868-1860 lo •••••••••••• """ ..... 0° ••••••••• o" .......... ..... " I ••••••••••• o' .. , ........ ....... .

A,;"",,· .. ... ".!1864-1865 :132.726 111'1'. 651:37/8 18057 176.669 arr. 290:542S 186{4 •••• '0- ••••••• '" ........ ......
1865-1866. 627.·\88 li 1.24?:42~8 lH981 145.327 » 22Q:'2ííS lS51& ", 1° ••••••••• ......... ....
1866-1867 481.668 li 994:470S 2SQ64 40.259 " 72:6,j28 18804 ." ........... •••• lo •••••

1867-1868 437.984 II 1:141:578$ 28GOG ..... .......... .......... ....... .0 ............ . .......... '" ...
1868-l8G9 .............. ....... .... .. ..... . ............. . ......... ............ " ........... . " ...

,

Uelltlil'umcnte uo exercício de J866-1867 nUa cxistem dados do Río GI'ande do Sul, c de lS67-186g do Parú, Salllo~, CNlrú c Rio
Grande do. Norte. Do de 1868-1869 de Pcrnumbuco, J:llaranhüo, Pará. lHo Grande do Sul, Santos, Ceurá, UrugnaYlluu, Sergipe, nio Crantle til}
Norte c Plauhy.

Dircelol'ia geral das rcndas [.ublicas, em 19 de Ahril de 1870.- Serl'indo de sub-rlircctol', ". F. de SOll:a Carvallw.

....:{
.1:.0
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